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RESUMO 

 

A violência sexual contra crianças e adolescentes é um tema que tem se tornado presente em 

diversas discussões no âmbito internacional e nacional, por representar uma violação dos 

direitos da população jovem. É um fenômeno social complexo e multidimensional que 

impacta diretamente no desenvolvimento humano. Por essa razão, o objetivo geral dessa 

pesquisa consistiu em analisar as implicações psicossociais da violência sexual sofrida na 

infância e/ou na adolescência para o desenvolvimento de adolescentes e jovens atendidos no 

Projeto Vira Vida/SESI. O referencial teórico utilizado para análise teve como fundamento os 

pressupostos da Psicologia Sócio-histórica e a teoria de Paul B. Baltes acerca do 

desenvolvimento ao longo da vida. Essa pesquisa documental foi realizada a partir da análise 

de conteúdo de doze relatos, reunidos em uma obra intitulada “VIRAVIDA: Histórias de 

Vidas Transformadas” do ano de 2013, em que jovens que sofreram violência sexual durante 

a sua infância e/ou adolescência contaram um pouco de suas histórias. Duas categorias 

emergiram da análise destes depoimentos: o reflexo da violência sexual no (e para) o processo 

de desenvolvimento e a realidade social de crianças e adolescentes vítimas de violência 

sexual. Com a realização desse estudo, foram identificadas as implicações que essa prática 

ilegal provoca na vida das vítimas, representando marcas que, em muitos casos, são difíceis 

de superar, impactando no crescimento desses jovens e tendo reflexos em todas as suas 

relações sociais. Pode-se compreender a relação dessa problemática com o processo de 

exclusão social à medida que se analisou pontos como estrutura familiar e qualidade de vida 

desses jovens, assim como a falta de oportunidades que representem alternativas de mudança 

de vida. Observou-se, ainda, a questão do processo de construção identitária em meio à 

realidade social em que as vítimas de violência sexual (sobre)vivem. 

 

Palavras-chave: Violência sexual. Crianças e adolescentes. Psicologia Sócio-Histórica. Vira 

Vida. Exclusão social. Construção identitária.  
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ABSTRACT 

 

Sexual violence against children and adolescents is a topic that has become present in many 

discussions at the international and national levels, since it represents a violation of the rights 

of the young population. It is a complex and multidimensional social phenomenon that 

directly impacts human development. For this reason, the general objective of this research 

was to analyze the psychosocial implications of sexual violence suffered in childhood and / or 

adolescence for the development of adolescents and young people assisted in the Vira Vida / 

SESI Project. The theoretical framework used for analysis was based on the assumptions of 

Socio-historical Psychology and Paul B. Baltes' theory about lifelong development. This 

documentary research was carried out from the content analysis of twelve reports, gathered in 

a work entitled "VIRAVIDA: Stories of Transformed Lives" of the year 2013, in which young 

people who suffered sexual violence during their childhood and / or adolescence counted a Bit 

of their stories. Two categories emerged from the analysis of these testimonies: the reflection 

of sexual violence in (and for) the development process and the social reality of children and 

adolescents victims of sexual violence. With the accomplishment of this study, the 

implications that this illegal practice provoke in the life of the victims were identified, 

representing marks that, in many cases, are difficult to surpass, impacting in the growth of 

these young people and having reflexes in all their social relations. We can understand the 

relationship between this problem and the process of social exclusion as we analyzed aspects 

such as family structure and quality of life of these young people, as well as the lack of 

opportunities that represent alternative life-changing. It was also observed the question of the 

process of identity construction in the midst of the social reality in which the victims of sexual 

violence (about)live. 

 
Keywords: Sexual violence. Children and adolescents. Socio-Historical Psychology. Vira 

Vida. Social exclusion. Identity construction. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

Relatos como “Por que você está fazendo isso comigo? (Julia, 8 anos)”, “Eu não 

pedi pra ele tocar em mim. (Alice, 10 anos)”, “Mas eu não pedi pra isso acontecer. (Marcos, 

9 anos)”, “Eu fui tão machucada que tenho medo de ficar perto das pessoas (Luana, 6 

anos)”, “Ele dizia: agora eu posso fazer o que eu quiser, porque a sua mãe não acreditou em 

você. (Carlos, 14 anos)” fizeram parte de uma campanha iniciada em 2014 (e que prolongou 

durante todo esse ano e meados de 2015) pelo Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CEDECA) Interlagos, como forma de mobilizar e sensibilizar a população 

paulista acerca do silêncio que perpetua a violência sexual infantojuvenil. Violação esta que 

representa a realidade de muitas crianças e adolescentes espalhados em todo o Brasil. 

Conforme dados do Disque 100, um serviço do governo federal brasileiro voltado 

para denúncias acerca de violações dos direitos humanos, entre o mês de janeiro e abril do ano 

de 2016, foram registradas quase cinco mil denúncias acerca do abuso e da exploração sexual 

de crianças e adolescentes, trazendo à tona a dimensão dessa problemática, pois, mesmo com 

a redução desse número em comparação com o apresentado no mesmo período no ano 

anterior (6.203 denúncias), há de se ressaltar os inúmeros casos em que a revelação não 

acontece e o silêncio ainda prevalece. Cenário este que, com imensa comoção e repulsão, 

comprova a presença marcante desse problema social no cotidiano brasileiro e nas relações 

sociais.  

A violência sexual contra crianças e adolescentes representa uma transgressão dos 

direitos da população jovem, deixando sequelas profundas no processo de desenvolvimento 

das vítimas. Sendo um fenômeno mundial e social de grande complexidade, cuja 

manifestação ocorre em todos os lugares (comunidade, escola, família, instituições 

socioeducativas), independentemente de gênero, raça/etnia, orientação sexual e classe social, 

observa-se que a sua expressão tem demandado reflexões teóricas e conceituais no âmbito 

internacional e nacional (SANTOS, 2011), o que inclui a criação de leis e o desenvolvimento 

de políticas, programas e serviços direcionados ao enfrentamento dessa problemática. 

Como avanços significativos frente ao combate e enfrentamento desse ato ilegal, 

destaca-se o dia “18 de maio” intitulado como o “Dia Nacional de Combate ao Abuso e à 

Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes” a partir da aprovação da Lei Federal nº. 

9.970/2000, em decorrência de um caso em que uma menina de oito anos foi sequestrada, 

violentada e cruelmente assassinada no Espírito Santo, cujos agressores nunca sofreram a 

devida punição, mesmo completados quarenta e três anos do ocorrido. 
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Além da punição dos culpados, outro ponto que merece destaque, e que norteia 

essa temática, consiste na importância voltada para o apoio e resgate das vítimas, exigindo 

sensibilidade e um cuidado especial, à medida que se apreende a reintegração social das 

mesmas como um processo complexo e doloroso por envolver exposição, medo, vergonha, 

recordação e até mesmo sentimento de culpa, ao se levar em consideração as diversas formas 

e situações em que a violência sexual acontece. 

A motivação para a elaboração de um trabalho voltado para esse tema partiu de 

três experiências marcantes em minha vida: um filme, um livro e uma vivência de estágio. A 

primeira consistiu em uma cena do filme “O caçador de pipas”, no qual ocorre uma cena de 

estupro, fato que modifica radicalmente a amizade entre dois meninos: Amir e Hassan (filho 

de um empregado da família de Amir). Amir não possui uma relação tão afetuosa com seu 

pai, Baba, e sente ciúmes da relação de seu pai com Hassan, descobrindo, depois de adulto, 

que este é seu meio-irmão. Além disso, Hassan é um talentoso caçador de pipas e destaque no 

campeonato que marca o início do inverno em Cabul (capital do Afeganistão), apanhando as 

caídas como forma de exibi-las como troféu. Ao se tornar o vencedor do campeonato, Amir 

acaba conquistando credibilidade com seu pai. Por outro lado, um acontecimento marcou 

profundamente a relação de Amir com seu melhor amigo: ao correr para apanhar a última 

pipa, Hassan acaba sendo violentado por outro garoto, Assef. Amir ao ir em busca do seu 

amigo acaba testemunhando a violência, no entanto não tem coragem para intervir, preferindo 

manter segredo sobre o acontecimento, passando a sofrer com a culpa pela sua inatividade 

naquele momento. A partir disso, a relação de Amir com Hassan acaba tomando outro rumo e 

eles se afastam. Outra cena de abuso sexual também pode ser destacada no filme, pois, 

passados alguns anos, o filho de Hassan também acaba sendo vítima de violência sexual por 

Assef, então oficial do Taliban, que usa o garoto como escravo sexual e que Amir tenta 

resgatar e, com isso, libertar-se da culpa que carrega desde a infância. Nesse filme, o que me 

marcou foi amaneira como Hassan reagiu e se comportou depois do ato, foi algo perturbador e 

que me deixou incomodada e angustiada com tamanha crueldade para com uma criança, já 

que ele também não relatou para ninguém o que aconteceu, sofrendo calado com a sua dor. 

O livro “Meninas da Noite” do jornalista brasileiro Gilberto Dimenstein 

representa uma forma de denúncia, um “mergulho” sobre a exploração sexual de meninas, na 

região norte e nordeste do Brasil. Por corresponder a um resultado de várias reportagens 

realizadas sobre a prostituição infantil, esse livro acaba por detalhar como é a vida real de 

meninas que entram nesse universo, o que as levou a optar por essa alternativa, os códigos e 

segredos da chamada “indústria de aliciamento”. Pode-se perceber que o detalhe de 
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informações que o livro proporciona, mesmo sendo publicado no ano de 1992, é de uma 

riqueza imensurável, com relatos marcados por ingenuidade e experiência. Depoimentos que 

chegam a emocionar e revoltar quando se coloca em pauta o “valor do corpo”. 

Com relação ao terceiro ponto elencado como experiência impulsionadora desse 

trabalho destaco um estágio realizado na área de Psicologia Social em um projeto social 

chamado Vira Vida. Este foi criado em 2008 pelo Conselho Nacional do SESI e que até o ano 

de 2015 tinha sido implantado em dezenove Estados da Federação e do Distrito Federal 

(incluindo o Maranhão) e se constituído como uma oportunidade voltada a jovens vítimas de 

abuso e exploração sexual. Jovens que tiveram sua construção como sujeitos (e de direitos!) 

totalmente violada. Costumo dizer aos meus amigos e à minha família que a vivência obtida 

como estagiária nesse projeto foi a mais marcante em toda a minha formação acadêmica, haja 

vista a sensibilidade, a solidariedade e o amor envolvido mediante o drama e o sofrimento de 

jovens carentes de afeto e de perspectivas. O Vira Vida acaba representando uma nova família 

(ou mesmo, A família) que muitos não tiveram ou não puderam desfrutar.  

São inúmeras as histórias que eu poderia citar aqui, mas, vou me restringir a uma, 

a de uma garota que, juntamente com a sua irmã, foi abusada sexualmente pelo pai quando ela 

tinha nove anos de idade. Apesar de não ter tido repercussão estadual e/ou nacional, assim 

como muitas outras, impactou e marcou profundamente a minha vida.  

Certo dia, durante a realização de uma atividade denominada “Masculino e 

Feminino”, na qual orientávamos os jovens a se colocarem e, por conseguinte, apresentarem-

se como sua mãe e seu pai, mencionando o que eles haviam herdado deles, eu, a psicóloga e a 

assistente social fomos surpreendidas pela iniciativa e coragem de uma menina a participar e 

compartilhar aquele momento com todos os outros colegas da turma dela, já que não era uma 

imposição e, muito menos, uma obrigação ir à frente e contar um pouco sobre si. Nós da 

equipe já sabíamos um pouco sobre como as coisas aconteceram, tendo em vista que tanto a 

instituição encaminhadora tinha explicado como a própria menina havia colocado na 

entrevista para a sua inserção no projeto. No entanto, naquele dia e a forma como ela 

mencionou o ocorrido foi uma situação angustiante e dolorosa, até mesmo para quem estava 

ouvindo.  

Ela se levantou, direcionou-se para o centro do círculo e falou: “Eu sou fulano de 

tal (pai dela), tenho tantos anos, fiz muito mal para minhas filhas (e começou a chorar)... 

primeiro eu fui preso na frente das minhas filhas. Ai eu fui solto e machuquei bastante as 

minhas filhas... Hoje eu sou fugitivo, não tenho lugar pra morar e fico me escondendo...”. Em 

seguida ela se apresentou como a mãe. A última parte consistia em afirmar o que havia 
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herdado de cada um deles e colocou: “Eu não sei o que herdei do meu pai. E eu não quero 

herdar nada dele. A única coisa que sei é que eu o perdoo. Não quero guardar mágoas 

dele!”. A partir dessa declaração, uma explosão de sentimentos me envolveu naquele 

momento. Ao mesmo tempo em que sentia vontade de chorar (e afirmo que o fiz de forma 

discreta) por ter diante de mim um ser humano sensível, inocente e devastado, fiquei 

horrorizada e revoltada com tamanha injustiça e crueldade, além de impactada e admirada 

com a possibilidade do perdão, da vontade ou necessidade de não querer viver com aquela 

mágoa e aquele rancor. Seja como uma forma de “viver em paz e tentar esquecer o passado”, 

seja pela simples capacidade de perdoar de verdade, o que representa, hoje em dia, uma 

característica peculiar de poucos seres humanos.  

Este relato, assim como inúmeros outros que eu pude ter conhecimento, despertou 

em mim muitas inquietações, angustias e interesse em investigar sobre a violência sexual de 

crianças e adolescentes, buscando dar voz a essas vítimas que permanecem em silêncio, 

sofrem e são obrigadas a conviver com essa situação extrema, tornando-se “invisíveis aos 

olhos” da sociedade. Uma sociedade baseada por relações pautadas em uma desigualdade de 

poder em todos os sentidos.  

A partir desse contexto, não restam dúvidas de que violações como essas 

precisam, cada vez mais, serem denunciadas, ainda mais quando se coloca em discussão, por 

exemplo: como as pessoas identificam os sinais da agressão sexual em uma criança, se ainda 

há o mito de que criança mente? Como um adolescente vai ter coragem de denunciar o autor 

de um abuso sexual, sendo este um membro de sua família (pai, padrasto, avô, etc.), sem o 

apoio merecido, sem achar que vai perder seus pais ou causar discórdia no contexto familiar? 

Como um jovem que vive há muito tempo na exploração sexual vai conseguir se relacionar 

afetivamente com alguém, sem achar que este vai querer algo em troca? Ou ainda, como este 

jovem vai acreditar que ele não se resume a “essa vida” e que tem um grande potencial a ser 

descoberto? Enfim, quais são as oportunidades de mudança que as vítimas da violência sexual 

possuem? Essa situação é reversível ou não? 

Esses pontos, além de trazerem à tona o caráter complexo, delicado e polêmico 

dessa temática, embasaram o seguinte questionamento: quais são as implicações psicossociais 

da violência sexual sofrida na infância e/ou na adolescência para o desenvolvimento de uma 

pessoa? 

Por meio dessa inquietação, objetiva-se neste trabalho analisar as implicações 

psicossociais da violência sexual sofrida na infância e/ou na adolescência para o 

desenvolvimento de adolescentes e jovens atendidos no Projeto Vira Vida/SESI. Como 
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objetivos específicos, têm-se: descrever as diversas formas de violência sexual contra criança 

e adolescente; apresentar o sistema de atenção e atendimento às vítimas de violência sexual; 

analisar aspectos afetivos, emocionais e sociais da história de vida de jovens – alunos egressos 

do Projeto Vira Vida/SESI – que tiveram sua construção marcada pelo abuso e/ou pela 

exploração sexual. 

Metodologicamente, esse trabalho corresponde a uma pesquisa documental, cujo 

material analisado, por meio da técnica denominada Análise de Conteúdo proposta por Bardin 

(1977), foi composto por depoimentos de jovens presentes no livro “VIRAVIDA: Histórias 

de Vidas Transformadas” do ano de 2013. Esses jovens, além de vítimas da violência sexual 

durante a sua infância e/ou adolescência, fizeram parte do projeto social intitulado VIRA 

VIDA, uma iniciativa privada do Conselho Nacional do SESI direcionado ao atendimento à 

vitimas dessa problemática. 

Quanto à organização da pesquisa, para um melhor entendimento do tema 

proposto, dividiu-se o trabalho em nove capítulos, estruturados da seguinte forma: 

inicialmente, tem-se a apresentação do tema de estudo. Em seguida, realiza-se uma 

caracterização acerca do que se trata a violência sexual infantojuvenil e todas as suas formas 

de expressão, destacando, ainda, conceitos sobre criança e adolescentes e, trazendo de forma 

sucinta, a teoria do desenvolvimento de Paul Baltes. O capítulo subsequente aborda o serviço 

de proteção e as políticas voltadas para as vítimas desse problema social, com ênfase nas 

legislações, no plano nacional de enfrentamento, no sistema de atendimento e no fluxo e na 

matriz de órgãos e serviços direcionados a esse público na cidade de São Luís/MA. O quarto 

capítulo destaca o projeto social VIRAVIDA e toda a sua estrutura frente ao combate e 

atendimento de jovens vítimas de abuso e/ou exploração sexual. Em seguida, realiza-se uma 

leitura acerca da Psicologia Social, dando ênfase aos construtos identidade e exclusão social. 

Posteriormente, há a descrição da pesquisa, explicando a metodologia utilizada. No sétimo 

capítulo, apresentam-se os resultados obtidos. O oitavo capítulo consiste nas considerações 

finais feitas sobre o tema estudado. E finalmente, têm-se as referências utilizadas. 

Diante do exposto, faço um convite à reflexão sobre o tema da violência sexual, a 

partir do olhar e do relato de quem teve sua história de vida construída em meio a essa 

situação.   

 

  



17 
2 A VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES: QUESTÕES 

TEÓRICAS E PRÁTICAS NA CONTEMPORANEIDADE. 

  

Mobilizar a sociedade em prol do combate contra a incidência da violência sexual 

infantojuvenil requer a ampliação do conhecimento acerca do que esse problema social, de 

fato, representa, assim como as formas como ele se manifesta no cenário brasileiro, e mesmo 

mundial.  

Com base nisso, o presente capítulo tem como propósito, inicialmente, trazer a 

discussão sobre a ideia de criança e adolescente para, em seguida, discorrer sobre a violência 

sexual. 

 

2.1 Então o que é ser criança? O que vem a ser adolescência?  

 

A construção da concepção de criança e de adolescente advém de diferentes 

pontos de vista. Por representarem etapas distintas do desenvolvimento humano, observa-se 

que a idade cronológica, a concepção, o papel e a própria vivência apresentam variações que 

vão se atualizando e, consequentemente, modificando-se de sociedade em sociedade, e dentro 

destas, de pessoa para pessoa. 

Partindo-se da ideia de que infância e adolescência são categorias construídas 

historicamente, verifica-se que, nem mesmo em se tratando de limites cronológicos, há um 

consenso acerca das idades, sendo um elemento insuficiente para caracterizar a infância e a 

adolescência. Por exemplo, de acordo com o 2º artigo do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), “Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos 

de idade incompletos e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.”. Para a 

Organização Mundial de Saúde (OMS), o Ministério da Saúde do Brasil e o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) consideram que criança vai até os 10 anos e a 

adolescência vai dos 10 aos 20 anos, aproximadamente (SCHOEN-FERREIRA E COL, 

2010). Já para Papalia (2013) a infância vai até os 11 anos, enquanto a adolescência 

compreende o período entre as idades de 11 a 19 ou 20 anos. 

O mesmo se constata mediante a discussão sobre as diversas concepções 

apresentadas à ideia de criança e de adolescente. Tomando como referência a visão que a 

maioria possui, isto é, o senso comum, Frota (2007) elucida de forma brilhante que 
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De um modo geral, existe a compreensão de que ser criança resume-se em ser feliz, 
alegre, despreocupado, ter condições de vida propícias ao seu desenvolvimento, ou 
seja, a infância é considerada o "melhor tempo da vida". Já a adolescência se 
configura como um momento em que, naturalmente, o indivíduo torna-se alguém 
muito chato, difícil de se lidar e que está sempre criando confusão e vivendo crises. 
(FROTA, 2007, p.148) 

 

No entanto, sabe-se que, na realidade, não é exatamente assim que acontece, 

principalmente, quando se apreende a distinção entre infância e criança, e adolescência de 

adolescente. Tanto infância quanto adolescência equivalem a construtos sociais sobre as 

idades da vida, ao passo que criança e adolescente são sujeitos empíricos, concretos e que 

vivenciam experiências na sociedade (SANTOS, 2014).  

Portanto, não restam dúvidas de que, infelizmente, nem todos os sujeitos 

empíricos conseguem desfrutar da relação infância-criança e adolescência-adolescente, pois, o 

que se tem presenciado consiste em cada vez mais “meninos e meninas na rua, esmolando, se 

prostituindo, sendo explorados no trabalho, sem tempo para brincar, sofrendo violências de 

todos os tipos” (FROTA, 2007, p. 148) e tendo seus direitos violados.  

Cenário este que vai de encontro com a naturalização da adolescência, na qual se 

espera algumas condutas consideradas “normais”, isto é, onde se acredita que todos os 

indivíduos passem pelas mesmas situações (universais) desta fase tida como complicada, 

deixando de lado os aspectos peculiares pertencentes e vividos, por exemplo, a cada indivíduo 

em seu contexto social. 

Para o olhar da psicologia sócio-histórica, a adolescência  

 

[...] é vista como uma construção social que tem suas repercussões na subjetividade 
e no desenvolvimento do homem moderno e não como um período natural do 
desenvolvimento. É um momento significado, interpretado e construído pelos 
homens. Estão associadas a ela marcas do desenvolvimento do corpo. Essas marcas 
constituem também a adolescência como fenômeno social, mas o fato de existirem 
como marcas do corpo não deve fazer da adolescência um fato natural. (BOCK, 
2007, p. 68). 

 

Ainda de acordo com a autora 

 

[...] o jovem não é algo “por natureza”. Como parceiro social está ali, com suas 
características, que são interpretadas nessas relações; tem, então, o modelo para sua 
construção pessoal. Construídas as significações sociais, os jovens têm então a 
referência para a construção de sua identidade e os elementos para a conversão do 
social em individual. [...] A abordagem sócio-histórica, ao estudar a adolescência, 
não faz a pergunta “o que é a adolescência”, mas “como se constituiu historicamente 
este período do desenvolvimento [...]”. (BOCK, 2007, p. 68). 
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Observa-se que, para a compreensão do fenômeno da adolescência, este período 

do desenvolvimento deve ser interpretado como um processo social e, a partir do momento 

em que se retoma a gênese histórica e seu desenvolvimento, serão obtidos subsídios para o 

entendimento de como ele aconteceu (ou acontece) para cada pessoa. 

 

Não há nada de patológico; não há nada de natural. A adolescência é social e 
histórica. Pode existir hoje e não existir mais amanhã, em uma nova forma- ção 
social; pode existir aqui e não existir ali; pode existir mais evidenciada em um 
determinado grupo social, em uma mesma sociedade (aquele que fica mais afastado 
do trabalho) e não tão clara em outros grupos (os que se engajam no trabalho desde 
cedo e adquirem autonomia financeira mais cedo). Não há uma adolescência, 
enquanto possibilidade de ser; há uma adolescência enquanto significado social, mas 
suas possibilidades de expressão são muitas. (BOCK, 2007, p. 70). 

 

Ao trazer a reflexão sobre a concepção de infância e adolescência para o contexto 

brasileiro, percebe-se claramente a relação desses períodos do desenvolvimento com o 

contexto social e cultural tomado como referência, como bem sinaliza Fontes (2005 apud 

FROTA, 2007, p. 152), “a história da infância no Brasil se confunde com a história do 

preconceito, da exploração e do abandono, pois, desde o início, houve diferenciação entre as 

crianças, segundo sua classe social, com direitos e lugares diversos no tecido social”. 

Cenário que foi se modificando lentamente ao longo dos anos, tendo como marco 

o século XX, no qual através da implementação da Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 

1990, ou seja, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, a preocupação, a 

compreensão e o cuidado com as crianças e adolescentes passou a obter maior atenção, 

passando a ser um tema mais presente nas discussões sociais, exigindo a criação de leis e 

códigos de proteção e direitos para esse grupo etário, como bem estabelece o ECA em seu 3º 

artigo ao enfatizar que  

 

A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-
se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de 
lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade. (BRASIL, 1990a). 

  

Como consequência, à medida que o sentimento de infância foi ganhando espaço, 

o entendimento acerca da adolescência também começou a ser explorado, pois, representando 

uma fase de transição que possui suas peculiaridades, a necessidade de se compreender não 

apenas sob a ótica do aspecto fisiológico veio à tona já que, de acordo com Frota (2007, p. 

155) “ser adolescente é viver um período de mudanças físicas, cognitivas e sociais”, por 
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envolver crises, cobranças, escolhas, responsabilidades frente a um papel a ser desempenhado 

na sociedade.  

Ao se propor uma discussão relacionada ao desenvolvimento saudável do grupo 

etário infantojuvenil, faz muito sentido mencionar e apresentar a Teoria do Desenvolvimento 

ao longo de toda a vida de Paul Baltes (1939-2006) que apresenta novas perspectivas acerca 

da compreensão de aspectos específicos acerca do desenvolvimento humano, tomando como 

base o artigo de Neri (2006), em virtude das poucas publicações que apresentam de forma tão 

completa a teoria citada.  

 

2.2 A Teoria do Desenvolvimento ao longo de toda a vida de Paul Baltes 

 

O paradigma lifespan, assim como é chamada a Teoria de Baltes, tem um caráter 

pluralista, dinâmico, contextualista e transacional à medida que 

 

compreende o desenvolvimento como processo contínuo, multidimensional e 
multidirecional de mudanças orquestrados por influências genético-biológicas e 
sócio-culturais, de natureza normativa e não-normativa, marcado por ganhos e 
perdas concorrentes e por interatividade entre o indivíduo e a cultura. (BALTES; 
SMITH, 2004 apud NERI, 2006, p. 19). 
  

Com isso, os princípios que norteiam o paradigma lifespan direcionam-se para o 

entendimento de que o desenvolvimento passa por uma sequência de mudanças que são 

graduadas por idade, mudanças graduadas por história e influências não-normativas. 

Compreender, portanto, que essas três influências atuam em conjunto na construção de 

regularidades (e irregularidades) e de diferenças individuais nas trajetórias de vida, representa 

o fundamento do paradigma lifespan. 

Definidas como “eventos que tendem a ocorrer na mesma época e com a mesma 

duração para a maioria dos indivíduos” (NERI, 2006, p. 19), as influências normativas 

graduadas por idade estão relacionadas às interações entre o organismo e o ambiente e não 

com a passagem do tempo, como se pode pensar. Em outras palavras, estando os eventos 

graduados por idade ligados ao processo de socialização, infere-se que há o estabelecimento 

de tarefas evolutivas, expectativas sociais, ecologias específicas, papéis e competências 

sociais próprias a cada idade e, dependendo do contexto em que se analisa, a trajetória do 

desenvolvimento pode ser mais flexível ou não. Consistem nas mudanças genético-biológicas, 

portanto, previsíveis e vivenciadas ao longo das idades como a puberdade e o climatério, por 

exemplo.  
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As mudanças graduadas por história são as mudanças psicossociais advindas do 

processo de socialização em que as pessoas estão sujeitas e que Baltes e Smith (2004 apud 

NERI, 2006, p. 20) conceituam como “eventos macro-estruturais experimentados ao mesmo 

tempo por todos os componentes de uma dada coorte [...] co-variam sistematicamente com 

classe social, gênero e etnia”. Nesse grupo, podem ser citados o ingresso na escola, o namoro, 

o casamento etc. 

Como influências não-normativas compreendem-se as alterações imprevisíveis 

pelo biológico e social, aqueles eventos que além de não atingirem, ao mesmo tempo, todos 

os indivíduos de um grupo etário, a potencialidade de seus efeitos varia em conformidade com 

a experiência de incontrolabilidade que implicam, isto é,  

 

Sua época de ocorrência é imprevisível. Podem ser de caráter biológico ou societal. 
Interrompem a sequência e o ritmo do curso de vida esperado, geram condições de 
incerteza e desafio e impõem sobrecarga aos recursos pessoais e sociais. Seus efeitos 
de longo prazo variam de acordo com o significado do evento para o indivíduo, sua 
condição de enfrentamento e seus efeitos sobre o status funcional, os papéis sociais 
e o senso de identidade. (BALTES; SMITH, 2004 apud NERI, 2006, p. 20). 
 

Neste grupo, enquadram-se a viuvez na idade adulta, as doenças, a morte precoce, 

o trabalho infantil, a gravidez na adolescência e a própria sexualidade, pois, de acordo com o 

Comitê de Monitoramento do Plano Municipal de Enfrentamento da Violência Sexual contra 

Crianças e Adolescentes de São Luís – Maranhão (CMPMEVSCA-SLSMA) 

  

A sexualidade manifesta-se no ser humano como um fenômeno biológico, 
psicológico e social que influencia o seu modo de estar, compreender e viver o 
mundo como ser sexuado [...]. Os comportamentos e as práticas sexuais, os 
sentimentos e os desejos estão inseridos e são influenciados pela forma como as 
sociedades se organizam e pelas relações estabelecidas entre as pessoas que dela 
fazem parte. (CMPMEVSCA-SLSMA, 2014, p. 11). 

 

Sem dúvida, as mudanças genético-biológicas tendem a ocorrer de forma 

“natural”, no entanto, a sexualidade sendo algo que implica em um desenvolvimento não só 

biológico, mas psicológico e social, força-nos a refletir o que já foi colocado no tópico acima, 

em se tratando da ideia de que nem todos os sujeitos empíricos vivenciam de forma benéfica e 

esperada a relação infância-criança e adolescência-adolescentes, ainda mais quando se toma 

como referência a problemática da violência sexual infantojuvenil e o processo de 

desenvolvimento saudável dos sujeitos com essa faixa etária. 
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Somando-se a isso, tem se verificado, por exemplo, o envolvimento cada vez mais 

expressivo de adolescentes buscando vivenciar sua sexualidade, já que nessa fase da vida os 

sujeito estão  

 

em um período de dúvida e afirmação, precisam criar uma nova identidade que sirva 
para colocar-se nos papéis sexuais, profissionais, religiosos, entre tantos outros da 
vida adulta, o que os leva aos inevitáveis conflitos, principalmente em uma 
sociedade como a nossa, cuja cultura oferece uma gama de oportunidade e opções 
(CARDOSO ET AL, 2009, p. 36, grifo nosso). 

 

Dessa forma, levando-se em consideração que o desenvolvimento humano vai se 

direcionando em conformidade com a alocação de recursos nos diferentes momentos da vida, 

ocorrendo de forma bem sucedida ou não, o que cabe mencionar a relevância de dois 

conceitos propostos pela Teoria de Baltes, objetivando contribuir significativamente para esse 

estudo: a plasticidade comportamental e a Teoria de seleção, otimização e compensação 

(Teoria SOC). 

Em conformidade com Baltes (1990 apud NERI, 2006, p. 21) “os ganhos e as 

perdas evolutivas são resultantes da interação entre os recursos da pessoa com os recursos do 

ambiente, em um regime de interdependência”, logo, ainda em um contexto marcado pela 

falta de perspectiva e oportunidades, pode-se identificar o potencial de mudança de um 

indivíduo e a sua flexibilidade para lidar com novas situações, o que o autor denominou de 

plasticidade comportamental. 

O mesmo se observa se tomarmos como referência a Teoria SOC, pois, à medida 

que um indivíduo se ajusta ou desenvolve novas metas (seleção) através da aquisição e 

manutenção de recursos próprios e ambientais (otimização), adotando alternativas 

(compensação) como forma de sobrevivência e/ou estratégia de manejo de vida frente à sua 

história de vida marcada pela exclusão, preconceito e discriminação, na qual o que se espera 

dele, por exemplo, como pertencente a um determinado grupo social (filho de negro e pobre) 

são comportamentos inadequados (roubar, furtar, cometer homicídio, prostituir-se etc.), 

evidencia-se a sua potencialidade para enfrentar essa realidade, buscando mudar esse contexto 

e desconstruir essa “condição preestabelecida” pela sociedade. 

De fato, não podemos generalizar essa postura, haja vista que optar pela mudança 

não consiste em algo imposto e obrigatório, e sim uma decisão individual. No entanto 

desmerecer, desacreditar e, com isso, não proporcionar possibilidades para que alguém possa 

tentar se reconstruir e enxergar suas habilidades que até então estavam “adormecidas” e 

desconhecidas equivale a um ato de hipocrisia e ignorância. 
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Feito esse paralelo, discutir-se-á, a partir de agora, sobre a violação dos direitos de 

crianças e adolescentes a fim de trazer à tona as diversas formas de expressão desse 

comportamento incorreto e ilegal, destacando um tipo especifico de violência, a sexual, 

buscando, assim, proporcionar mais clareza e seriedade a essa questão. 

 

2.3 Violência infantojuvenil e suas diversas expressões. 

 

Analisar a temática da violência contra crianças e adolescentes consiste em 

observar que esse fenômeno social e cultural tem ultrapassado civilizações e, 

consequentemente, a trajetória humana. Representando, ainda, uma realidade para muitos 

sujeitos desses grupos etários. 

As formas mais cruéis e as mais sutis se expressam de maneira diversa, diante das 

características próprias de cada sociedade. Tomando como exemplo o contexto brasileiro, 

Minayo (2001) classifica esse tipo de violência em estrutural, social e delinquencial.  

 

No Brasil podemos distinguir uma violência estrutural, cujas expressões mais fortes 
são o trabalho infantil, a existência de crianças vivendo nas ruas e em instituições 
fechadas; uma violência social, cujas mais vivas expressões se configuram na 
violência doméstica; uma violência delinquencial, na qual as crianças são vítimas e 
atores. (MINAYO, 2001, p. 91). 

  

Conforme o autor em referência, a violência estrutural está relacionada à decisões 

histórico-econômicas e sociais que incidem diretamente sobre a condição de vida das crianças 

e adolescentes, isto é, seu crescimento e desenvolvimento, expressando-se através dos 

chamados “meninos e meninas de rua”, a exploração do trabalho infantil e a 

institucionalização de crianças e adolescentes. 

Já a violência delinquencial direciona-se ao cumprimento de medidas 

socioeducativas em decorrência de mau comportamento, a infrações como tráfico de drogas, 

consumo de álcool, roubos/furtos, crimes violentos, dentre outros (MINAYO, 2001). 

Em se tratando da violência social, também conhecida como violência doméstica 

e violência intrafamiliar, corresponde à violação dos direitos das crianças e adolescentes em 

sua esfera privada, manifestando-se em quatro expressões: violência física, negligência, 

violência psicológica e violência sexual (MINAYO, 2001). 

Como violência física, tem-se “o uso da força física de forma intencional, não 

acidental, praticada por pais, responsáveis, familiares ou pessoas próximas, com o objetivo de 

ferir, provocar dano ou levar a criança ou o adolescente à morte, deixando ou não marcas 
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evidentes” (CODEPPS, 2007, p. 15). Ou, conforme Minayo (2001), a violência física 

compreende o uso da força física contra a criança e o adolescente objetivando causar desde 

leve dor à tentativa ou execução do homicídio, incluindo danos e ferimentos de média 

gravidade como fraturas, lesões, queimaduras, mutilações dos membros que podem implicar 

em invalidez permanente ou temporária.   

A negligência diz respeito a “uma omissão em relação às obrigações da família e 

da sociedade de proverem as necessidades físicas e emocionais de uma criança” (MINAYO, 

2001, p. 97), compreendendo privação de alimentos, vestimentas, cuidados escolares, afeto, 

atenção, apoio emocional, etc., sendo a expressão extrema de negligência, o abandono 

(CODEPPS, 2007). 

A violência psicológica, que também é nomeada de tortura psicológica (Minayo, 

2001), caracteriza-se por “toda forma de submissão da criança ou adolescente aos pais ou 

responsáveis por meio de agressões verbais, humilhação, desqualificação, discriminação, 

depreciação, culpabilização, responsabilização excessiva, indiferença ou rejeição” 

(CODEPPS, 2007, p. 17). Os maus tratos psicológicos, sem dúvida, implicam em 

consequências agravantes direcionadas ao crescimento e desenvolvimento podendo ocasionar 

depressão, baixa autoestima, tendências suicidas, dentre outras. 

A última forma de violência doméstica a destacar consiste na violência sexual. 

Esta é conceituada por Minayo (2001, p. 97) como a “que se configura como todo ato ou jogo 

sexual, relação hétero ou homossexual entre um adulto (ou mais) e uma criança ou 

adolescente, tendo por finalidade estimulá-los sexualmente e obter estímulo para si ou 

outrem”. Subdividindo-se em abuso sexual e exploração sexual (prostituição, pornografia e 

turismo). 

  

2.3.1 A violência sexual em suas diversas formas 

  

Representando uma violação dos direitos humanos, a violência sexual contra 

crianças e adolescentes é um fenômeno complexo quando se pensa nas múltiplas 

determinações que levam à sua prática, bem como na magnitude de seus danos, pois, como 

bem coloca Santos (2011) 

 

A violência sexual é uma ameaça à sobrevivência, ao bem-estar e ao futuro de 
crianças e adolescentes e pode trazer graves consequências para seu 
desenvolvimento, sua saúde e sua capacidade de aprendizagem. Crianças e 
adolescentes são mais suscetíveis à violência sexual pelo simples fato de serem 
crianças e adolescentes, mas algumas dessas pessoas são ainda mais vulneráveis por 
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serem meninas pobres e/ou negras ou por terem deficiências. Quando crianças ou 
adolescentes sofrem qualquer tipo de violência e não recebem ajuda por parte da 
comunidade, da escola, ou mesmo da sociedade, internalizam a concepção de que a 
agressão é algo aceitável, assim perpetuando a espiral da violência. (SANTOS, 
2011, p. 14) 
 

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) também se posiciona, declarando  

 

Dentre as formas de violência contra crianças e adolescentes, a mais perturbadora é, 
inegavelmente, a violência sexual, que, embora identificada com fenômeno antigo, 
só passou a ser considerada problema social a partir do século XX, quando foi 
inserida no contexto dos direitos humanos e considerada responsável por sérias 
consequências, como o comprometimento do desenvolvimento físico, psicológico e 
social de suas vítimas (CFP, 2009, p. 36). 

 

Dito isto, a violência sexual  

 

[...] costuma ocorrer de forma silenciosa e omitida tanto pelo agressor como pela 
vítima e muitas vezes pela própria família. Ela é muito mais frequente do que se 
imagina, do que costuma ser divulgado pelos meios de comunicação e pelo que as 
estatísticas sobre o assunto nos demonstram. (CARDOSO ET AL, 2009, p. 34). 

 

Com relação a este último ponto, a Secretaria Especial de Direitos Humanos da 

República Federativa do Brasil (SDH) ao divulgar os números desse tipo de violação, até o 

mês de maio do ano de 2016, em se tratando de divisão regional deu-se da seguinte forma: 

São Paulo liderou com o número de reclamações, um total de 796 denúncias, seguido pela 

Bahia com 447 reclamações, Minas Gerais com 432 registros e o Rio de Janeiro com 407 

casos registrados. O gráfico abaixo evidencia esses números. 

          
             Gráfico 1 – Número de reclamações por divisão regional. 

 
               Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos do Disque 100 (2016). 
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Ainda em se tratando dos dados obtidos no site da Secretaria Especial de Direitos 

Humanos da República Federativa do Brasil (SDH), foi identificado que diante das denúncias 

feitas até meados de maio de 2016 a maior parte das vítimas de violência sexual foi do sexo 

feminino e que os suspeitos, em sua maioria, homens (60%). A distribuição com relação à 

faixa etária teve como maior representação as denúncias desse crime contra adolescentes de 

12 a 14 anos (31%), 20% direcionadas a adolescentes entre 15 e 17 anos e 5,8% voltadas a 

crianças entre 0 e 3 anos. Apesar dessa distribuição, percebe-se que esse crime acomete todas 

as faixas etárias.  

 

                              Gráfico 2. Faixa etária das vítimas. 

 
                               Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos do Disque 100 (2016). 

 

A maior parte das denúncias aponta que essa violação aconteceu no ambiente 

familiar, ou seja, os denunciados são a mãe (12,7%), o pai (10,54%), o padrasto (11,2%) ou 

um tio da família (4,9%). Sendo mencionados também, como suspeitos, em uma expressão 

menor, professores, cuidadores, empregados, líderes religiosos, dentre outros. (Gráfico 3). 

                  
                                 Gráfico 3. Denunciados – Autores da violação. 

 
                                Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos do Disque 100 (2016). 
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Como já foi mencionado, as duas principais formas de expressão da violência 

sexual contra crianças e adolescentes correspondem ao abuso e a exploração sexual. 

A seguir, serão aprofundados os tipos de abuso e exploração sexual, com base na 

obra de Santos (2011) que, por sua didática, facilita a compreensão, a caracterização e a 

distinção dessas duas práticas ilegais. 

 

2.3.1.1 O abuso sexual 

 

Especificar o abuso sexual é colocar em pauta que essa violação representa um 

dos grandes males da sociedade atual, particularmente o intrafamiliar (LIMA, 2011), 

representando uma marca da vida familiar não só dessa época, mas ao longo do tempo e que, 

além de se manter através do silêncio, em algumas situações, perpassa por várias gerações.  

Fazendo um paralelo entre a história da infância e o abuso sexual, Deblinger e 

Heflin (1995 apud LIMA, 2011, p. 35) afirmam que “o abuso sexual infantil não é um 

fenômeno recente. Referências e registros históricos revelam reações sociais de extrema 

ambivalência que apontam desde a negação da existência do contato sexual entre adultos e 

crianças até a aceitação desse contato”. 

Por ter sua ocorrência ligada a diferentes contextos sociais em que a criança ou o 

adolescente interage, e a figura do agente da violação sendo pessoas consideradas, na maioria 

dos casos, como importantes, queridas e de confiança pelas vítimas, verifica-se que o 

rompimento dos vínculos na rede relacional da criança ou do adolescente acaba sendo um 

elemento marcante decorrente dessa prática. 

À luz dessas colocações, observa-se que o abuso sexual infantil está relacionado a 

qualquer forma de interação e/ou contato sexual envolvendo uma criança (ou adolescente) e 

um adulto (ou vários adultos), em que este último o faz por meio da coação, sedução ou sua 

posição de poder, com a finalidade de satisfazer a sua própria estimulação sexual, assim como 

a da criança ou de terceiros. Dito de outra forma,  

 

Abuso sexual infantil é o envolvimento de uma criança em atividade sexual que ele 
ou ela não compreende completamente, é incapaz de consentir, ou para a qual, em 
função de seu desenvolvimento, a criança não está preparada e não pode consentir, 
ou que viole as leis ou tabus da sociedade. O abuso sexual infantil é evidenciado por 
estas atividades entre uma criança e um adulto ou outra criança, que, em razão da 
idade ou do desenvolvimento, está em uma relação de responsabilidade, confiança 
ou poder. (WHO, 1999 apud NEVES; CASTRO; HAYECK; CURY, 2010, p. 101). 
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Ocorrendo sob diversas formas, percebe-se que especificar o abuso sexual requer 

que haja a combinação entre o agente violador, o local e a modalidade de violação. E antes de 

tipificar essa violação, cabe reforçar um ponto que caracteriza esse tipo de crime, ou seja, a 

relação de assimetria de poder entre o agente violador e a criança ou o adolescente que, ao 

fazer uso dessa condição, acaba influenciando, de forma incorreta, a estimulação da 

sexualidade, a partir da manipulação dos desejos sexuais indo de encontro com o 

desenvolvimento saudável da sexualidade infantil. Em outras palavras, 

 

O agente violador aproveita-se do fato de crianças e adolescentes estarem em 
processo de construção e de descoberta de sua sexualidade para manipular seus 
desejos. A criança sente-se culpada por sentir prazer e isso é usado pelo autor do 
abuso sexual para obter o seu consentimento e para consolidar a situação de 
acobertamento. (ABRAPIA, 2002 apud SANTOS, 2011, p. 64). 

 

Caracterizando o abuso sexual e diferenciando-o da exploração sexual, parte-se 

para as diversas formas como ele se expressa no ambiente social.  

A primeira forma elencada por Santos (2011) consiste no abuso sexual 

intrafamiliar cometido por pais, parentes ou responsáveis legais. Esse tipo também é 

denominado como abuso sexual incestuoso, já que sua ocorrência é marcada por acontecer no 

espaço social interno da família (biológica ou adotiva), envolvendo “um laço de parentesco 

consanguíneo (direto ou não) ou uma relação de responsabilidade” (ABRAPIA, 2002 apud 

SANTOS, 2011, p. 65), seja ela hierárquica, econômica ou afetiva. Observa-se que, nesse 

caso, a violação é realizada por uma pessoa que a criança ou o adolescente conhece, confia e, 

frequentemente, ama. 

O segundo tipo é definido como abuso sexual intrarrede social cometido por 

pessoas da rede de sociabilidade da família. Essa forma de abuso sexual também ocorre no 

espaço social da criança ou do adolescente, no entanto, o que a difere da primeira modalidade 

é que o abusador é algum conhecido da família (vizinho, amigo, conhecido etc.). E essa 

proximidade acaba fazendo com que desenvolva algum tipo de confiança e admiração com a 

família e com as vítimas. 

A forma seguinte corresponde ao abuso sexual extrafamiliar cometido por 

agentes cuidadores e socializadores de crianças e adolescente. Nesse caso, também há a 

característica marcante da figura do abusador como alguém próximo da criança ou do 

adolescente, isto é, alguém que conhece e confia e que faz parte do seu espaço de socialização 

como escola, igreja, ONG‟S, consultório médico ou psicológico etc. Dessa forma, aqui entra 

como figura do abusador os educadores, médicos, líderes religiosos, dentre outros.  
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Existe também o abuso sexual extrafamiliar cometido por desconhecidos que, 

como o próprio nome evidencia, é aquele que tem como exemplo os casos de estupro em 

locais público, tendo como autor da violação pessoas totalmente desconhecidas e fora do 

espaço social da família e da criança ou do adolescente. 

Por fim, ainda há o abuso sexual institucional cometido por detentores de 

custódia legal em instituições de cuidados substitutivos da família que “ocorre em instituições 

governamentais e não governamentais que detêm a guarda temporária da criança ou 

adolescente em unidade de abrigo e/ou de aplicação de medidas socioeducativas” (SANTOS, 

2011, p. 66), diferenciando das demais por incidir num ambiente institucional em que as 

vítimas estão sob proteção legal e parental do Estado. 

Levando-se em consideração as diversas formas de expressão do abuso sexual, 

cabe destacar também que esse tipo de violação pode ocorrer sem ou com o contato físico. 

Portanto, o assedio sexual, que implica na proposta de relação sexual através de chantagens e 

ameaças, assim como as conversas abertas sobre atividades sexuais, os telefonemas obscenos, 

o ato exibicionista e o voyeurismo são classificados como forma de abuso sexual sem o 

contato físico por representarem comportamentos inadequados, mesmo sem o uso do contato, 

com o objetivo de despertar o interesse de crianças e adolescentes para práticas sexuais 

(SANTOS, 2011).  

Quando ocorre a presença de carícias, masturbação, sexo oral, penetração e 

tentativa de relação sexual, tem-se a tipificação de abuso sexual com o contato físico, 

subdividindo-se em sem e com conjunção carnal a depender da ocorrência de penetração 

peniana.  

Com base nisso, entende-se como abuso sexual sem conjunção carnal quando o 

ato foi realizado através do sexo oral, toques nas partes íntimas, pressionando ou encostando-

se ao corpo da criança ou do adolescente, ou mesmo induzindo-os a fazer.  

Já o abuso sexual com conjunção carnal 

 

[...] ocorre quando uma pessoa força outra a ter uma relação sexual com penetração 
vaginal ou anal, ou quando um adulto força a criança ou adolescente a realizar coito 
com animais, ou ainda quando permite que a criança ou adolescente pratique 
qualquer outra modalidade de atividade sexual mediante ação enganosa, ou outro 
meio violento, ou grave ameaça que impeça ou dificulte a livre manifestação da 
vontade da vítima. (SANTOS, 2011, p. 67-68). 

 

Outro aspecto importante a ser considerado consiste nas características e 

dinâmicas das situações em que o abuso sexual acontece, destacando-se o processo de 
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sedução, o segredo/a não revelação do ato, a desproteção/o desamparo em meio à falta de 

confiança frente a um pedido de ajuda, o aprisionamento e a adaptação por falta de 

perspectiva para um desfecho imediato daquela circunstância, as implicações conflitantes da 

revelação e a própria retratação, que ocorre quando a criança e o adolescente desmentem a 

afirmação objetivando amenizar as possíveis consequências, tanto para ele próprio quanto 

para o abusador. (SANTOS, 2011). 

Conhecendo as diversas expressões dessa prática ilegal nomeada como abuso 

sexual, direciona-se o estudo para a “dinâmica” da exploração sexual.  

 

2.3.1.2 A exploração sexual comercial 

 

Iniciar a discussão em torno dessa prática ou da pior espécie de trabalho infantil, 

como ela é considerada pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), não implica em 

uma tarefa fácil, ainda mais quando se observa que a exploração sexual e o tráfico de pessoas 

“é um dos casos em que a história permanece atual, mas precisamente no caso do Brasil, onde 

grande parte da sua população foi traficada e as mulheres sempre tiveram seus corpos 

utilizados como objeto de prazer” (FARIA; OLIVEIRA; MENDES, 2007, p. 1115).  

A exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCCA) tem como 

característica marcante a relação do abuso sexual e um respectivo pagamento/remuneração, 

por parte dos pais e/ou responsáveis, dos meros consumidores de serviços sexuais pagos ou de 

agenciadores (FALEIROS, 2004 apud MORAIS E COL, 2007), englobando todas as formas, 

sejam elas agenciadas ou não, de “prostituição de crianças e adolescentes”.  

Dessa forma, o que difere uma prática da outra, isto é, a exploração do abuso 

sexual, tendo em vista que aquela também é considerada como abuso, consiste no caráter 

comercial e no lucro que marca a utilização de crianças e adolescentes no comércio sexual, o 

que torna a discussão acerca dessa temática ainda mais importante, já que a marginalização 

social e a desigualdade econômica são elementos que caracterizam o cenário brasileiro. 

Antes de destacar as particularidades de cada uma das expressões da exploração 

sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCCA), deve-se estabelecer a diferença entre 

troca sexual e trabalho sexual, já que, como se observa, alguns consideram essa prática como 

uma forma de trabalho.  

Em conformidade com Santos (2011), a troca sexual é uma prática na qual há uma 

oferta de sexo como forma de obtenção de diversos favores (como alimentação, vestimentas 

de marca, dentre outros), tendo caráter temporário, não equivalendo à única forma de 
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sobrevivência de muitas crianças e adolescentes, por exemplo. Já o trabalho sexual 

corresponde à venda de sexo, através da qual uma pessoa faz uso dessa atividade como única 

alternativa para sobreviver e obter seu sustento.  

Esclarecer esses conceitos é de grande relevância para que se compreenda e se 

defina as principais modalidades de ESCCA, sendo elas, de acordo com Santos (2011): o 

trabalho sexual agenciado, o turismo com motivação sexual e/ou exploração sexual no 

turismo, o tráfico de crianças e adolescentes para fins de exploração sexual (tráfico de 

pessoas) e a pornografia. 

Com relação ao emprego do termo prostituição, diversas críticas têm sido 

direcionadas ao uso desse conceito quando se refere à exploração sexual infantojuvenil, haja 

vista que 

 

[...] o mesmo relaciona-se a uma parcela de adultos que “escolheu” o comércio do 
sexo como uma profissão, o que não é o caso de crianças e adolescentes. Opta-se, 
assim, pela expressão “prostituídas” e “exploradas” a fim de romper com o 
estereótipo e culpabilização das crianças e adolescentes envolvidas nesse comércio 
sexual. (MORAIS E COL, 2007, p. 264). 

 

Partindo para a especificação de cada modalidade, entende-se como trabalho 

sexual agenciado aquele em que a venda de sexo ocorre por meio da intermediação de uma ou 

mais pessoas (cafetões, cafetinas etc.) ou serviços, o que inclui bordéis, serviços de 

acompanhamento ou clubes noturnos (SANTOS, 2011), mediante o pagamento, pelo 

trabalhador sexual, de uma parte do que recebe a esses agenciadores em troca de moradia, 

alimentação, roupas, proteção, transporte e etc. 

Já o turismo com motivação sexual e/ou exploração sexual no turismo (também 

conhecido como turismo sexual ou sexo-turismo) não consiste em uma forma de turismo 

legítima, mas, um crime sexual, dividindo-se em duas etapas, conforme Santos (2011, p. 

114)“a organização de excursões turísticas com fins não declarados de proporcionar prazer 

sexual a turistas estrangeiros ou de outras regiões do País e o agenciamento de crianças e 

adolescentes para a oferta de serviços sexuais” atrelados ao turismo de férias, de negócios e 

de eventos festivos. Nesse tipo de exploração, percebe-se com frequência o papel de algumas 

agências de turismo, bem como funcionários de hotéis atuando como aliciadores nesse 

mercado do sexo. 

O tráfico de crianças e adolescentes para fins de exploração sexual (tráfico de 

pessoas) é elevado à categoria de uma das modalidades mais perversas de exploração sexual, 

pois, ao se estruturar como um crime organizado por redes locais e transnacionais que se 
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passam como agências de modelo, de turismo, de emprego etc., aliciando, raptando e fazendo 

o intercâmbio de crianças e adolescentes para o mercado do sexo, fazem uso de um discurso 

sedutor, baseado na promessa de mudança de vida (SANTOS, 2011). Com a esperança de 

alcançar sucesso, muitos jovens acabam aceitando e “agarrando” essas oportunidades e 

quando descobrem que foram iludidos, são obrigados/forçados a entrar no comércio sexual. 

Por fim, tem-se a pornografia que é definida como “exposição em revistas, livros, 

filmes e, principalmente, na internet, de pessoas com suas partes sexuais visíveis ou da prática 

de sexo entre pessoas e/ou com animais” (SANTOS, 2011, p. 115). Crime este praticado tanto 

por quem fotografa quanto por quem mostra fotos, cenas pornográficas ou vídeos eróticos a 

crianças e adolescentes. O que difere a pornografia adulta da pornografia infantil corresponde 

à especificidade da demanda de mercado, no caso desta, compreende o público dos pedófilos. 

A fim de exemplificar alguns dos aspectos da violência sexual infantojuvenil, cito 

pesquisas e trabalhos voltados para esse tema. 

 

2.4 Publicações sobre a temática da violência sexual 

 
A temática da violência sexual tem ocupado espaço significativo no cotidiano 

social brasileiro, ganhando destaque em diversos espaços. No âmbito acadêmico, por 

exemplo, observa-se que tem ocorrido um crescente interesse pelo assunto, o que reflete 

diretamente através de publicações de artigos científicos, monografias de graduação, 

dissertações de mestrado e teses de doutorado, mediante o interesse em estudar, investigar e 

discutir sobre o mesmo. 

Ao realizar uma análise sobre o direcionamento das pesquisas, percebe-se que 

vários são os aspectos abordados nos estudos da Psicologia a respeito da violência sexual 

infantojuvenil, podendo ser citadas pesquisas que buscaram analisar características relativas 

às vitimizações sexuais intrafamiliares (RIBEIRO; FERRIANI; REIS, 2004) que, ao 

direcionarem seu olhar para a violação contra esses grupos etários, conseguem ampliar o 

campo de percepção da situação, traçando o perfil das vítimas, bem como o perfil de 

agressores, a faixa etária mais vulnerável, o grau de parentesco do abusador, dentre outros 

pontos. Mostrando, de forma quantitativa, a expansão do problema. 

Destacam-se, também, trabalhos direcionados à importância da perícia psicológica 

no abuso sexual de crianças e adolescentes (SHAEFER; ROSSETTO; KRISTENSEN, 2012), 

ressaltando a importância dessa avaliação, haja vista a presença de aspectos contraditórios e 

mesmo inespecíficos envolvendo a especificidade de cada situação. Dessa forma, a 
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inexistência de vestígios físicos, por exemplo, vai requerer dos profissionais que estão 

trabalhando no caso, uma postura ética e cuidadosa, no intuito de conseguir obter o máximo 

de informações e indicadores para, com o devido respaldo legal, adotar medidas protetivas 

urgente para as vítimas, bem como punições para os abusadores. 

Ainda com relação à atuação profissional, reflexões acerca de uma ação 

interdisciplinar e intersetorial e que merecem ser levadas em consideração como um elemento 

indispensável para um bom desempenho do trabalho também representa tema de pesquisas 

(AZAMBUJA, 2013; FLORENTINO, 2014). Reforçando que a presença de profissionais de 

diversas áreas, dentre o serviço social, a pedagogia, a pediatria e a psicologia, devem fazer 

parte da equipe que responsável pela avaliação psicológica, o que requer dos mesmos uma 

postura livre de tabus, preconceitos, estereótipos e uma escuta que foque não somente nas 

vítimas, mas também na família, a fim de compreender a dinâmica de cada contexto. Tudo 

isso contribui para a realização de em um trabalho mais efetivo, o que não implica em dizer 

que será mais fácil de ser solucionado. 

Estudos direcionados à rede de proteção e enfrentamento (HABIGZANG; 

AZEVEDO; KOLLER; MACHADO, 2006) dessas crianças e adolescentes também são 

observados, mostrando a necessidade de uma intervenção coordenada e harmoniosa através 

das diferentes instituições integrantes da rede de atendimento. O que sugere, também, a 

elaboração de meios que capacitem essa rede para que as conduções e intervenções sejam 

realizadas de forma adequada com base na responsabilidade de cada órgão. 

Como se constata, o quantitativo de produções desenvolvidas sobre essa temática 

é bem expressivo visando a compreensão e a busca de alternativas para reduzir os números 

desse ato ilegal e estimular a mobilização social em prol da exigência do cumprimento dos 

direitos das crianças e dos adolescentes. Uma vez que, não desmerecendo as demais fases da 

vida, mas quando esse tipo de violação ocorre na infância e na adolescência, a questão se 

torna bem mais agravante, haja vista que são nessas fases em que o alicerce para a vida adulta 

é estabelecido, em que há a construção da visão de mundo, valores, crenças, juízos, 

relacionamentos, enfim, um amadurecimento físico, intelectual, emocional e social. 

(CARDOSO ET AL, 2009). 

Partindo desse ponto, segue-se para o próximo capítulo, que apresentará a forma 

como a rede de enfrentamento da violência sexual infantojuvenil se estrutura. 
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3 O SERVIÇO DE PROTEÇÃO E AS POLÍTICAS VOLTADAS PARA VÍTIMAS DE 

VIOLÊNCIA SEXUAL INFANTOJUVENIL 

 

Como já foi mencionado, o olhar sobre a criança e o adolescente como um ser 

que, sendo frágil e dependente, merece uma atenção mais focada e serviços que possam 

ampará-lo, protegendo os seus direitos frente à sociedade e à família, foi ganhando espaço 

num período não muito distante, no qual a necessidade de elaborar instrumentos legais em sua 

defesa foi sendo discutida nos mais diversos seguimentos.  

A partir disso, será objeto de estudo do referente capítulo a rede de enfrentamento 

da violência sexual infantojuvenil à medida que se observa que ações isoladas e/ou específicas 

são insuficientes para lidar com essa problemática. A atuação isolada não consegue, por si só, 

prevenir o abuso sexual, responsabilizar o autor da violação, atender as vítimas e/ou apoiar as 

famílias no intuito de prevenir reincidências desse tipo de comportamento ilegal, sendo 

necessária uma articulação harmoniosa na prestação do atendimento a esse público. 

 

3.1 Legislações de proteção, assistência e cuidado à infância e à adolescência. 

 

Tomando como referência a Secretaria Especial de Direitos Humanos da 

Presidência da República do Brasil (SDH) as principais peças da legislação que estruturam a 

política de proteção integral de crianças e adolescentes no contexto brasileiro são o Decreto nº 

99.710 de novembro de 1990 que promulga a Convenção sobre os Direitos da Criança, a 

Constituição Federal da República Federativa do Brasil, a Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990 

que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Lei nº 12.594 de 18 de 

janeiro de 2012 que institui o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), 

regulamentando a execução das medidas socioeducativas destinadas a adolescentes que 

pratiquem ato infracional entre outras providências. 

Como o foco da pesquisa refere-se ao público de crianças e adolescentes vítimas 

de violência e exploração sexual, almeja-se pontuar, de forma sucinta, os principais aspectos 

que a Convenção sobre os Direitos da Criança, a Constituição da República de 1988 e o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) trouxeram a fim de colocar em evidência o olhar 

e as iniciativas do Estado buscando minimizar o sofrimento destes sujeitos negligenciados. 

A Convenção sobre os Direitos da Criança representa um documento consolidado 

entre os países membros da ONU no ano de 1989 e firmado pelo governo do Brasil no ano de 

1990, dando-lhe status de uma lei nacional, por se tratar de um instrumento de direitos 
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humanos voltado para as crianças de todo o mundo. Mencionar essa lei consiste em destacar, 

dois de seus artigos que acabaram contribuindo para um “avanço na proteção dessas pessoas 

contra a violência sexual” (SANTOS, 2011, p. 172), sendo eles 

 

Art. 19 
1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais 
e educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de 
violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus tratos ou 
exploração, inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos 
pais, do representante legal ou de qualquer outra pessoa responsável por ela. 
2. Essas medidas de proteção deveriam incluir, conforme apropriado, procedimentos 
eficazes para a elaboração de programas sociais capazes de proporcionar uma 
assistência adequada à criança e às pessoas encarregadas de seu cuidado, bem como 
para outras formas de prevenção, para a identificação, notificação, transferência a 
uma instituição, investigação, tratamento e acompanhamento posterior dos casos 
acima mencionados de maus tratos à criança e, conforme o caso, para a intervenção 
judiciária. 
[...] 
Artigo 34 
Os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas de 
exploração e abuso sexual. Nesse sentido, os Estados Partes tomarão, em especial, 
todas as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias 
para impedir: 
a) o incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer atividade 
sexual ilegal; 
b) a exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais; 
c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos. 
(BRASIL,1990b). 
 

Em conjunto, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, sendo a 

lei maior do nosso ordenamento jurídico, também trouxe em seu conteúdo artigos que tratam 

de benefícios à família, os quais passaram a ser garantidos, bem como direitos e deveres dos 

pais para com os filhos, ou seja,  

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.  
§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do 
adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, 
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: 
[...] 
V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição 
peculiar de pessoa em desenvolvimento [...] (BRASIL, 1988) 

 

Além destes, o § 4º do artigo em referência reforça a questão do amparo das 

crianças e adolescentes quanto à violência sexual, ao estabelecer que “A lei punirá 
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severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente.” 

(BRASIL, 1988). 

À medida que a proteção integral das crianças e dos adolescentes do país foi 

ganhando espaço na Constituição do Brasil de 1988, inaugurando, assim, uma nova 

concepção de direitos e deveres voltados a esses sujeitos, houve a necessidade de se pensar 

em uma lei que fosse direcionada a esse grupo em reação às péssimas condições de vida e de 

desenvolvimento a qual o segmento mais jovem era (e podemos dizer que, ainda está) 

submetido. E foi em meio à mobilização social que foi promulgado o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) – Lei nº 8.069 de 1990. 

O Estatuto veio substituir, no contexto jurídico brasileiro, o Código de Menores 

de 1927 e 1979, um instrumento legal brasileiro também direcionado à proteção da população 

infantojuvenil, mas que   

 

Se, no Código de Menores, o objeto era o menor; no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o objeto é a criança e o adolescente enquanto sujeitos de direitos. 
Inaugura-se uma nova identidade social categorizada como crianças e adolescentes. 
Não só as práticas são diferentes, assim como o objeto é outro. 
O Estatuto propõe a construção de um modelo de proteção integral às crianças e aos 
adolescentes, não se restringindo, apenas à atenção após os direitos serem violados, 
mas antecipando-se à violação. (LEMOS, 2008, p. 98). 

 

Portanto, com a aprovação do ECA, a visão correcional e a infância categorizada 

como irregular foi substituída pela necessidade de se pensar em toda a diversidade desse 

público no Brasil. 

Observa-se que, em seus 267 artigos, o Estatuto visa assegurar, independente de 

classe social, direitos e deveres básicos a todos e que deverão ser garantidos com absoluta 

prioridade pelo Estado, pela família e pela sociedade, discorrendo acerca das condições 

necessárias ao desenvolvimento saudável da criança e do adolescente, como se apresenta nos 

arts. 3º e 4º da referente Lei 

 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes 
à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual 
e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 
(BRASIL, 1990a). 
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Afirma, ainda, em seu art. 5º que “nenhuma criança ou adolescente será objeto de 

qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 

punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais” (BRASIL, 1990a) e que cabe a todos a função de prevenir a ocorrência de 

situações como essas, haja vista que a partir desse momento histórico, as denúncias de maus-

tratos contra essa população passaram a ser obrigatórias (MARQUES apud DA SILVA Org, 

2013). 

E diante da ocorrência das mesmas, o Estatuto apresenta em seu art. 87, inciso III 

ações e linhas de ações concretas, articuladas como um conjunto de iniciativas 

governamentais e particulares, que fazem parte do que ele trouxe como inovação e que 

consistem na política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente. A título de 

exemplificação, como linha de ação têm-se os “serviços especiais de prevenção e atendimento 

médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e 

opressão” (BRASIL, 1990a). 

Além disso, o Estatuto ao criar os Conselhos Tutelares, conforme o seu art. 131, 

como “órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar 

pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente” (BRASIL, 1990a) trouxe para a 

atualidade um novo mecanismo para reforçar o zelo e a exigência perante a promoção, 

proteção e defesa dos direitos desses sujeitos em cada município ao passo que, sendo um 

instrumento que se compõe por representantes da própria localidade, no caso, o município, 

subtende-se que estes conhecem a realidade daquela comunidade/contexto o que vem a 

facilitar a promoção e execução dos serviços com vistas ao fim proposto pelo Estatuto. 

Entretanto, como bem coloca Lemos (2008, p. 98) “não podemos imputar a um 

conjunto de leis o poder revolucionário de mudar toda a realidade brasileira”, pois, mesmo 

com a sua implantação resultando em sensíveis conquistas direcionadas ao respeito e cuidado 

para com a infância e a adolescência, desconstruir uma postura que se faz presente em 

diversos momentos históricos do Brasil, não é algo que se obterá de forma tão rápida.  

Sabe-se que muitas crianças e adolescentes ainda se encontram em condições de 

vida desfavoráveis e incompatíveis com o que se entende como crescimento e 

desenvolvimento saudáveis, haja vista, por exemplo, a falta de possibilidades e oportunidades 

dentro do universo a que pertencem, marcado pela desigualdade, autoritarismo, 

hierarquização que contribuem para o desrespeito e o prolongamento desse quadro. 

Destarte, há de se admitir que através da Constituição Brasileira de 1988 e da 

implantação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, a discussão e a importância 
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para com a infância e a adolescência passaram a se tornar mais frequentes, correspondendo 

em pautas nas políticas públicas e em movimentos de direitos humanos. Porém, mais do que 

ser elevado à categoria de pauta é concretizar a execução desses instrumentos legais, desses 

direitos, colocá-los em prática, exigindo o cumprimento das obrigações. 

E como desdobramento de ações nesse sentido, verifica-se, trazendo a discussão 

para a especificidade de presente estudo, a significativa mobilização da sociedade por 

políticas de enfrentamento da violência sexual infantojuvenil no país. Fato colocado por 

Santos (2011, p. 24) ao afirmar que “As vozes daqueles que se levantavam em oposição à 

violência sexual contra crianças e adolescentes, escassas no registro histórico dos séculos 

passados, se transformaram em um enorme coro de protesto e indignação no início da década 

de 1990”, o que só ratifica que foi, a partir desse momento, que esse segmento social passou a 

ter o direito de ter direitos. 

Deste modo, assim como a Constituição Brasileira representa a Lei maior que 

serve de embasamento para as demais leis do ordenamento jurídico brasileiro, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente passou a desempenhar o mesmo papel para nortear todos os 

instrumentos legais voltados para a defesa da infância e da adolescência.  

Com isso, destaca-se o Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual 

Infantojuvenil (PNEVSIJ), criado em julho do ano 2000 como uma política elaborada pelo 

governo federal, as ONGs e os organismos internacionais com a finalidade de conhecer os 

esforços e articular ações em prol de combater esse problema social (SANTOS, 2011). 

 

3.2 Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infantojuvenil (PNEVSIJ) 

 

Falar em rede de enfrentamento da violência sexual infantojuvenil implica na 

ideia do compartilhamento de responsabilidades e reivindicações pelas diversas instituições 

envolvidas nessa temática, priorizando objetivos e compromissos em comum com o foco na 

consecução da política de atendimento às crianças e adolescentes vítimas desse crime.  

Partindo desse ponto, e tomando como base os incisos I, II e III do art. 88 do 

ECA, observa-se que a política de atendimento à população infantojuvenil, sendo um 

resultado de articulações envolvendo ações governamentais e não governamentais no âmbito 

municipal, estadual e federal, tem como diretrizes a 
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I – municipalização do atendimento; 
II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacionais dos direitos da criança e 
do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, 
assegurada a participação popular paritária por meio de organizações 
representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; 
III – criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização 
político-administrativa; (BRASIL, 1990a). 

 

Percebe-se que o Estatuto menciona a criação de Conselhos dos Direitos da 

Criança e do Adolescente que, ao serem órgãos deliberativos, possuem como duas de suas 

principais atribuições  

 

Formular as diretrizes para a política de promoção, proteção e defesa dos direitos de 
crianças e adolescentes nos âmbitos federal, estadual e municipal, de acordo com 
suas respectivas esferas de atuação e promover a articulação entre os diversos atores 
que integram a rede de proteção a crianças e adolescentes, [...] (SANTOS, 2011, p. 
157).  
 

Portanto, ao elaborar as diretrizes básicas da política de atendimento, 

compreende-se que os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente acabam mapeando 

as instituições, que estão direcionadas a essa população, direcionando a elaboração de 

políticas sociais para as diversas áreas da infância e da adolescência.  

No caso específico da violência sexual de crianças e adolescentes, o marco 

fundamental no processo de enfrentamento ocorreu com a aprovação, pelo Conselho Nacional 

dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), e, consequentemente, implantação 

em julho do ano 2000 do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual 

Infantojuvenil (PNEVSIJ), principal diretriz que norteia as ações da rede de enfrentamento e 

as políticas públicas nessa área. Vale ressaltar que o mesmo passou por um processo de 

revisão iniciado em 2003 e concluído em 2013. 

Conforme Santos, Ippolito e Magalhães (2014, p. 116), o PNEVSIJ tem como 

objetivo geral “estabelecer um conjunto de ações articuladas que permitam a intervenção 

técnica, política e financeira para o enfrentamento da violência sexual contra crianças e 

adolescentes”, estruturando-se em torno de seis eixos organizado, em que cada um possui 

objetivos, ações e parcerias pertinentes.  

Como inovação decorrente da última revisão, o processo de monitoramento e 

avaliação do PNEVSIJ passou a ser realizado mediante a construção de indicadores 

específicos que buscam apontar como o desenvolvimento das ações de cada eixo está a fim de 

garantir a execução e efetividade das mesmas ou buscar meios de correção e estratégias que as 

qualifiquem. 
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A título de conhecimento, apresentar-se-á, de forma resumida, o PNEVSIJ após a 

revisão realizada na primeira edição através dos quadros abaixo.  

 

  Quadro 1. PNEVSIJ – Eixo Prevenção 

 
  Fonte: Secretaria Especial de Direitos Humanos (SDH) (2013, p. 27). 
 

O Eixo Prevenção tem como ações previstas a 

 

Sensibilização da sociedade em geral e capacitação dos profissionais das áreas da 
educação, saúde e assistência social quanto aos riscos do abuso e/ou da exploração 
sexual facilitados pelo uso das ferramentas de tecnologias da informação e da 
comunicação (TICs), potencializando as formas do uso seguro dessas ferramentas; 
Implementação de programas de formação profissional e de inserção socioprodutiva 
para adolescente, como estratégia preventiva às situações de abuso e/ou exploração 
sexual; 
Inclusão, nos programas de promoção da igualdade racial, das políticas para 
mulheres, dos segmentos LGBT e da juventude, do tema direitos sexuais e 
reprodutivos e de prevenção ao abuso e/ou exploração sexual de crianças e 
adolescentes. [...] (BRASIL, 2013, p. 28-30). 

    

 Quadro 2. PNEVSIJ – Eixo Atenção 

 
 Fonte: Secretaria Especial de Direitos Humanos (SDH) (2013, p. 31). 
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Para a consecução do segundo eixo, Eixo Atenção, destaca-se o desenvolvimento 

de ações como 

 

Universalização do acesso às políticas públicas de atendimento a crianças e 
adolescentes em situação de abuso e/ou exploração sexual e suas famílias, de forma 
integral e intersetorializada, com a qualificação de programas e profissionais, 
especialmente, das áreas de saúde, educação e assistência social, esporte e lazer, 
respeitando as diversidades; 
Garantia de atendimento psicossocial a crianças e adolescentes em situação de abuso 
e/ou exploração sexual e suas famílias, assegurando, quando necessário, 
acompanhamento na saúde mental, observada a pertinência da medida protetiva, 
respeitando as diversidades; 
Garantia do acesso e ampliação da oferta de formação profissional por meio de uma 
política específica, que assegure a inserção socioprodutiva de adolescentes em 
situação de abuso e/ou exploração sexual, com reserva de vaga para adolescentes 
com deficiência, respeitando as diversidades; 
Implementação de programas e serviços destinados ao fortalecimento e 
acompanhamento de famílias de crianças e adolescentes em situação de abuso e/ou 
exploração sexual, respeitando as diversidades; 
Articulação dos serviços intersetoriais que realizam atendimento nos casos de abuso 
e/ou exploração sexual de crianças e adolescentes com os órgãos de investigação e 
responsabilização; [...] (BRASIL, 2013. p. 32-34). 

  

 Quadro 3. PNEVSIJ – Eixo Defesa e Responsabilização 

 

 
 Fonte: Secretaria Especial de Direitos Humanos (SDH) (2013, p. 34-35). 
  

Dentre as ações e atividades previstas para o terceiro eixo, Eixo Defesa e 

Responsabilização, citam-se 

 

Implantação e implementação de delegacias e serviços de perícia especializados, 
com base em parâmetros definidos pelo MJ e em dados oriundos do SGD, em locais 
em que se justificar tal especificidade, observado o princípio da regionalização; 
Aperfeiçoamento da responsabilização penal da pessoa que comete abuso e/ou 
exploração sexual, sem prejuízo das demais formas de responsabilização – civil, 
administrativa, política, disciplinar etc., por meio da criação e estruturação de Varas 
Criminais especializadas em crimes cometidos contra crianças e adolescentes, bem 
como promotorias e defensorias públicas especializadas, nas comarcas onde se 
justificar essa maior especificidade, com base em dados oriundos do SGD, 
observado o princípio da regionalização; 
Capacitação de agentes dos sistemas de Segurança e Justiça responsáveis por 
realizarem a escuta de crianças e adolescentes em situação de abuso e/ou exploração 



42 
sexual de forma a evitar a revitimização, observando temas transversais como 
gênero, raça/etnia, orientação sexual etc.; 
Implantação e implementação da notificação compulsória por parte dos profissionais 
da educação, saúde e assistência social com base nos artigos 13 e 245 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). [...]. (BRASIL, 2013. p. 36-38). 

 

  Quadro 4. PNEVSIJ – Eixo Participação e Protagonismo 

 
  Fonte: Secretaria Especial de Direitos Humanos (SDH) (2013, p. 39). 

 

Como ações e atividades estabelecidas nesse eixo, Eixo Participação e 

Protagonismo, destacam-se: 

  

Criação e fortalecimento de espaços organizados de participação proativa de 
crianças e adolescentes, assegurando a oferta de formação política, visando uma 
incidência qualificada e efetiva desse público na formulação, monitoramento e 
avaliação das políticas, programas e ações voltadas para o enfrentamento do abuso 
e/ou exploração sexual; 
Envolvimento de crianças e adolescentes em atividades que valorizem as raízes e a 
cultura local, que promovam a construção de valores de respeito à diversidade, tais 
como, as manifestações culturais afro-brasileiras, indígenas e de comunidades 
tradicionais em espaços organizados para sua autoproteção e autoafirmação; 
Construção de metodologias que promovam a participação e formação de crianças e 
adolescentes para sua autoproteção ao abuso e/ou exploração sexual e atuação 
qualificada como agentes multiplicadores. [...] (BRASIL, 2013, p. 40 e 41). 

   

 Quadro 5. PNEVSIJ – Eixo Comunicação e Mobilização Social 

 
 Fonte: Secretaria Especial de Direitos Humanos (SDH) (2013, p. 41). 

 

Para que se efetive o objetivo do quinto eixo, Eixo Comunicação e Mobilização 

Social, devem ser promovidas ações com vistas à 
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Promoção da integração dos diferentes conselhos nacionais, estaduais, municipais e 
distrital de direitos da criança e do adolescente e dos setoriais para a construção de 
políticas articuladas de enfrentamento ao abuso e/ou exploração sexual de crianças e 
adolescentes; 
Estímulo ao fortalecimento e à descentralização das redes, comitês, fóruns, e 
comissões para o enfrentamento do abuso e/ou exploração sexual de crianças e 
adolescentes nos âmbitos municipal, estadual, distrital e federal; 
Fomento e estímulo à pauta do tema abuso e/ou exploração sexual de crianças e 
adolescentes para o planejamento e monitoramento de ações inseridas nos Planos 
Nacionais temáticos, observando as diretrizes do Plano Decenal; 
Fortalecimento das ações de mobilização do Dia 18 de Maio, reafirmando os direitos 
humanos sexuais de crianças e adolescentes e do símbolo da luta Flor e o Slogan 
“Faça Bonito – Proteja nossas Crianças e Adolescentes”; 
Sensibilização e mobilização da mídia, com a qualificação dos profissionais de 
comunicação, para a construção e divulgação de ações positivas de enfrentamento ao 
abuso e/ou exploração sexual de crianças e adolescentes. [...] (BRASIL, 2013. p. 42-
46). 

 

 Quadro 6. PNEVSIJ – Eixo Estudos e Pesquisas 

 
 Fonte: Secretaria Especial de Direitos Humanos (SDH) (2013, p. 46). 

 

O atendimento quanto à finalidade desse eixo, Eixo Estudos e Pesquisas, prevê a 

realização de ações e atividades direcionadas à 

 

Garantia de inclusão da temática direitos sexuais e reprodutivos e sobre abuso e/ou 
exploração sexual de crianças e adolescentes nas linhas de pesquisa e na destinação 
de recursos pelas agências de fomento à pesquisa; 
Fomento à realização de pesquisas e estudos sobre o perfil da pessoa que comete 
abuso e/ou exploração sexual de crianças e adolescentes; 
Elaboração e divulgação de estudos e pesquisas sobre tráfico de crianças e 
adolescentes para fins de exploração sexual, sua dinâmica territorial, perfil de atores 
e interfaces com as demais expressões de violência, prioritariamente nos municípios 
propícios a maior incidência; 
Desenvolvimento de estudos georreferenciados da incidência do abuso e/ou 
exploração sexual nas cinco regiões brasileiras.  
Fortalecimento de estudos e pesquisas que contemplem a análise das perspectivas e 
cenários de vulnerabilidade e risco do abuso e/ou exploração sexual a partir da 
perspectiva do público foco, incluindo questões de gênero, sexualidade, educação, 
saúde, culturais, ambientais e habitacionais. [...] (BRASIL, 2013. p. 47-49). 

 

Evidenciando-se a organização do plano nacional, conclui-se que o mesmo 

corresponde a um importante instrumento de referência tanto para os governos em todas as 

esferas, à medida que podem elaborar os planos estaduais e municipais em que os direitos 
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humanos sexuais das crianças e adolescentes sejam uma questão estruturante, quanto para a 

sociedade civil, em prol da organização de movimentos que objetivem mobilização, 

articulações e implementação do próprio PNEVSIJ.  

Cabe ressaltar que o município de São Luís/MA possui um Plano Municipal de 

Enfrentamento da Violência Sexual Infantojuvenil, tendo como instrumento de 

monitoramento e avaliação de ações e atividades o Comitê de Monitoramento do Plano 

Municipal de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes de São Luís 

– Maranhão (CMPMEVSCA-SLSMA) que está sob a coordenação do Conselho Municipal da 

Condição Feminina (CMCF), do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA) e do Conselho Municipal da Assistência Social (CMAS), os quais 

deliberam conjuntamente sobre políticas, exercendo o controle social sobre as ações dos 

órgãos gestores responsáveis pelas políticas sociais. 

 

3.3 O Sistema de Atendimento a Casos de Violência Sexual contra Crianças e 

Adolescentes e suas famílias em São Luís/MA. 

 

Na década de oitenta, meninas virgens, com menos de 15 anos de idade, eram 
leiloadas em bares frequentados por homens de alta sociedade nas cidades 
maranhenses de Imperatriz e Humberto de Campos. 
No início dos anos noventa as meninas em situação de rua, na cidade de São Luís, 
denunciavam a violência sexual sofrida em seus lares e nas ruas onde estavam 
convivendo.  (CARDOSO ET AL, 2009, p. 11) 

 

A história da violência sexual infantojuvenil no Maranhão, bem retratada através 

dessa citação, não representa algo diverso do que se observa no contexto brasileiro e mundial 

e como bem coloca da Silva (2013) 

 

O Estado do Maranhão seguiu a tendência nacional com a criação de órgãos de 
proteção às crianças e aos adolescentes, infelizmente com um atraso de mais de uma 
década em relação ao ECA. No entanto, pode-se afirmar que alguns avanços foram 
obtidos neste campo de atuação. (DA SILVA Org, 2013, p. 20). 

 

A luta pelos Direitos Sexuais de Crianças e Adolescentes, no Maranhão, tem 

como marcos o desenvolvimento do Projeto Ser Menina Mulher nesse contexto de Violência, 

entre os anos de 1992 a 1994, e a realização da Campanha contra o Abuso e Exploração 

Sexual de Crianças e Adolescentes que, juntamente com a ocorrência de dois casos no Estado, 

impulsionaram o movimento de defesa dos direitos da criança e do adolescente exigindo dos 
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órgãos responsáveis providências urgentes para a estruturação de um sistema de atendimento 

a casos de violência sexual em São Luís/MA.  

Um dos casos mencionados ocorreu na cidade de Caxias no ano de 1999  

 

[...] um caso de exploração sexual envolvendo 7 meninas entre 13 e 17 anos de 
idade. Algumas mães procuraram o Conselho Tutelar da cidade para denunciar que 
pessoas influentes estavam explorando sexualmente suas filhas. O Conselho Tutelar 
levou o caso ao Ministério Público que averiguou a situação e denunciou, entre 
outros, pessoas da alta sociedade do município, comandante da Policia Militar, Juiz 
de Direito, Deputado Estadual e proprietário de bar. A grande repercussão do caso 
tornou a situação das famílias e das adolescentes vulnerável. O Ministério Público 
solicitou suporte das autoridades de São Luís e do movimento social para proteger 
essas adolescentes, evitar que o caso ficasse impune por falta de provas e sustentar a 
denúncia feita pelas famílias. (CARDOSO ET AL, 2009, p. 12-13). 

 

O outro caso  

 

Nos anos 90, o Maranhão foi marcado por um crime bárbaro e cruel, aparentemente 
sem solução: meninos entre treze e quinze anos estavam sendo encontrados mortos e 
com seus órgãos genitais decepados. O episódio ficou conhecido como “Caso dos 
Meninos Emasculados” e chocou a população, que exigiu uma resposta eficiente do 
poder público e, também, de algumas entidades de Direito. (CARDOSO ET AL, 
2009, p. 15). 

 

O fato é que a partir da ampliação do nível de informação por meio de campanhas 

educativas e informativas, a revelação e a denúncia de vários de casos de violência sexual 

contra crianças e adolescentes nos mais diversos ambientes cresceram significativamente, 

impulsionando ainda mais a urgência em medidas de proteção para essa população 

maranhense.  

E como resultado dessa forte pressão social, surgiu o projeto Rompendo o 

Silêncio, como uma iniciativa do Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente  

Pe. Marcos Passerini (CDMP), com a finalidade de mobilizar ações e estratégias para a 

elaboração e estruturação do Sistema de Atendimento a Casos de Violência Sexual Contra 

Crianças e Adolescentes de São Luís, já que 

 

A partir daí, uma serie de campanhas e ações foram desenvolvidas em 03 (três) 
eixos de intervenção: conscientização, educação e repressão, valendo ressaltar que, 
em 1997 e 1998, o Ministério Público co-coordenou a campanha estadual contra o 
abuso e a exploração sexual de crianças e adolescentes e que contribuiu para a 
criação do Sistema Estadual de Enfrentamento.  (CDMP, 2006, p. 05). 

 

Na figura abaixo, serão apresentadas mais informações acerca da especificidade 

desse projeto. 
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    Figura 1. Projeto Rompendo o Silêncio 

 
   Fonte: CDMP (2006) 

 

E foi nesse movimento que, no ano de 1999, foi delineado e implantado o Sistema 

de Atendimento a Casos de Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes de São Luís, 

como uma política pública municipal de proteção voltada à infância e adolescência, bem 

como suas famílias, dentro do contexto da violência sexual, que vigora até os dias atuais, com 

as devidas adequações feitas anualmente diante do cenário e da demanda, pautado no Sistema 

de Garantia de Direitos (SGD), definindo princípios, diretrizes, fluxogramas e mecanismos 

voltados para orientar, monitorar e avaliar as ações implantadas para o atendimento. Esse 

sistema, ainda,  

 

[...] tem como pressuposto a intercomplementariedade dos serviços nas áreas da 
Saúde, Assistência Social, Educação, Segurança Pública, Justiça e Ministério 
Público, com estabelecimento de responsabilidades e definição de fluxo de 
atendimento. Nesse sentindo, podemos citar a criação da Delegacia de Proteção à 
Criança e ao Adolescente (DPCA); do Centro de Perícias Técnicas para a Criança e 
o Adolescente (CTPCA), experiência única no Brasil; da criação da Promotoria e da 
Vara Especializadas em Crimes contra Crianças e Adolescentes e a ampliação do 
número de Conselhos Tutelares (CTs). (CMPMEVSCA-SLSMA, 2014, p. 25). 

 

No geral, o Sistema de Atendimento de São Luís representa uma iniciativa 

envolvendo todas as instituições que são atuantes no contexto ludovicense objetivando 
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combater e interromper, de maneira ágil, eficiente e célere o ciclo da violência sexual 

infantojuvenil, a fim de garantir e proporcionar um serviço de atendimento coordenado, 

interdisciplinar e especializado às vítimas e às suas famílias. 

 

3.3.1 O fluxo e a matriz de órgãos e serviços de atenção a crianças e adolescentes e suas 

famílias em situação de violência sexual de São Luís/MA.  
Assim que entra no Sistema de Atendimento uma denúncia de violência sexual, 

iniciam-se uma série de rotinas pré-estabelecidas que conduzirão e interligarão as diversas 

instituições, órgãos e serviços a fim de prestar o devido atendimento às vítimas, bem como 

dar suporte e orientação para as famílias e responsabilizar os agressores. 

Em se tratando do município de São Luís, não há um fluxo de atenção à criança e 

ao adolescente em situação de violência sexual definido, apesar de que em junho de 2014, 

com a realização de uma oficina de rediscussão do fluxo de atenção, a qual contou com a 

presença de profissionais das mais diversas áreas – assistência social, saúde, educação, 

segurança, justiça e defesa de direitos, finalizou-se com a elaboração de um fluxo geral 

interligando e tendo interseção destas áreas almejando, assim, caracterizar o percurso 

institucional que a situação ou o caso de violência deve ou pode percorrer a partir da 

responsabilidade de cada instituição mediante a especificidade de seu serviço 

(CMPMEVSCA-SLSMA, 2014, p. 29).  

Na figura a seguir, será apresentado o fluxo que ficou estabelecido como resultado 

da oficina que ocorreu no ano de 2014. 
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 Figura 2. Fluxo de Atenção à Criança e ao Adolescente em situação de Violência Sexual de 
São Luís/MA 

 
 Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos do CMPMEVSCA-SLSMA (2014, p. 30).  

É importante ressaltar que, para que o fluxo, de fato, aconteça e as atividades do 

Serviço de Atendimento sejam desempenhadas com celeridade e eficiência, o papel e as 

responsabilidades de cada órgão e serviço devem estar bem delineados, como pode ser 

visualizado por meio da Matriz de Órgãos e Serviços de Atenção a Crianças e Adolescentes e 

suas Famílias em situação de Violência Sexual de São Luís apresentada abaixo, com base em 

informações extraídas do Comitê de Monitoramento. 

A tabela 1 mostra os órgãos e os tipos de serviço realizado na área da justiça e da 

defesa de direitos. 
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 Tabela 1. Órgãos e os serviços realizados na área da Justiça e da Defesa de Direitos. 

 

 

 
Fonte: CMPMEVSCA-SLSMA (2014, p. 33-35).  
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Em se tratando dos órgãos e dos tipos de serviço realizado na área da saúde, a 

tabela 2 evidencia como a matriz está estruturada. 

 

Tabela 2. Órgãos e os serviços realizados na área da Saúde. 

 

 
Fonte: CMPMEVSCA-SLSMA (2014, p. 36-37). 
 

A organização da Assistência Social envolve os serviços, programas e projetos 

voltados à proteção dos direitos desse público e de suas respectivas famílias, como se observa 

na tabela abaixo. 
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Tabela 3. Órgãos e os serviços realizados na área da Assistência Social. 

 

 

 
Fonte: CMPMEVSCA-SLSMA (2014, p. 37-38). 
 



52 
Dentro da assistência social ainda podemos citar as organizações e instituições de 

iniciativa privada que também buscam criar alternativas visando reduzir a amplitude desse 

problema social.  

 

Tabela 4. Órgãos e os serviços de iniciativa privada de assistência às vítimas de violência 
sexual infantojuvenil. 

 

 
Fonte: CMPMEVSCA-SLSMA (2014, p. 39-40). 

 

Estão inclusas, ainda, nesse grupo a Associação das Profissionais do Sexo do 

Maranhão (APROSMA), Centro de Formação para a Cidadania AKONI, o Grupo Lilás, o 

Grupo MEJ, dentre outros. (SEGTOWYCK, 2014). 

Quanto aos órgãos relacionados ao contexto educacional e ao turismo, também 

presentes na Matriz de Órgãos e Serviços de Atenção a Crianças e Adolescentes e suas 

Famílias em situação de Violência Sexual de São Luís, a Tabela 5 vem destacando-os. 
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Tabela 5. Órgãos e os serviços educacionais e do turismo que apoiam as vítimas de violência 
sexual infantojuvenil. 

 

 
Fonte: CMPMEVSCA-SLSMA (2014, p. 40-41). 

 

Portanto, a importância em se expor acerca dos órgãos e da especificidade do 

serviço de cada um deles consiste em propiciar a viabilidade e rapidez tanto na notificação 

quanto no atendimento e, consequentemente, o acompanhamento da vítima por profissionais 

capacitados, a fim de que o vínculo seja favorecido bem como o tratamento iniciado e as 

devidas medidas tomadas, evitando-se a revitimização, isto é, 
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[...] a repetição de atos de violência pelo agressor ou a repetição da lembrança de 
atos de violência sofridos quando o relato do trauma necessita ser repetido para 
vários profissionais; é uma forma comum de violência. Isso pode acarretar prejuízo 
também para a justiça, pois a vítima, por cansaço, pode omitir fatos ou, por 
considerar que está chamando a atenção, pode aumentar os acontecimentos.  
Outras formas de revitimação é a peregrinação pelos serviços para receber 
atendimento ou, quando esse atendimento é sem privacidade, expor a dor e 
sofrimento diante de terceiros. Essa falta de sigilo pode estigmatizar a criança ou o 
adolescente como “abusada”, agravando o trauma. (CMPMEVSCA-SLSMA, 2014, 
p. 32). 

 

Concretizada a apresentação, cabe destacar uma das instituições que já foi 

mencionada na matriz acima, o Projeto Vira Vida que tem como objetivo o atendimento 

psicossocial de adolescentes e jovens vítimas de abuso e exploração sexual no contexto 

maranhense e a inserção dos mesmos no mercado de trabalho a partir da qualificação 

profissional, buscando proporcionar a esta população uma nova oportunidade de ver e 

vivenciar a vida. 

Cabe esclarecer que, diante das mudanças políticas que caracterizaram (e ainda 

caracterizam) o atual cenário brasileiro, o Projeto Vira Vida atendeu, exclusivamente, o 

público de violência sexual até o ano de 2015, passando, a partir do ano subsequente, a 

atender adolescentes e jovens em diversas vulnerabilidades sociais, como trabalho infantil, 

violência doméstica, adolescentes e jovens abrigados, entre outros. 
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4 TECNOLOGIA SOCIAL VIRA VIDA 

 

Em 2007, quando passava férias com minha esposa em Fortaleza, no Ceará, 
presenciei um fato na Praia do Futuro que, para as pessoas que ali passavam, não 
tinha a mínima importância. Notei que uma mulher falava com um grupo de turistas 
italianos sentados ao nosso lado, num quiosque. Enquanto isso, meninas de todas as 
idades aguardavam a distância. Aos poucos, a mulher ia distribuindo as meninas 
para aqueles turistas, como se fossem mercadorias. Aquilo me indignou. Fiquei 
revoltado.  
Já tinha visto antes cenas como aquela, mas não tinha enxergado. Quando enxerguei, 
senti que não podia me calar sobre aquilo. Estava decidido a não ficar apenas no 
campo da indignação. Tínhamos que ir (SESI-CN, 2013).  

 

O Projeto Vira Vida surgiu em 2008, em alguns Estados do Brasil, por meio de 

experiências construídas e efetuadas por quatro projetos pilotos - em Fortaleza, Recife, Natal 

e Belém (DIÓGENES, 2010), como uma iniciativa do até então presidente do Conselho 

Nacional do Serviço Social da Indústria (SESI-CN), Jair Meneguelli que, idealizou um 

“projeto de educação profissional e inserção produtiva de adolescentes e jovens em situação 

de vulnerabilidade social, vítimas de abuso e exploração sexual” (LOURENÇO; FONTES, 

2014a, p. 20) e, juntamente com uma rede de parceiros, tornou-o realidade. 

Tendo obtido êxito com a implantação dos projetos pilotos, o Vira Vida começou 

a ganhar e ocupar espaços nos demais estados brasileiros, o que inclui o Maranhão, no qual 

 

[...] o processo de implantação do VIRAVIDA em São Luís ocorreu no período de 
janeiro a setembro de 2011, com o início da primeira turma no mês seguinte. Esse 
processo caracterizou-se pela mobilização junto à Rede local de Enfrentamento à 
Violência Sexual contra Criança e Adolescente para a apresentação do Projeto e 
formação de parcerias. (SEGTOWYCK, 2014, p. 68). 

 

Representando uma estratégia de intervenção social, o Vira Vida tem como 

objetivo principal, conforme Lourenço e Fontes (2014a, p. 20) buscar “a inclusão 

socioprodutiva de adolescentes e jovens entre 14 e 24 anos [...], promovendo a geração de 

emprego, melhoria da renda pessoal e familiar e fortalecendo os aspectos psicossociais: 

autoestima, vínculos familiares e comunitários”. Pontuando acerca desse aspecto, cabe 

ressaltar que, no contexto maranhense, a faixa etária do público atendido ainda se refere às 

idades entre 16 e 21 anos. 

Partindo disso, o Vira Vida visa proporcionar aos alunos (como é chamado o seu 

público) a aquisição de conhecimentos e o desenvolvimento de habilidades (como autonomia, 

autocontrole etc.) à medida que incentiva a mudança de vida através de novas oportunidades, 

dentre elas, a inserção no mercado de trabalho. Ou seja, 
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[...] é preciso proporcionar a estes adolescentes e jovens um processo de 
acolhimento, de construção de valores e de resgate da autoestima. Nosso papel é 
levar os candidatos a um processo de descoberta de suas potencialidades, pois, de 
modo geral, as violências físicas e/ou psicológicas silenciam os planos futuros e 
destorcem a percepção em relação a si próprio e ao mundo.  
As ações socioeducativas do programa Vira Vida operam um processo de 
transformação: de migração da situação de domínio e subjulgado para um novo 
plano de autoaceitação, autovalorização e pavimentação do seu caminho em direção 
à autonomia. Isso se dá pelo cultivo das competências, e também pela percepção de 
fazer parte de uma rede de proteção; isto é, pelo sentimento de pertencer a um grupo, 
um movimento, uma cidade e ao mundo do trabalho. (LOURENÇO; FONTES, 
2014b, p. 9-10). 

 

Estruturalmente, o Vira Vida se organiza em etapas. Estas, por sua vez, envolvem 

a preparação, a implementação e o monitoramento do processo socioeducativo. Sendo assim, 

a sistematização ou a estrutura analítica do projeto está subdividida em quatro etapas, 

definidas e caracterizadas na figura abaixo.  

 

      Figura 3. Estrutura da Tecnologia Social Vira Vida. 

 
      Fonte: LOURENÇO; FONTES (2014a, p. 21).  
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4.1 Articulações e mobilizações 

 

A etapa 1 está relacionada às Articulações e Mobilizações em prol da implantação 

do programa, haja vista que, como bem coloca Lourenço e Fontes (2014a, p 24) “o desenho 

de um programa social voltado a adolescentes e jovens em situação de exploração sexual 

assume, não apenas a lógica dos movimentos, como também a dinâmica de atuação em rede”. 

Por isso, ações como a sensibilização dos parceiros e o levantamento das 

instituições sociais que atendem esse público são primordiais para a construção de relações de 

cooperação, de confiança e de corresponsabilidade entre todos os participantes envolvidos 

nesse processo de instauração, ainda mais quando se tem como realidade, diante das primeiras 

experiências, o fato de que 

 

Um dos maiores desafios enfrentados pelo Vira Vida não se deu no campo 
financeiro ou técnico, mas político-institucional. O mais significativo diz respeito à 
produção de outra cultura institucional, capaz de alcançar e seduzir segmentos que 
se encontravam distanciados do social e difundir a lógica da abertura, da 
flexibilidade e da formação de redes no seio da política. (LOURENÇO; FONTES, 
2014a, p. 24). 

 

O diagnóstico da realidade implica na observância quanto às especificidades 

locais que deverão ser respeitadas e adaptadas mediante essa construção.  

Já como formalização das parcerias, entende-se o momento em que se estreitam 

os contatos, buscando a proximidade e conquistar a adesão de empresários, para os futuros 

encaminhamentos quanto a oportunidades no mercado de trabalho local, e de instituições do 

Sistema S – SENAI, SENAC, etc., que darão sustentabilidade ao projeto em se tratando do 

oferecimento dos cursos de qualificação profissional gratuitos. 

A partir dai, elabora-se o pré-projeto e, em seguida, o Plano Operativo Local, 

documentos formais que nortearão e viabilizarão a execução do cronograma físico-financeiro 

do projeto, incluindo os recursos materiais, humanos e todas as despesas necessárias para a 

instalação e manutenção do programa. 

Nesse primeiro momento, há, ainda, a formação da equipe local do Vira Vida, 

composta por um assistente administrativo, um analista de mercado (também chamado de 

técnico de empregabilidade), um assistente social, um pedagogo, um psicólogo e o 

coordenador operacional cujas atribuições estão descritas na figura a seguir. 
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           Figura 4. Estrutura da Tecnologia Social Vira Vida. 

 
             Fonte: LOURENÇO; FONTES (2014a, p. 29). 

 

A última ação desta etapa corresponde ao seminário de lançamento que, como o 

próprio nome evidencia, é um evento de inauguração do programa e consiste em uma 

estratégia para despertar a atenção da sociedade, oficializando a implantação do programa, 

influenciando o entrosamento dos parceiros e a apresentação da metodologia a ser utilizada. 

Após o processo de implantação, o evento que a equipe local do Vira Vida 

elabora, antes do início de cada turma, denomina-se Café com a Rede, objetivando atrair 

novos parceiros, estreitar as relações com os antigos e apresentar a metodologia do programa, 

com as devidas modificações, caso tenham ocorrido. 
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4.2 Inserção de candidatos 

 

A segunda etapa, Inserção de candidatos, desdobra-se em seis passos: 

sensibilização dos parceiros quanto ao recorte de público e sua corresponsabilidade, 

identificação e mobilização de candidatos, inscrição e análise dos dados (ficha de inscrição e 

relatório social), processo de inserção, devolutiva para as instituições e matrícula e 

acolhimento. 

O primeiro passo, sensibilização dos parceiros quanto ao recorte de público e sua 

corresponsabilidade, relaciona-se ao diálogo da equipe técnica local com os parceiros acerca 

do perfil dos candidatos, reforçando o encaminhamento correto dos que serão indicados e o 

acompanhamento que eles (os parceiros) também deverão exercer, não ficando, apenas, sob a 

responsabilidade da equipe técnica local. Mediante qualquer situação que venha acometer o 

adolescente ou jovem, as decisões a serem tomadas deverão ocorrer de forma conjunta entre 

parceiro e equipe técnica. 

Quanto à identificação e mobilização dos candidatos, entende-se como a análise 

quanto ao atendimento dos pré-requisitos estabelecidos ao perfil do público atendido, isto é, 

se o indicado  

 

Estar em situação de exploração sexual;  
Ter sofrido abuso ou outras formas de violência sexual (com eminência de 
exploração sexual);  
Estar em situação de vulnerabilidade socioeconômica, capaz de impelir o jovem à 
situação de prostituição; 
Apresentar escolaridade compatível ao curso profissionalizante oferecido; 
Demonstrar motivação para a mudança; 
Não apresentar dependência química. (LOURENÇO; FONTES, 2014b, p. 14-15). 

 

Somando-se a esses pré-requisitos, os candidatos devem comprovar, também, que 

estão na escola e, caso não estejam, devem se comprometer a realizar a matrícula em uma 

instituição de ensino, seja ela regular ou através do Programa de Educação de Jovens e 

Adultos (EJA). (LOURENÇO; FONTES, 2014). A questão da escolaridade compreende na 

preocupação quanto à capacidade desse adolescente ou jovem em acompanhar os conteúdos 

das aulas, a fim de que essa dificuldade não venha a representar mais uma frustração na vida 

desse sujeito, obrigando-o a desistir do curso, por exemplo.   

Em se tratando da dependência química,  

 

Esse filtro no processo seletivo deve-se ao fato do SESI não dispor de expertise para 
atuar especificamente com jovens nessa situação. No entanto, é notório que essa 
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situação demanda atenção especial e concentração de esforços na busca de 
alternativas, visando a não exclusão do jovem e sua inserção numa rede 
especializada de atendimento (DIÓGENES, 2010, p. 56). 

 

Nessa segunda etapa também está inclusa a inscrição do candidato, feita pela 

instituição social por meio do preenchimento da ficha de inscrição (Anexo 1) em conjunto 

com o relatório social (Anexo 2). Sobre esses documentos, 

 

As instituições parceiras devem preencher as fichas de inscrição com dados pessoais 
do participante e de seus familiares, além de descrições sobre sua renda, saúde, 
educação e formas de lazer. A este documento deve ser anexado o Relatório Social 
do candidato, em que serão evidenciados os seguintes aspectos: contexto sócio-
familiar e econômico, histórico de violações de direitos e potencialidades dos jovens 
e de sua família. Esses documentos deverão ser assinados pelo coordenador e 
técnico da instituição responsável pelo encaminhamento. (LOURENÇO; FONTES, 
2014b, p. 15). 

 

Após, a sensibilização dos parceiros quanto ao perfil, identificação e inscrição do 

candidato, o próximo passo equivale ao processo de inserção em si que, no caso do Vira 

Vida, envolve três metodologias de seleção: dinâmicas de grupo, redação e entrevista 

individual.  

Em se tratando do momento das dinâmicas de grupo, mesmo já se tendo notícia 

acerca da história de vida dos candidatos por meio das fichas de inscrição e do relatório 

social, de acordo com Diógenes (2010) é por via da dinâmica de grupo que ocorre, de fato, o 

primeiro contato com a equipe multidisciplinar, no qual a subjetividade e os traumas vividos 

pelos adolescentes e jovens passam a vir à tona. Tomando como referência o perfil e a faixa 

etária desse público, sugere-se o uso do lúdico como instrumento para a interação, integração 

e troca entre os participantes. 

A redação (Anexo 3) equivale a outro elemento presente no processo de seleção 

dos participantes, representando uma via de conhecimento em virtude da dificuldade que 

muitos apresentam em expressar, de forma verbal, suas histórias de vida. Além disso, 

possibilita analisar outros pontos como o real interesse pelo programa, os projetos de vida 

(caso possuam), comparar o nível de conhecimento com a escolaridade, dentre outros.  

Em sequência, tem-se a entrevista individual (Anexo 4) que é caracterizada por 

ser um momento em que se busca conhecer um pouco mais o candidato, estabelecendo um 

diálogo e identificando reações, silêncios, enfim, comportamentos com “carga mais visível de 

emoções e afetos” (DIÓGENES, 2010, p. 58). Geralmente, fica a cargo do profissional da 

área de psicologia ou da área de serviços social ser o responsável pela entrevista dirigida.  
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Concluído o processo de seleção, tem-se a devolutiva de resultados para os 

parceiros para, em seguida, iniciar as matrículas e o acolhimento.  

Na fase do acolhimento, destaca-se a semana de socialização que visa a integração 

entre os alunos e a equipe local do Vira Vida, por meio de uma programação de atividades 

voltadas à proposta de desenvolvimento humano como apresentações, depoimentos de ex-

alunos (alunos egressos) e de membros da equipe, dinâmicas de entrosamento, oficinas que 

sensibilizem reflexão e a assinatura do Acordo de Convivência, no qual se discutem os 

direitos e deveres dos alunos, bem como as regras e os limites estabelecidos pela equipe local 

do Vira Vida para que seja estabelecida uma boa convivência. 

 

4.3 Processo Socioeducativo 

 

O Processo Socioeducativo, terceira etapa, objetiva 

 

[...] contribuir para o desenvolvimento dos jovens a partir de uma estratégia de 
atendimento integral, que coordene educação básica e continuada, formação 
profissional, atendimento psicossocial, dinâmicas de elevação da autoestima e outras 
ações que propiciem autoconfiança e autonomia, base para que se tornem cidadãos 
solidários e profissionais competentes. (LOURENÇO; FONTES, 2014c, p. 10). 

 

Além de 

 

[...] está apoiado nos mesmos pilares preconizados pela Unesco: “Aprender a ser-
fazer-conviver-conhecer”. A proposta do programa é perceber adolescentes e jovens 
como sujeitos de direitos com amplas perspectivas de desenvolvimento nos planos 
da afetividade, racionalidade, corporeidade e da espiritualidade. As metodologias 
utilizadas se fundamentam nos princípios humanistas e na educação para valores 
através de ações que desenvolvam o protagonismo, a autonomia, a autoestima e a 
formação de vínculos sociais. São complementadas por atividades de cultura e lazer 
que promovem o reconhecimento e respeito ao próprio corpo, a valorização da 
alimentação saudável, as dinâmicas de autoconhecimento e de engajamento em 
atividades sociopolíticas. (LOURENÇO; FONTES, 2014c, p. 12-14). 

 

A partir disso, ressalta-se que a estrutura formadora proposta pelo Vira Vida é 

baseada em seis eixos (Figura 5): educação básica, educação profissional, desenvolvimento 

humano, promoção de direitos, educação empreendedora e inclusão social e produtiva, através 

dos quais, ao longo de todo o processo educativo, busca-se estimular o desenvolvimento do 

potencial humano do público atendido. 

 

 



62 
           Figura 5. Eixos formativos da Tecnologia Social Vira Vida. 

 
           Fonte: LOURENÇO; FONTE (2014c, p. 13). 

 

Todos os eixos possuem seu grau de importância no que tange ao processo de 

transformação dos adolescentes e jovens que fazem parte do Vira Vida. Da construção da 

proposta pedagógica, entrelaçada à escolha dos cursos de qualificação e orientação 

profissional, à promoção da qualidade de vida (lazer, atendimento à saúde).  

As atividades educativas do Vira Vida devem ser organizadas de forma que 

possam integrar os eixos abordando conteúdos transversais e específicos, levando-se em 

consideração os objetivos do programa, os perfis de entrada e de saída dos educandos e os 

recursos disponíveis. Na figura abaixo, será apresentado um modelo de matriz curricular. 
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     Figura 6. Modelo de matriz curricular proposta pelo programa Vira Vida. 

 
      Fonte: LOURENÇO; FONTES (2014c, p. 18-19). 

 

Cabe destacar, em decorrência da especificidade e complexidade da temática 

(violência sexual), o eixo do desenvolvimento humano considerado como o elemento-chave 

para a proposta de mudança defendida pelo programa. Nele está incluso o atendimento 

psicossocial, realizado pelo psicólogo apoiado pelo pedagogo e pelo assistente social e que se 

dá “tanto de forma individual (escuta qualificada) quanto coletiva e procura trabalhar a 
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autoestima, o restabelecimento dos vínculos afetivos, o fortalecimento de valores, as relações 

familiares e os projetos de vida” (LOURENÇO; FONTES, 2014c, p. 32).  

Em outras palavras,  

 

Projeto ViraVida propõe o atendimento psicossocial visando criar oportunidades 
para a vivencia individual e coletiva dos jovens e a identificação de valores que lhes 
possibilitarão assumir uma postura de autonomia diante da vida. Devem ser 
estimulados também a avaliar com critério as suas ações e ser capazes de realizar 
escolhas lucidas diante das oportunidades apresentadas, sendo corresponsáveis pelos 
seus processos de crescimento pessoal e profissional. (DIÓGENES, 2010, p. 89). 

 

No aspecto coletivo do atendimento psicossocial mencionado, destacam-se as 

rodas de conversa, a Terapia Comunitária (TC) e as vivências, as Oficinas de Resgate de 

Autoestima, as visitas domiciliares, o atendimento às famílias e o atendimento à saúde.  

Assim sendo, por meio da escuta qualificada o profissional de psicologia da 

equipe multidisciplinar acaba conhecendo um pouco mais sobre o educando, sobre o atual 

momento deste, bem como identificar e compreender possíveis causas relacionadas ao 

insuficiente desempenho insuficiente nas atividades. Ressalta-se que não consiste em um 

atendimento clínico, no entanto, serve de ponte para que se possa traçar uma intervenção 

individualizada envolvendo todos os profissionais da equipe, fazer aconselhamentos e 

providenciar encaminhamentos, visando resgatar esse adolescente ou jovem, impedindo-o de 

desistir dessa oportunidade de mudança. 

As rodas de conversa representam um espaço no qual os alunos acabam fazendo o 

exercício do autoconhecimento seja em decorrência de suas próprias demandas ou do 

compartilhamento em grupo. Com relação a essa metodologia 

 

[...] tem como ponto de partida um assunto considerado relevante para o grupo, 
dentro do escopo da temática proposta pelo projeto. O tema poderá ser colocado na 
roda por meio de diferentes formas: uma pergunta bem fundamentada, uma notícia, 
o fragmento de um poema, uma cena de novela e uma situação-problema, entre 
outras coisas. As rodas abordam geralmente temas da vida . É um processo que 
se inicia nos percursos, nos encontros e desencontros e vão delineando capacidade 
de se enfrentar um leque de sentimentos diversos: medos, alegrias, certezas e 
incertezas. (DIÓGENES, 2010, p. 93). 

 

Todas as atividades que estão inclusas no psicossocial tem como fundamento a 

Terapia Comunitária (TC). Uma metodologia de intervenção em comunidades que foi criada 

em 1987 pelo antropólogo e psiquiatra cearense Adalberto Barreto, equivalendo a uma 

abordagem preventiva voltada para as comunidades (LOURENÇO; FONTES, 2014). Ao 

defender que, através do compartilhamento de experiências e vivências em meio a encontros 
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comunitários, estimula-se a saúde e a elevação da autoestima, da autoconfiança e a 

valorização das histórias de vida dos participantes, abre espaço para o diálogo, para a 

compreensão das dificuldades e das vulnerabilidades sofridas, bem como para a busca de 

soluções, recusando-se qualquer tipo de julgamento, até porque o tema a ser discutido parte 

do próprio grupo, sendo, apenas, mediado pelo terapeuta comunitário.  

 

[...] a Terapia Comunitária (TC) surgi como uma ferramenta de cuidado nos 
programas de inserção e apoio à saúde mental da população. A TC é um espaço de 
acolhimento, para a partilha de sofrimentos e sabedoria de vida, que ocorre de 
maneira circular e horizontal. Constitui um espaço de escuta, reflexão e troca de 
experiências, criando uma teia de relação social entre os participantes, na busca de 
soluções para os conflitos pessoais e familiares. Beneficia as relações interpessoais, 
a formação de redes sociais solidárias e a utilização da cultura popular como 
subsídio para soluções de problemas vividos pela comunidade (ROCHA, 2009, p. 
688). 

 

Sendo assim, a TC possibilita 

 

Ir além do unitário para atingir o comunitário; 
Sair da dependência para a autonomia e a corresponsabilidade; 
Ver além da carência para ressaltar a competência: o sofrimento vivenciado é uma 
grande fonte geradora de competência, que precisa ser valorizado e resgatado na 
própria comunidade, como uma forma de reconhecer o saber construído pela vida; 
Sair da verticalidade das relações para a horizontalidade. Esta circularidade deve 
permitir acolher, reconhecer e dar o suporte necessário a quem vive situações de 
sofrimento; 
Deixar a descrença para acreditar no potencial de cada um. O aprender 
coletivamente gera uma dinâmica de inclusão e empoderamento; 
Ir além do privado para o público: A reflexão dos problemas sociais que atingem os 
indivíduos sai do campo privado para a partilha pública, coletiva, comunitária; 
Romper com o isolamento entre o “saber científico” e o “saber popular”, fazendo 
um esforço no sentido de se exigir um respeito mútuo entre as duas formas de saber, 
numa perspectiva. (LOURENÇO; FONTES, 2014c, p. 34). 

 

Dentro do atendimento psicossocial estabelecido no Vira Vida, também estão 

inclusas as Oficinas de Resgate da Autoestima que, estando embasadas em seis pilares “viver 

conscientemente, autoaceitação, auto responsabilidade, autoafirmação, intencionalidade e 

integridade pessoal” (LOURENÇO; FONTES, 2014c, p. 37), também finalizam despertar nos 

educandos o seu potencial. Ressalta-se que, para o uso da Terapia Comunitária e das Oficinas, 

a equipe técnica do Vira Vida recebe do Conselho Nacional do SESI cursos e treinamentos 

para que esteja habilitada a exercer. 

Além destes, a equipe técnica realiza visitas domiciliares e faz atendimento às 

famílias (utilizando também das Rodas de Conversas, Oficinas, encontros, reuniões etc.) 

investindo também na assistência familiar, reforçando a importância de um ambiente 
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favorável que dê suporte às ações desempenhadas pelo Vira Vida em caráter de continuidade 

ao trabalho desenvolvido com os adolescentes e jovens.  

Portanto, a construção de relações de confiança, a estimulação à participação, o 

diálogo, o envolvimento familiar, o respeito à diferença e as singularidades são elementos 

indispensáveis para o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários dos alunos do 

Vira Vida.  

 

4.4 Mundo do trabalho 

 

A última etapa, Mundo do trabalho, representa um dos maiores desafios do Vira 

Vida, tendo em vista que, além de se voltar para a preparação e o aperfeiçoamento 

profissional dos alunos, através do desenvolvimento de competências, o apoio especializado é 

imprescindível para a permanência e enfrentamento de obstáculos presentes no mercado de 

trabalho. Com isso, a inserção dos alunos no universo profissional 

 

[...] assegura que o ciclo de transformação se consolide e se encerre, para dar lugar a 
uma nova jornada. Seu principal objetivo é propiciar caminhos para que os alunos 
conquistem o próprio espaço no mundo do trabalho, seja através de vagas de jovem 
aprendiz, estágio, emprego formal ou pequenos negócios (autogestão). 
(LOURENÇO; FONTES, 2014d, p. 9). 

 

Como elemento primordial nessa etapa, a figura do técnico de empregabilidade, 

um profissional que, além de ter como atividades a orientação dos educandos sobre 

comportamento profissional adequado, a promoção de palestras e visitas técnicas, envolve a 

articulação e o estreitamento de parcerias, a sensibilização quanto ao empresariado local, 

objetivando estimular investimentos sociais, bem como criar oportunidades de colocação 

desses jovens no mercado de trabalho.  

A forma como o fluxo de ações da empregabilidade é gerenciado, está detalhado 

na figura abaixo (Figura 7). Conclui-se, que o papel do técnico de empregabilidade representa 

o de um articulador, no qual de um lado estão o projeto e os alunos e no outro os 

empregadores e as oportunidades de vagas.  
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  Figura 7. Atividades atribuídas ao técnico de empregabilidade do Programa Vira Vida. 

 
  Fonte: LOURENÇO; FONTES (2014d, p. 11). 

 

Como o público atendido pelo Vira Vida corresponde àqueles que tiveram seus 

direitos violados, o técnico de empregabilidade deve sempre estar atento aos possíveis sinais 

que possam implicar no bloqueio à oportunidade de trabalho desses educandos.  

Em virtude disso, há o acompanhamento, durante um ano, dos alunos egressos 

(aqueles que finalizaram o curso de formação), independentemente de terem conquistado uma 

vaga de emprego. Dessa forma, se estão inseridos, o técnico vai até o ambiente de trabalho 

obter informações sobre o desempenho deles, se ainda não conquistaram um espaço, o técnico 

continua buscando oportunidades de acordo com o perfil de cada um. Perfil este, identificado 

pelas diversas oficinas e atividades realizadas durante toda a permanência desses alunos no 

Vira Vida. 

Feitas as devidas colocações a respeito da estrutura e do funcionamento do 

programa Vira Vida, não restam dúvidas de que, ao buscar proporcionar a seu público de 

atendimento vislumbrar um novo horizonte, no qual se priorizem melhores condições de vida 

e respeito aos direitos, representa uma oportunidade, uma chance que implica em um processo 
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de desconstrução-construção, sem deixar de lado a singularidade e o potencial desses 

adolescentes e jovens que, até então, podem ser desconhecidos para eles.  

No entanto, o fato de ainda não ser elevado à categoria de política pública, faz 

com que a continuidade dos seus serviços prestados à sociedade, a esse público em específico 

que, mesmo tendo representatividade em todas as classes sociais, a desfavorecida é quem 

mais convive com essa realidade, acabe apresentando certa instabilidade e incerteza, já que a 

sua existência tem estreita ligação com o cenário político e econômico do país.  

E como esse trabalho objetiva realizar uma discussão sobre as implicações 

psicossociais da violência sexual infantojuvenil, o capítulo seguinte abordará elementos 

conceituais propostos a partir da perspectiva da Psicologia Social, em específico a Psicologia 

Sócio-Histórica, a fim de refletir acerca dessa problemática no contexto brasileiro. 
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5 A PSICOLOGIA SOCIAL FRENTE AOS PROBLEMAS SOCIAIS. 

 

A escolha pelos pressupostos da psicologia social partiu da necessidade de buscar 

compreender a realidade social e cultural de muitos jovens brasileiros, levando em 

consideração as relações sociais, as formas de produção da sobrevivência e a cultura, enfim, o 

contexto social a que pertencem e suas histórias. 

Uma das vertentes da psicologia social é definida como psicologia sócio-histórica 

(ou psicologia histórico-cultural) que tem como objeto de estudo a consciência (SILVA, 

2009) e que servirá de base para a reflexão desse trabalho. 

Partindo disso, proponho destacar conceitos como identidade e exclusão social a 

fim de compreender como a construção desses adolescentes se dá em meio a uma 

configuração social que é paralela ao fenômeno da violência sexual. 

 

5.1 O processo identitário. 

 

Antes de falar acerca da identidade como categoria de análise, cabe, 

primeiramente, situar e caracterizar a psicologia sócio-histórica em comparação às demais 

abordagens psicológicas, trazendo à tona os seus principais pontos.  

A perspectiva da psicologia sócio-histórica que tem como representantes 

Leontiev, Vygostky e Luria trouxe contribuições e discussões pertinentes ao campo da 

Psicologia Social no que tange ao estudo “da constituição social da subjetividade; da 

historicidade como noção básica nos processos de formação do sujeito; da consciência e 

atividade como categorias centrais para compreender o indivíduo/sociedade” (CALEGARE, 

2010, p. 45). 

Tendo como embasamento o materialismo histórico-dialético, a abordagem sócio-

histórica buscou, portanto, inaugurar uma nova psicologia. Modelo este em que o indivíduo 

passasse a ser considerado em sua totalidade,  

 

[...] articulando dialeticamente os aspectos externos com os internos, considerando a 
relação do sujeito com a sociedade à qual pertence. Assim, sua preocupação é 
encontrar métodos de estudar o homem como unidade de corpo e mente, ser 
biológico e ser social, membro da espécie humana e participante do processo 
histórico. Percebe os sujeitos como históricos, datados, concretos, marcados por uma 
cultura como criadores de ideias e consciência que, ao produzirem e reproduzirem a 
realidade social, são ao mesmo tempo produzidos e reproduzidos por ela. 
(FREITAS, 1996 apud FREITAS, 2002, p. 22). 
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Com base nessas informações, podemos elucidar de forma clara que um dos 

aspectos relacionados à psicologia sócio-histórica consiste na defesa de que “o fenômeno 

psicológico reflete a condição social, econômica e cultural em que vivem os homens” 

(BOCK, 2004, p. 6), ou seja, abordar o fenômeno psicológico implica, obrigatoriamente, em 

falar sobre a sociedade, pois é nela que esse homem se apresenta, diante da sua imersão nas 

relações sociais e culturais. 

O mesmo se dá com relação à subjetividade, conceito que merece destaque nesta 

análise, à medida que contribui para o entendimento acerca do que consiste identidade.  

A subjetividade, cuja origem está ligada às relações sociais do indivíduo, também 

faz parte do processo de constituição do psiquismo, isto é,  

 

Falar da subjetividade humana é falar da objetividade onde vivem os homens. A 
compreensão do “mundo interno” exige a compreensão do “mundo externo”, pois 
são dois aspectos do mesmo movimento [...] o fenômeno psicológico deve ser 
entendido como construção no nível individual do mundo simbólico que é social. O 
fenômeno deve ser visto como subjetividade, concebida como algo que se constituiu 
na relação com o mundo material e social, mundo este que só existe pela atividade 
humana. Subjetividade e objetividade se constituem uma à outra sem se 
confundirem. O mundo psicológico é um mundo em relação dialética com o mundo 
social. Conhecer o fenômeno psicológico significa conhecer a expressão subjetiva 
de um mundo objetivo/coletivo. [...] (BOCK, 2004, p. 6). 

 

Cabe ressaltar que, sendo um componente do psiquismo e tendo sua construção 

advinda da relação com o meio social, como foi mencionado na citação acima, a subjetividade 

permite aos homens se apropriar das produções da humanidade (universalidade), por meio de 

determinadas condições de vida (particularidade), constituindo-se únicos (singularidades), 

mesmo quando compartilham a mesma particularidade (pertencente ao gênero humano) 

(SILVA, 2009). Ou “[...] no dizer de Merleau-Ponty (1962), concilia no homem os dois 

extremos: a consciência individual e o pensamento geral na síntese da consciência de si. 

Assim, subjetividade pode ser definida como o fundamento da identidade, social e individual” 

(EWALD; SOARES, 2007, p. 24-25). 

A partir disso, então, o que é, portanto, isso que chamamos de identidade? Que 

nos faz igual e diferente de um e de muitos? 

Esta é uma discussão indispensável e necessária a ser feita mediante os vários 

acontecimentos que refletem as atitudes e posturas cotidianas (e fora do cotidiano também) 

frente à ideia de igualdade e diferença sobre o processo de construção do ser humano, 

incluindo nessa reflexão a relação entre indivíduo e sociedade, bem como identidade e 

cultura. 
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A primeira noção que se tem acerca do termo identidade, remete “ao caráter do 

que é idêntico” (EWALD; SOARES, 2007, p. 24), uno de algo ou alguém. Este termo deriva 

do latim idem, tendo o “sentido de mesmo” (GALINKIN; ZAULI, 2011, p. 253). Nessa 

abordagem inicial, então, fica evidente que ao se falar sobre a identidade de alguém, 

direciona-se, de antemão, aos aspectos individuais referentes a essa pessoa e que buscam 

torná-la única em comparação às demais. 

No entanto, ampliando essa discussão e trazendo o significado desse termo para a 

perspectiva da Psicologia Social, observa-se que a concepção da identidade ganha um 

“universo de sentidos e acepções”, quando, por exemplo, busca-se compreendê-la mediante 

três momentos históricos (ou contextos sociais específicos), descritos Hall (2004 apud 

GALINKIN; ZAULI, 2011): para o sujeito do iluminismo, para o sujeito sociológico e para o 

sujeito pós-moderno. 

Para o sujeito do iluminismo, sua identidade, baseado na concepção de pessoa 

humana totalmente centrada e unificada, “emergiria no nascimento e permaneceria sempre a 

mesma, em processo contínuo durante toda a vida do indivíduo” (HALL, 2004 apud 

GALINKIN; ZAULI, 2011, p. 256). Essa primeira concepção caracteriza-se em um momento 

histórico no qual houve a necessidade de se desconstruir a ideia que predominava até então, 

isto é, a ideia de pessoa pautada no sentido medieval, na qual a identidade estava atrelada a 

uma forma de agrupamento social, fazendo com que esse indivíduo fosse totalmente 

destituído de autonomia e subordinado ao grupo social pertencente. 

 Em seguida, emerge-se a concepção de identidade para o sujeito sociológico que, 

vem de encontro com a primeira, ao defender, a partir da complexidade do mundo moderno, 

que “é nas interações sociais que se constituem os sujeitos e suas identidades” (GALINKIN; 

ZAULI, 2011, p. 256), deixando de lado a ideia de sujeito autossuficiente, dando 

merecimento ao meio social diante do processo de constituição pessoal. Porém, nessa 

acepção, a identidade vem apresentada como algo unificado e consolidado, ainda que seja 

decorrente da interação entre o eu e a sociedade.  

Já a identidade do sujeito da pós-modernidade, reflete, justamente, as constantes 

mudanças e as rápidas transformações que caracterizam o cenário atual e toda a sua estrutura. 

Nessa concepção,  

 

[...] a identidade é vista como sendo fragmentada e deixa de ser unificada ou estável. 
Em lugar de fazer referência a uma identidade, a perspectiva pós-moderna considera 
o sujeito com várias identidades, que podem ser contraditórias ou até mesmo não 
resolvidas. (GALINKIN; ZAULI, 2011, p. 257). 
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Verifica-se, portanto, que o sujeito pós-moderno possui diferentes identidades 

(contraditórias ou não), relacionadas aos diferentes contextos em que interage e que estarão 

em permanente transformação e construção, direcionando-os para várias direções, em prol da 

conveniência, da sobrevivência e do ajustamento necessário frente à variedade de ambientes e 

suas demandas, tendo em vista que, de acordo Ciampa (1992, p. 61), “há mudanças mais ou 

menos previsíveis, mais ou menos desejáveis, mais ou menos controláveis” e que também 

devem ser levadas em consideração nesse processo de constituição da identidade. Enfim, 

temos para esse momento histórico, o que faz muito sentido, o que podemos chamar de 

pluralidade de identidades que impactam, diretamente, na consciência fluida do indivíduo 

sobre si mesmo, bem como sobre o outro. 

Ao tomarmos como referência a ideia de identidade para o sujeito pós-moderno, 

já que envolve a nossa realidade, é o que estamos vivenciando no presente, vários sentidos e 

significados podem ser apontados a esse termo por autores que compartilham do mesmo 

pensamento, ao ressaltar que a identidade tem um caráter relacional advinda da interação dos 

indivíduos em seus diversos contextos sociais, não equivalendo, conforme Galinkin e Zauli 

(2011, p. 255), à “essência do objeto ou do sujeito identificado, mas, um atributo que lhe é 

conferido, uma construção social que lhe é própria”.  

Em relação a essa afirmação, Ciampa (1992) bem coloca que, 

 

[...] embora não toda ela, eu contenho uma infinitude de humanidade (o que me faz 
uma totalidade), que se realiza materialmente de forma contingente ao tempo e ao 
espaço (físicos e sociais), de tal modo que cada instante de minha existência como 
indivíduo é um momento de minha concretização (o que me torna parte daquela 
totalidade), em que sou negado (como totalidade), sendo determinado (como parte); 
assim eu existo como negação de mim-mesmo, ao mesmo tempo que o que estou-
sendo sou eu-mesmo. (CIAMPA, 1992, p. 68-69). 

 

Ressalta-se que essa infinitude parte dos diversos grupos (e ambientes) que o 

indivíduo vai fazendo parte, desempenhando papéis, ao longo do curso da vida, dando à 

identidade pessoal um vir-a-ser que estará sempre em construção, portanto, inacabado. 

Voltando para a apresentação de algumas definições, destaca-se a de Lago (1996 

apud MAHEIRIE, 2002, p. 40), para a qual a identidade está relacionada a “um ser que, no 

convívio com outros sujeitos, constrói a consciência da realidade física e social como também 

a consciência de si como sujeito, individualizando-se na medida em que se diferencia dos 

outros sujeitos”. 
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Souza Santos (1994 apud SAWAIA, 2013, p 124) afirma que identidade é “síntese 

de múltiplas identificações em curso e, portanto, não um conjunto de atributos permanentes”. 

Já Maheirie (2002) ao abordar sobre a identidade, expõe que  

 

A constituição da identidade tem a marca da ambiguidade, da síntese inacabada de 
contrários, daquilo que é individual e coletivo, daquilo que é próprio e alheio, 
daquilo que é igual e diferente, sendo semelhante a uma linha que aponta ora para 
um pólo, ora para outro. A utilização do conceito de identidade nos permite desvelar 
os indivíduos, grupos ou coletividades, localizá-los no tempo e no espaço, 
“identificando-os” como estes e não outros, mesmo em metamorfose. (MAHEIRIE, 
2002, p. 41). 

 

Das definições apresentadas, extrai-se a questão da autoidentificação, como algo 

que envolve um reconhecimento e uma diferenciação mediante as possibilidades que o 

indivíduo possui e que são propostas pelo contexto social, tendo em vista que, segundo 

Ferdman (2003), diversas são as fontes para a composição da identidade e que dão ao 

indivíduo, certa unicidade, além de situá-lo em um grupo social ou uma relativa categoria 

social. 

 

[...] religião/espiritualidade, saúde, educação, habilidade física/mental, fatores 
geográficos e políticos, fenótipo/genética, ordem de nascimento, idioma(s), 
experiência de vida, raça/etnia, nacionalidade, gênero, família, orientação sexual, 
identidade profissional, classe social e idade, entre outras fontes. (FERDMAN, 2003 
apud GALINKIN; ZAULI, 2011, p. 253). 

 

Outro ponto que merece destaque e que se faz presente nas definições 

apresentadas de identidade, corresponde aos termos de igualdade e alteridade, semelhança e 

diferença e reconhecer-se e ser reconhecido. Todas essas relações ocorrem por meio da 

autoidentificação que se faz a partir de uma comparação e diferenciação com o outro. Eis o 

que podemos chamar de propriedade fundamental da identidade: seu caráter contrastivo e de 

oposição ou, segundo Ciampa (1992), diferença e igualdade é uma noção inicial de 

identidade. 

Há que se destacar, também, a importância na relação entre a identidade e as 

relações intergrupais, ao passo que o valor e o significado emocional que os indivíduos 

dedicam e possuem perante as suas relações interpessoais (inserção e vivência em grupo) 

contribuem, significativamente, para o entendimento acerca do comportamento humano.  

Defendendo a relevância da denominada identidade social, Tajfel (1978 apud 

GALINKIN; ZAULI, 2011, p. 258) adota “a perspectiva intergrupal da identidade social e 

considera a categorização como um sistema de orientação que vai ajudar cada sujeito a criar e 
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definir seu lugar na sociedade”. Para esse autor, tomar como reflexão as identidades 

construídas mediante as relações grupais, facilita a compreensão de muitos comportamentos e 

acontecimentos que marcam a atualidade, já que, além da vivência individual refletir as 

marcas do que acontece ao grupo a que se pertence, a convivência em grupo também 

influencia para a formulação de uma percepção positiva/produtiva ou negativa/conflituosa 

daqueles que se consideram como diferentes. Cenário este que acaba sendo caracterizado por 

estereótipos, preconceito, discriminação e conflito em meio à heterogeneidade presente nesse 

jogo de oposição.  

No mais, ao dizer que “não é possível dissociar o estudo da identidade do 

indivíduo do da sociedade” Ciampa (1992, p. 72) reafirma o que vem sendo abordado até 

então, isto é, que o contexto social e histórico representa a base para as possibilidades e 

impossibilidades do homem. Em outras palavras, a base para as diferentes configurações de 

identidade. 

E é seguindo esse raciocínio que será abordada a relação da identidade com a 

exclusão social. 

 

5.2 Identidade e exclusão social. 

 

O estudo acerca do processo de exclusão social é um tema recorrente no meio 

social e acadêmico. Dessa forma, propor uma discussão cerca dele equivale é uma tarefa 

árdua. 

Primeiramente, faz-se necessário entender em que consiste esse processo que têm 

seus reflexos presentes no modo de vida de toda sociedade, afetando-a em seus diversos 

aspectos: políticos, econômicos, sociais etc. 

Muito se tem debatido acerca da definição de exclusão social, tomando como 

referência, apenas, determinações econômicas para tal explicação. No entanto, observa-se que 

esse processo apresenta uma complexidade ainda maior, por englobar a dialética 

inclusão/exclusão. Dito de outra forma, por equivaler a um 

 
Processo complexo e multifacetado, uma configuração de dimensões materiais, 
políticas, relacionais e subjetivas. É processo sutil e dialético, pois só existe em 
relação à inclusão como parte constitutiva dela. Não é uma coisa ou um estado, é 
processo que envolve o homem por inteiro e suas relações com os outros. Não tem 
uma única forma e não é uma falha do sistema, devendo ser combatida como algo 
que perturba a ordem social, ao contrário, ele é produto do sistema. (SAWAIA, 
2013, p. 9). 
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Ao se analisar o tema da exclusão, faz-se necessário que ele seja “contextualizado 

no espaço e no tempo ao qual o fenômeno de refere” (WANDERLEY, 2013, p. 19), a fim de 

que todas as especificidades da sociedade em questão sejam pontuadas em prol de uma 

análise e, consequentemente, um entendimento correto do mesmo.  

A exclusão, por ter uma ligação direta com as transformações do mundo do 

trabalho e com os modelos e estruturas econômicas, é um fenômeno que reflete na qualidade 

de vida de uma ampla parcela da população mundial, o que não a restringe (e muito menos, a 

identifica), apenas, ao contexto de países pobres.  

Direcionando a análise para o contexto brasileiro, com base em seu caráter 

heterogêneo, 

 

a exclusão social manifesta-se de duas formas: a velha e a nova exclusão social. Em 
regiões geograficamente menos desenvolvidas, observam-se a permanência da 
pobreza absoluta, a baixa escolaridade e a desigualdade de rendimentos, inseridas 
em grupos familiares numerosos, correspondendo à forma de exclusão social mais 
antiga. Nos grandes centros, o desemprego generalizado e de longa duração, a 
ausência de perspectiva para uma parcela da população com maior escolaridade, o 
isolamento juvenil e a explosão da violência marcam o cotidiano de famílias pobres 
e monoparentais, vítimas das novas manifestações da exclusão (CAMPOS ET AL, 
2004 apud GONTIJO; MEDEIROS, 2007, p. 120). 

 

Ainda com relação ao caráter estrutural desse fenômeno em nosso país, como bem 

retrata Sposatti (1996), 

  

A desigualdade social, econômica e politica na sociedade brasileira chegou a tal grau 
que se torna incompatível com a democratização da sociedade. Por decorrência, tem 
se falado na existência da apartação social. No Brasil a discriminação é econômica, 
cultural e política, além de étnica. Este processo deve ser entendido como exclusão, 
isto é, uma impossibilidade de poder partilhar o que leva à vivência da privação, da 
recusa, do abandono e da expulsão inclusive, com violência, de um conjunto 
significativo da população, por isso, uma exclusão social e não pessoal. Não se trata 
de um processo individual, embora atinja pessoas, mas de uma logica que está 
presente nas varias formas de relações econômicas, sociais, culturais e politicas da 
sociedade brasileira. Esta situação de privação coletiva é que se está entendendo por 
exclusão social. Ela inclui pobreza, discriminação, subalternidade, não equidade, 
não acessibilidade, não representação pública. (SPOSATTI, 1996 apud 
WANDERLEY, 2013, p. 21, grifo nosso). 

  

O grifo feito na palavra pobreza teve como finalidade abrir espaço para fazer uma 

ressalva da relação entre a pobreza e a exclusão, pois,  

 

A pobreza contemporânea tem sido percebida como um fenômeno multidimensional 
atingindo tanto os clássicos pobres (indigentes, subnutridos, analfabetos...) quanto 
outros segmentos da população pauperizados pela precária inserção no mercado de 
trabalho (migrantes discriminados, por exemplo). Não é resultante apenas da 
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ausência de renda; incluem-se ai outros fatores como o precário acesso aos serviços 
públicos e, especialmente, a ausência de poder. Nesta direção, o novo conceito de 
pobreza se associa ao de exclusão, vinculando-se às desigualdades existentes e 
especialmente à privação de poder de ação e representação e, nesse sentido, exclusão 
tem que ser pensada também a partir da questão de democracia. (WANDERLEY, 
2013, p. 23). 

 

Por ser considerada uma questão social que marca as sociedades contemporâneas, 

o fenômeno da exclusão vem apresentando um caráter de naturalização, considerado como 

algo normal e admissível.  

Situação esta que coloca em evidência a fragilidade dos vínculos sociais, já que ao 

se promover o ciclo de reprodução dessa exclusão, contribui-se para torná-lo aceitável tanto a 

nível social quanto a nível individual, isto é, do próprio indivíduo excluído. O que se 

evidencia nos próprios discursos conformistas dos excluídos, ao desacreditarem numa 

modificação da atual situação vivenciada. 

 

A exclusão contemporânea é diferente das formas existentes anteriormente de 
discriminação ou mesmo de segregação, uma vez que tende a criar, 
internacionalmente, indivíduos inteiramente desnecessários ao universo produtivo, 
para os quais parece não haver mais possibilidades de inserção [...]. No caso do 
Brasil, consideradas as particularidades socioeconômicas, ideopolíticas e culturais, 
poder-se-ia dizer que estão sendo forjados, entre nós, personagens que são 
incômodos politicamente (a eles são atribuídos os males de nossa política); 
ameaçadores socialmente (são perigosos, pois não são simplesmente pobres, mas 
bandidos potenciais – a representação do pobre está se modificando entre nós: a sua 
identidade está cada vez mais relacionada à do bandido marginal) e desnecessários 
economicamente (uma massa crescente de pessoas que não têm mais possibilidade 
de obter emprego, pois são despreparados). (NASCIMENTO, 1995 apud 
WANDERLEY, 2013, p. 25, grifo nosso). 

 

Partindo disso, quem seriam, então, esses excluídos socialmente? De antemão, 

cabe fazer alusão à ideia apresentada por Wanderley (2013, p. 18-19) que ao abordar sobre 

esse conceito afirma que “os excluídos não são simplesmente rejeitados física, geográfica ou 

materialmente, não apenas do mercado e de suas trocas, mas, de todas as riquezas espirituais, 

seus valores não são reconhecidos, ou seja, há também uma exclusão cultural”.  

Pensamento este compartilhado por Campos et al (2004 apud GONTIJO; 

MEDEIROS, 2007, p. 120), ao afirmar que 

 

a exclusão social manifesta-se crescentemente como um fenômeno transdisciplinar 
que diz respeito tanto ao não-acesso a bens e serviços básicos, como à existência de 
segmentos sociais sobrantes de estratégias restritas de desenvolvimento 
socioeconômico, passando pela exclusão dos direitos humanos, de seguridade e 
segurança pública, da terra, do trabalho e da renda suficiente. (CAMPOS ET AL, 
2004 apud GONTIJO; MEDEIROS, 2007, p. 120, grifo nosso). 
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Eis ai a amplitude da complexidade que envolve o fenômeno da exclusão, ao se 

observar que os excluídos correspondem a uma parcela de grande expressividade da 

população. 

Trazendo a análise da exclusão social para o âmbito da Psicologia Social, verifica-

se que o objetivo desta acaba decorrendo na busca em “tentar compreender de que maneira as 

pessoas ou os grupos que são objetos de uma distinção são construídos como uma categoria à 

parte” (JODELET, 2013, p. 56).  

Ao considerar, como já foi mencionado anteriormente, que a noção de exclusão 

tem uma amplitude grandiosa por englobar diversos fenômenos, justamente, por ter 

implicações nas relações interpessoais e intergrupais, não restam dúvidas de que, explorar 

processos psicossociais que acompanham esse fenômeno social, como o preconceito, o 

estereótipo e a discriminação, vêm somar para a apreciação dessa questão em prol do que 

caracteriza as relações sociais e a organização social.  

Antes de entrar nos termos preconceito, estereótipo e discriminação, faz-se 

necessário pontuar a importância de se considerar os sentidos de categorização social e de 

pertencimento social, pois, através desses dois conceitos é que aqueles, comumente, vêm à 

tona. O pertencimento social remete à ideia de comportamento grupal ou, ao que já foi visto, à 

ideia de identidade social, para a qual os valores individuais, por exemplo, acabam refletindo 

aos do grupo o qual se está incluso. Já a categorização social “segmenta o meio social em 

classes cujos membros são considerados como equivalentes em razão de características, ações 

e intenções comuns” (JODELET, 2013, p. 62). Ora, estes conceitos apresentam inteira ligação 

com o fenômeno da exclusão, ainda mais quando se coloca em “xeque” a questão da 

diferença, da alteridade, através da comparação que, frequentemente, realiza-se e que reflete 

nos comportamentos perante o convívio social em grupo sob a forma de julgamentos 

preconceituoso, estereotipados e discriminatórios, principalmente, daqueles grupos tidos 

dominantes em relação àqueles grupos considerados como dominados. 

Voltando à reflexão sobre os temas preconceito, estereótipo e discriminação. 

Habitualmente, observa-se que esses termos são empregados como sinônimo para o mesmo 

objetivo: julgar e inferiorizar algo ou alguém considerado diferente. Apesar do teor pejorativo 

que apresentam, haja vista significarem comportamentos que merecem ser estagnados das 

relações sociais quando utilizados, apenas, para implicar em ações negativas, fazem-se 

presentes nos mais diversos níveis sociais e educacionais da sociedade. Níveis em que 

norteiam a dominação, a segregação e o isolamento.  
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Com base nisso, cabe aqui diferenciá-los, até mesmo para ajudar na análise 

didática do presente trabalho. E, no intuito de tonar mais fácil essa tarefa, utilizar-se-á a 

sequência apontada por Pérez-Nebra e Jesus (2011) para descrever o que vem a ser 

estereótipo, preconceito e discriminação. 

 

O primeiro passo, a categorização que fazemos, é o estereótipo. A segunda, de 
julgamento sobre o grupo, é a atitude, e veja, apenas a atitude negativa é chamada de 
preconceito. Finalmente a terceira, de comportamento baseado nesse preconceito, é a 
discriminação. (PÉREZ-NEBRA; JESUS, 2011, p. 223). 

 

Em torno da discussão acerca da exclusão social, o preconceito é tomado como 

uma atitude negativa baseada na crença, um julgamento prévio, enquanto que a discriminação, 

seriam comportamentos que, em sua maioria, emanam as mais diversas expressões de 

violência (PÉREZ-NEBRA, JESUS, 2011).  

 

O preconceito caracteriza-se então pelo conteúdo de uma atitude interior (no sentido 
de interno) de um sujeito que viola os atributos e os qualificativos em relação ao 
outro sujeito, estabelecendo o funcionamento cognitivo e os contatos perceptivos de 
forma equivocada, cindida e traumática; portanto, pondo sempre à prova (ou 
derrotando) as capacidades e os recursos simbólicos do outro.  
Quando essa atitude ou esse ato-pensamento denota ou estabelece a „distinção‟ entre 
ou sobre o(s) outro(s), então configura-se a discriminação, pois, gera-se, 
necessariamente, o tratamento diferencial. (TAUSSIG, 1999 apud BANDEIRA; 
BATISTA, 2002, p. 129). 

 

Almeja-se, para essa apreciação, direcionar uma atenção especial ao que vem ser 

estereótipo, já que eles representam, nas palavras de Rodrigues et al (1999 apud PÉREZ-

NEBRA; JESUS, 2011, p. 223-224) “um componente pré-atitudinal”, portanto, ponto inicial 

de toda essa “sequência”. 

Os estereótipos são tidos como “uma economia cognitiva e uma função do 

conhecimento, que domina os modelos atuais” (HAMILTON, 1981 apud JODELET, 2013, p. 

61) e que correspondem à base do preconceito, pois, sendo uma crença ou a atribuição de 

crenças que são compartilhadas por pessoas e/ou grupos em relação aos demais indivíduos e 

os outros grupos, acabam aludindo a generalizações superficiais sobre estes. 

Além de produzir categorizações e simplificações a respeito de um mundo social 

extremamente complexo, um ponto que merece destaque nessa reflexão, corresponde às 

implicações que os estereótipos possuem perante o processo de autoimagem pessoal, as quais 

refletem tanto nas interações sociais quanto na questão da identidade, uma vez que, em 

conformidade com Pérez-Nebra e Jesus (2011, p. 224), “as pessoas geralmente acreditam nos 
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estereótipos acerca delas mesmas e se comportam como se fossem verdadeiros, endossando os 

estereótipos grupais no sentido de os transformarem em descrições de suas identidades”. 

Retornamos, dessa forma, à finalidade desse tópico. 

Discorrer acerca da relação entre identidade e exclusão social é citar o conceito de 

identidade apresentado por Sawaia (2013, p. 125), pois, de acordo com esse autor, a 

identidade é “uma categoria política disciplinadora das relações entre pessoas, grupo, ou 

sociedade, usada para transformar o outro em estranho, igual, inimigo ou exótico”. Extraindo 

dessa definição o caráter transformador que a identidade propõe e o seu papel frente a 

constituição de um modo de ser, chegamos ao limiar dessa questão. 

À medida que fazemos essa reflexão, levando em consideração a atual conjuntura 

da sociedade – contemporânea, globalizada, marcada pelas transformações tecnocientificas, 

pela exclusão social e por “uma mídia, envolvida na geração e manutenção de estereótipos e 

preconceitos que estigmatizam as populações mais pobres” (MELLO, 2013, p. 131) – que, em 

um ritmo acelerado, indivíduos, coletividades e territorialidades estão se redefinindo 

constantemente, não restam dúvidas de que há a busca incessante pela referência identitária 

ou mesmo, pela possibilidade de ter o direito de ser quem deseja, sem ter que sofrer pela sua 

escolha ou, ainda, tê-la imposta, atribuída, com base no que é considerado como correto, 

portanto, aceitável. 

Para tanto, o que se verifica com essa configuração social é que, começam a se 

delinear modos de ser com referência ao que se denomina de identidade de etiqueta. Esta, 

podendo ser entendida como uma qualidade discriminadora da referência identitária, em que a 

luta e o respeito pela diferença acabaram se tornando uma obsessão por ela com vistas à 

permanência e defesa das relações de poder, numa perspectiva em que “a relação com a 

alteridade e a defesa do direito à diferença transformaram-se em luta contra o outro” 

(SAWAIA, 2013, p. 124). Isto é, ao passo que se tem e, consequentemente, propulsiona uma 

referência identitária como uma orientação, qualquer pessoa ou grupo que se distancia desta, 

merece ser discriminado, excluído e dominado. 

Nesse sentido, o que se verifica é que, usada como mecanismo reforçador das 

relações de poder e estimulada pelo atual contexto - social, político, econômico e cultural - a 

referência identitária acaba distribuindo e segregando parcelas da população ao excluir, 

através da negação de direitos, e incluir, por meio da afirmação de privilégios, nesse 

confronto de dialética mesmo. Cenário este que marca significativamente a vida de muitos 

jovens brasileiros, ainda mais quando se evidencia esse contraste social diante da convivência 
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entre os segmentos sociais que, de um lado, estão os privilegiados e de outro, os 

desfavorecidos.  

Melo (2013) ao abordar o tema da exclusão social e a população jovem, traz à 

tona dois questionamentos de grande valia para se pensar a respeito dessa problemática social, 

sendo eles:  

 

Como conciliar a democracia com todas as violências e violações de direitos mais 
elementares que parecem constituir o quotidiano de alguns segmentos da população? 
Como construir e manter representações positivas de si mesmo, quando elas são 
sistematicamente depreciadas pela sociedade como um todo? (MELO, 2013, p. 131). 

 

Essa autora aborda a relação da violência, da desigualdade social e a população 

jovem, e uma colocação que ela faz, que por sinal de grande merecimento, refere-se à 

conscientização dessas diferenças nos meios de interação entre as pessoas. De acordo com ela, 

a partir do momento em que ficam claras (por serem impostas e atribuídas quotidianamente 

pela sociedade excludente e desigual) as posições e os lugares que são (e deverão ser) 

ocupados pelos seus membros, a subjetividade e a identidade passam a ser marcadas 

profundamente por esse contraste. 

 

A fragmentação geográfica, e também a das ocupações e das funções acaba por 
corresponder a uma fragmentação das experiências e à formação de identidades 
psicossociais complexas. No caso das classes subalternas, a aquisição da 
identidade é problematizada pelo forte sentido de discriminação, vivido 
diariamente sob a forma da humilhação que situa seus integrantes, em relação 
ao poder, como cidadãos de segunda categoria. (MELO, 2013, p. 135, grifo nosso). 

 

A desigualdade, portanto, obtida por meio da diferenciação exacerbada, contribui 

para que a imagem distorcida que se constrói dos jovens, advindos da classe baixa, reflita 

tanto na forma como eles se veem quanto no olhar do outro. Deixando claro que, como a 

construção da identidade/referencial indentitário ligado ao contexto social em transformação 

não sofrerá distorções, sendo que este é caracterizado pela exclusão social e toda a sua 

estrutura (estereótipo, preconceito, discriminação, desigualdade)?  

Assim sendo, em entender o real significado do que vem a ser identidade e 

demonstrar a sua utilidade, em prol de um sentido ético em que a dialética 

identidade/alteridade, isto é, igualdade e diferença podem caminhar juntas, como um 

elemento inerente das relações sociais e que possibilita o reconhecer-se e o reconhecimento 

do outro sem implicar em preconceitos e discriminação, representa um desafio a ser 
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enfrentado (e necessário) para o convívio, o bem estar da humanidade e o respeito à 

diversidade.  

 

Usar a referência identitária para analisar os problemas sociais significa buscar 
orientações para recriar, neste mundo diminuído, desenraizado e desumanizado pela 
tecnociência, novos espaços de representação democrática das necessidades 
humanas, recuperando o homem rico de necessidade, com potencialidade de ação e 
emoção dos escombros da eficácia instrumental. Significa buscar lugares onde a 
identidade deixa de ser destino e consciência “em si”, para se tornar consciência 
“para si” e para o outro, sem perder o sentimento de ser único e, assim, poder dispor 
de si para si. (SAWAIA, 2013, p. 128). 

 

Realizada essa leitura, o próximo capítulo apresentará a descrição da pesquisa e, 

em seguida, a análise dos dados do presente trabalho. 
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6 DESCRIÇÃO DA PESQUISA  

Neste capítulo, propõe-se caracterizar a metodologia utilizada para alcançar o 

objetivo proposto com a realização deste trabalho, apresentando o material que foi utilizado 

para análise, descrevendo o instrumento adotado e os procedimentos realizados. 

 

6.1 Informações e fontes 

 

Para o presente trabalho, realizou-se uma pesquisa documental que, de acordo 

com Severino (2007) tem como fonte a concepção de documentos em seu sentido amplo, 

incluindo documentos impressos, filmes, jornais, gravações, fotos, documentos legais, livros, 

etc. 

Como material de análise, esta pesquisa investigou depoimentos, acessíveis em 

uma publicação, os quais “os conteúdos dos textos ainda não tiveram nenhum tratamento 

analítico, são ainda matéria-prima, a partir da qual o pesquisador vai desenvolver sua 

investigação e análise” (SEVERINO, 2007, p. 123). 

Dessa forma, foram analisados relatos de doze de vítimas de abuso e/ou 

exploração sexual, reunidos no livro “VIRAVIDA: Histórias de Vidas Transformadas” 

publicado em 2013, que faz parte do projeto Memória, Histórias de Vidas Transformadas, 

como uma forma de dar voz a jovens, de diversos estados do Brasil, que tiveram sua história 

de vida marcada pela violação de direitos, incluindo a violência sexual, e que fizeram parte do 

Projeto Vira Vida, um projeto social, idealizado pelo Conselho Nacional do SESI. 

A escolha por analisar os depoimentos desse livro, partiu-se do contato com o 

projeto social em referência, diante da vivência sob a condição de estagiária. Inicialmente, o 

objetivo era fazer entrevista com alunos do Vira Vida de São Luís/MA. Porém, observou-se 

que, diante do contato e do vínculo estabelecido com os mesmos, seria mais complicado obter 

a neutralidade, o que não saberia precisar até que ponto isso poderia intervir na análise. 

O fato é que, esses relatos que compuseram esse livro são reais e possuem uma 

riqueza significativa em prol do que se pretende com essa pesquisa. 

 

6.2 Instrumento e procedimentos de análise 

 

A análise dos relatos foi feita através da técnica denominada como Análise de 

Conteúdo que, na perspectiva de Bardin (1977) e que consiste em 
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Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) que permitem a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens. 
(BARDIN, 1977, p. 42). 

 

De acordo com a referida autora, “enquanto esforço de interpretação, a análise de 

conteúdo oscila entre os dois pólos do rigor da objetividade e da fecundidade da 

subjetividade” (BARDIN, 1977, p. 9), o que implica na natureza qualitativa e quantitativa 

deste trabalho. Em outras palavras,  

 

[...] a análise qualitativa não rejeita toda e qualquer forma de quantificação. Somente 
os índices é que são retidos de maneira não frequencial, podendo o analista recorrer 
a testes quantitativos: por exemplo, a aparição de índices similares em discursos 
semelhantes. Em conclusão, pode-se dizer o que caracteriza a análise qualitativa é o 
fato de a inferência - sempre que é realizada - ser fundada na presença do índice 
(tema, palavra, personagem, etc.), e não sobre a frequência da sua aparição, em cada 
comunicação individual. (BARDIN, 1977, p. 115-116). 

 

Por meio dessa metodologia, o tratamento e a análise dos dados/informações 

buscaram a compreensão crítica acerca do sentido das comunicações/discursos, sendo estes 

manifestos ou ocultos. Com isso, essa técnica “descreve, analisa e interpreta as 

mensagens/enunciados de todas as formas de discurso, procurando ver o que está por detrás 

das palavras” (SEVERINO, 2007, p. 122). O que torna viável e adequado o uso dessa técnica 

em minha pesquisa. 

Sendo “um conjunto de técnicas de análise de comunicações” (SEVERINO, 2007, 

p. 121), a análise de conteúdo tem como a técnica mais utilizada a análise categorial que, 

segundo Bardin (1977, p. 153) “funciona por operações de desmembramento do texto em 

unidades, em categorias segundo reagrupamentos analógicos", isto é,  

 

A categorização é uma operação de classificação de elementos constitutivos de um 
conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero 
(analogia), com os critérios previamente definidos. As categorias são rubricas ou 
classes às quais reúnem um grupo de elementos (unidades de registro, no caso da 
análise de conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse efetuado em razão 
dos caracteres comuns destes elementos. (BARDIN, 1977, p. 117). 

 

Dessa forma, categorizar implica, inicialmente, em definir as unidades de registro 

que serão extraídas do texto, ou seja, da decomposição do texto, podendo ser uma palavra, 

uma frase, uma oração ou um tema. 
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Ainda em conformidade com a metodologia, Bardin (1977) assegura que a análise 

de conteúdo se estrutura em três passos que devem ser seguidos: pré-análise, exploração do 

material e o tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação. 

Na primeira etapa, realizou-se a pré-análise, na qual serão inclusas atividades que, 

mesmo não ocorrendo em uma sequência rigorosa e estruturada, estão voltadas para a 

organização ou esquema de como se vai trabalhar, tendo destaque a leitura flutuante. Como 

será o contato inicial do pesquisador com o material a ser analisado, evidencia-se a 

identificação de conteúdos que nortearão o desenrolar do trabalho e que serão abordados nas 

etapas subsequentes. 

Em seguida, ocorreu a exploração do material, na qual houve a categorização dos 

conteúdos e “a investigação do que cada um deles tem em comum com os outros” (BARDIN, 

1977, p. 18), para que, a partir disso, possam ser agrupados diante do que apresentam em 

comum. 

A fim de que essa etapa seja realizada de forma correta, a referida autora coloca 

que um conjunto, em que as categorias são tidas como boas, apresenta: a exclusão mútua, ou 

seja, as categorias devem ser construídas de forma que um elemento esteja vinculado apenas a 

uma; a homogeneidade, isto é, uma categoria deve possuir, somente, um princípio norteador; 

a pertinência, as categorias devem ser reflexo da investigação e estarem adaptadas ao material 

de análise; a objectividade e a fidelidade, as categorias têm que ser claras e precisas; e a 

produtividade, as categorias deverão proporcionar resultados férteis, favorecendo índices de 

referência, novas hipóteses e dados exatos (BARDIN, 1977, p. 120). 

A última etapa compreendeu o tratamento dos resultados, momento em que foram 

realizadas a inferência e a interpretação dos dados categorizados. Tanto a inferência quanto a 

interpretação estão relacionadas à atividade de realizar análise das categorias a partir de 

pressupostos aceitos pelo pesquisador, diante do conhecimento teórico que se tem acerca do 

tema de estudo, no intuito de ampliar e atribuir, assim, uma amplitude e maior abrangência 

aos conteúdos que serão fonte de análise.  

 

6.3 Referencial teórico de análise 

 

A base teórica que fundamentou o presente trabalho equivaleu aos pressupostos 

da Psicologia Social, destacando as conjecturas abordadas pela Psicologia Sócio-Histórica em 

se tratando dos construtos identidade e exclusão social. 
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Tomou-se como referência, ainda, a perspectiva presente na Teoria do 

desenvolvimento ao longo da vida proposta por Paul B. Baltes, por acreditar que esta também 

tem muito a contribuir para neste trabalho.  

 

6.4 Cuidados éticos 

 

Foram asseguradas às informações coletadas, isto é, aos relatos/depoimentos o 

cuidado com e na utilização dos registros, preservando-os em sua forma original/fidedigna a 

fim de que a análise seja realizada de forma correta e o tratamento e interpretação dos dados 

proporcionem reflexões concretas acerca da temática. 
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7 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Serão apresentados, então, a análise dos relatos e as inferências obtidas.  
7.1 Seleção e caracterização do material 

 

Conforme já foi mencionado, o material utilizado consistiu em relatos de meninos 

e meninas que tiveram suas histórias de vidas marcadas pelas mais diversas formas de 

violação de direitos.  

Compondo o livro VIRAVIDA: Histórias de vidas transformadas, que faz 

parte do projeto Memória, Histórias de Vidas Transformadas, idealizado pelo Conselho 

Nacional do SESI, os doze depoimentos de jovens que sofreram abuso e/ou exploração 

sexual, fizeram parte de entrevistas realizadas pelo projeto com jovens que sofreram com a 

negligência quanto a seus direitos, familiares desses jovens, profissionais da equipe técnica do 

ViraVida, representantes de instituições parceiras e representantes de empresa, em dezenove 

cidades do Brasil, totalizando noventa entrevistas distribuídas conforme quadro abaixo. 

 

  Quadro 7. Total de entrevistas realizadas pelo projeto VIRAVIDA 

TOTAL DE ENTREVISTAS REALIZADAS PELO PROJETO VIRA VIDA 

Jovens 46 

Familiares 11 

Profissionais da equipe do Vira Vida 13 

Representantes de Instituições Parceiras 14 

Representantes de empresa 06 

 TOTAL 90 
 Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos do VIRAVIDA: Histórias de vidas transformadas (2013, p 9). 

 

Do total de noventa entrevistas realizadas, foram selecionadas para a elaboração 

do livro, apenas, vinte e oito, organizadas em quatro capítulos, observados no quadro 8. Cabe 

ressaltar que o critério utilizado para a seleção dessas entrevistas não vem elucidado no livro. 
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Quadro 8. Estrutura do Livro “VIRAVIDA: História de vidas transformadas”. 

 ESTRUTURA DO LIVRO  
"VIRAVIDA: Histórias de vidas transformadas” 

Capítulo 1 - GUERREIROS 14 

Capítulo 2 - HERANÇA 06 

Capítulo 3 - TRAVESSIA 05 

Capítulo 4 - CONQUISTAS 03 

 TOTAL 28 
Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos do VIRAVIDA: Histórias de vidas transformadas (2013, p. 
13). 

 

Em relação à estrutura dos capítulos do livro, o capítulo um – Guerreiros - vem 

abordando os depoimentos dos jovens. O capítulo dois – Herança - está relacionado ao 

depoimento de familiares; o capítulo três – Travessia - contém relatos de profissionais da 

equipe técnica do ViraVida e de representantes de instituições parceiras; e o capítulo 4 – 

Conquistas – concentra os depoimentos de representantes de empresa.  

O capítulo 1 – Guerreiros – que representa o material de análise mediante o 

objetivo proposto pela pesquisa, tem seus quatorze relatos distribuídos da seguinte forma: 

nove  depoimentos de jovens do gênero feminino e cinco depoimentos de jovens do gênero 

masculino. Quanto à orientação sexual, são doze jovens heterossexuais e dois travestis. Todos 

intitulados por nomes fictícios a fim de preservar a imagem e intimidade de cada um. 

                      
   Quadro 9. Capítulo 1 – Guerreiros: Nome fictício, gênero e orientação sexual. 

CAPÍTULO 1 - GUERREIROS 

NOME FICTÍCIO GÊNERO ORIENTAÇÃO SEXUAL 
ELIANE Feminino Heterossexual 
JÚLIA Feminino Heterossexual 
GENILSON Masculino Heterossexual 
DANIELLE Feminino Heterossexual 
CARINA Feminino Heterossexual 
DALVA Feminino Heterossexual 
MATEUS Masculino Travestir 
IVANEIDE Feminino Heterossexual 
ÉMERSON Masculino Heterossexual 
MARIA Feminino Heterossexual 
POLI Masculino Travestir 
TÂNIA Feminino Heterossexual 
NILZA Feminino Heterossexual 
JOSIEL Masculino Heterossexual 

    Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos do VIRAVIDA: Histórias de vidas transformadas (2013). 
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Desses quatorze depoimentos, diante de leituras feitas sobre os mesmos, 

verificou-se que dois – Émerson e Tânia - não seriam inclusos na análise. Apesar de serem 

indivíduos que sofreram negligência durante o seu percurso de construção como pessoa, em 

seus relatos eles não aprofundaram situações marcados pela violência sexual. No relato do 

Émerson, ele, apenas, mencionou “Sobreviver significava estar preparado pra fazer qualquer 

coisa: prestar favores sexuais, roubar, usar drogas, traficar, [...]”. E no da Tânia, ela afirmou 

“Pensei até em fazer programa pra manter o vício, mas nunca fiz, graças a Deus”. Deste 

modo, somente doze relatos serviram de fonte para análise, mediante experiências de abuso 

e/ou exploração sexual vivida, como se constata no quadro abaixo. 

 

   Quadro 10. Capítulo 1 – Guerreiros: Nome fictício, gênero e orientação sexual. 

CAPÍTULO 1 - GUERREIROS 

NOME 
FICTÍCIO 

GÊNERO ORIENTAÇÃO 
SEXUAL 

ABUSO 
SEXUAL 

EXPLORAÇÃO 
SEXUAL 

ELIANE Feminino Heterossexual X X 

JÚLIA Feminino Heterossexual X   

GENILSON Masculino Heterossexual   X 

DANIELLE Feminino Heterossexual X X 

CARINA Feminino Heterossexual X X 

DALVA Feminino Heterossexual X 
 MATEUS Masculino Travestir   X 

IVANEIDE Feminino Heterossexual X X 

MARIA Feminino Heterossexual   X 

POLI Masculino Travestir   X 

NILZA Feminino Heterossexual X   

JOSIEL Masculino Heterossexual   X 
   Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos do VIRAVIDA: Histórias de vidas transformadas  (2013). 

  

Realizada a seleção dos doze relatos, todos os depoimentos foram inseridos nos 

Anexos 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 denominados de Relato 1 - Eliane, Relato 2 - 

Júlia, Relato 3 - Genilson, Relato 4 - Danielle, Relato 5 - Carina, Relato 6 - Dalva, Relato 7 - 

Mateus, Relato 8 - Ivaneide, Relato 9 - Maria, Relato 10 – Poli, Relato 11 – Nilza e Relato 12 

– Josiel, respectivamente, neste trabalho. 
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7.2 Categorização dos relatos 

 

Como já foi mencionado, a análise dos depoimentos será realizada através da 

Análise de Conteúdo de Bardin (1977). O primeiro dos três passos que devem ser seguidos, 

conforme entendimento da autora, a etapa da pré-análise, ocorreu no momento em que me 

propus a tomar os relatos de vítimas de abuso e/ou exploração sexual reunidos no livro de 

experiências de alunos do projeto Vira Vida. Então, antes mesmo de selecionar os 

depoimentos, lê-los foi algo que reafirmou em mim o desejo de escrever sobre tal tema. 

Contudo, houve a necessidade de fazer releituras constantes, tanto para a escolha 

dos doze relatos quanto para melhor apreender seus conteúdos e aspectos relevantes e, por 

conseguinte, indispensáveis para a elaboração da etapa seguinte, a “Exploração do Material”.  

Adquirir familiaridade com os testemunhos possibilitou extrair as unidades de 

registro de cada relato, realizando-se, na segunda etapa, a categorização propriamente dita. As 

unidades de registro dos doze depoimentos estão organizadas, para melhor visualização, no 

Apêndice A.  

Deste modo, por meio da análise das unidades de registro foi possível definir 

dezessete categorias, denominadas como Categorias Iniciais. As mesmas representam o 

resultado do reagrupamento feito com as unidades de registro, em função de uma análise 

temática do universo de todos os doze depoimentos. 

Sendo assim, as dezessete Categorias Iniciais foram nomeadas da seguinte forma: 

1) Ambiente Familiar; 2) Qualidade de vida; 3) Gravidez precoce; 4) Pertencimento a um 

grupo; 5) Falta de perspectiva; 6) Sentimento de revolta; 7) Oportunidades; 8) A importância 

da escuta, da fala, do apoio e do acolhimento; 9) Silêncio, medo; 10) Sentimento de menos-

valia; 11) Mudança; 12) O olhar do outro; 13) Uso de substâncias ilícitas e lícitas; 14) Rede 

de proteção aos direitos da criança e do adolescente; 15) Autoimagem; 16) Dificuldade de 

ligação afetiva e amorosa e 17) A questão da superação.  

A demonstração do processo de agrupamento das unidades de registro de cada 

palestra nas dezessete Categorias Iniciais foi feita no Apêndice B. 

Realizada a definição das Categorias Iniciais, um novo processo de 

reagrupamento foi feito a fim de chegar às duas Categorias Finais, nomeadas, dessa forma, 

por mim e que apresento no quadro abaixo. 
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Quadro 11. Apresentação das Categorias Finais, derivadas das Categorias Iniciais. 

CATEGORIAS INICIAIS CATEGORIAS FINAIS 
1. Sentimento de revolta  

 
 
1 

O REFLEXO DA VIOLÊNCIA SEXUAL NO (E PARA) O 
PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO 

2. Silêncio, medo 
3. Uso de substâncias 

ilícitas e lícitas 
4. Dificuldade de ligação 

amorosa 
5. A questão da superação 
6. Gravidez precoce 
7. Sentimento de menos-

valia 
8. Qualidade de vida  

 
 
 
 
 

 2 
A REALIDADE SOCIAL DE CRIANÇAS E  

ADOLESCENTES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL 
 
 
 
 

9. Ambiente familiar 
10. Falta de perspectiva 
11. Autoimagem 
12. Pertencimento a um 

grupo 

13. O olhar do outro 
14. Rede de proteção aos 

direitos da criança e do 
adolescente 

15. Oportunidades 
16. A importância da 

escuta, da fala, do 
apoio e do acolhimento 

17. Mudança 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Há que se enfatizar que, todo esse processo de categorização descrito, foi de 

grande importância para o alcance das duas categorias que passaram a ser discutidas, com 

base no referencial teórico mencionado, dentro da terceira etapa da Análise de Conteúdo – 

“Tratamento dos Dados” – na qual se realiza o processo de inferência e interpretação, 

apresentada a seguir.   
7.3 Inferência e interpretação dos dados categorizados 

 

Nesse momento, será apresentada cada uma das duas categorias de análise, 

obtidas a partir do conteúdo dos doze relatos selecionados. Essas categorias foram 

estabelecidas em relação direta com o objetivo deste trabalho que consistiu em analisar as 

implicações psicossociais da violência sexual sofrida na infância e/ou na adolescência para o 

desenvolvimento de adolescentes e jovens atendidos no Programa Vira Vida/SESI, sendo 
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elas: 1ª) O reflexo da violência sexual no (e para) o processo de desenvolvimento e 2ª) A 

realidade social de crianças e adolescentes  vítimas de violência sexual. 

Estas categorias abordam assuntos que, sem dúvida, norteiam a problemática da 

violência sexual, seja diante das consequências que esse ato provoca ou do impacto que 

promove na construção identitária desses indivíduos em meio ao contexto social que vivem e 

que é marcado significativamente pela exclusão e falta de oportunidades. 

Observa-se que, as temáticas presentes em cada uma das duas categorias obtidas 

têm representatividade, na maioria dos relatos dos jovens. 

Serão expostos, a seguir, os resultados obtidos em relação a cada uma destas 

categorias, discutidos através do processo de inferência e interpretação proposto pela Análise 

de Conteúdo de Bardin (1977) em conjunto com os pressupostos da Psicologia Sócio-

Histórica e da Teoria de Paul Bates. Utilizaram-se, também, trechos referidos a elas advindos 

dos depoimentos. 

 

7.3.1 O reflexo da violência sexual no (e para) o processo de desenvolvimento 

 

Pode-se verificar que essa categoria foi observada nos discursos de todos os 

jovens, sem exceção. São muitos trechos dos relatos em que podem ser identificadas as 

diversas consequências desse ato ilegal e que trazem à tona marcas para a história de vida de 

vítima. Alguns trechos são destacados: 

 

Comecei a fumar maconha, mas não gostava, usava só por usar. Dos 12 aos 15 anos, 
foi só maconha. [...] Depois, comecei a usar maconha misturada com crack pra 
perder peso. Fui fumando, fumando, fumando... fiquei bem magrinha, bem 
bonitinha. Aí disse: “Tá bom, vou parar senão vou ficar magra demais e o pessoal 
em casa vai perceber.” Mas não consegui mais parar, já estava viciada. Por um bom 
tempo consegui sustentar meu vício apenas com o trabalho. Mas depois comecei a 
roubar, a me prostituir, a fazer tudo. [...] Vivia só para as drogas. (Relato 1 – Eliane)  
 
Meu pai chegava em casa bêbado e ia dormir. Vinha sempre com uns amigos 
diferentes e eles abusavam de mim. [...] Teve um deles que chegava a dizer que não 
era pra contar pra ninguém, que era um segredo da gente, só da gente. [...] Ficava 
com medo de contar pra outras pessoas. Quando falei pro meu pai o que estava 
acontecendo, ele não acreditou. Disse que era imaginação de criança, que eu estava 
cheia de frescura e que mentia demais. (Relato 2 – Júlia) 
 
Me pergunto como é que pode alguém fazer algo por você exigir sexo em troca? 
Dizer: “Só vou te ajudar se você transar comigo”. Alguém te violentar, fazer essas 
coisas com você! Eu acho que a pessoa, pra te ajudar, tem que ser de coração, não 
para ter algo em troca. Mas, infelizmente, tem muita gente que não pensa assim. 
(Relato 3 – Genilson) 
 



92 
Logo comecei a me drogar a pedido dos clientes, ou para ter estômago para enfrenta-
los. Cheirava loló, fumava maconha com crack, tomava muitos comprimidos tarja 
preta porque, à vezes, não tinha condições de encarar o homem e satisfazer todos os 
seus desejos. (Relato 4 – Danielle) 
 
A primeira coisa ruim foi que o melhor amigo da minha mãe me estuprou e tentou 
me matar. [...] A segunda coisa ruim que me aconteceu foi que mataram minha irmã. 
[...] Depois de tudo que aconteceu, eu fiquei uma pessoa muito revoltada. Entrei na 
vida errada. Abandonei a escola e arrumei um companheiro traficante que me 
colocou no tráfico. Comecei a cheirar pó, fumava maconha. (Relato 5 – Carina) 
 
Me senti como se tivesse morrido algo dentro de mim. Me senti mal. No dia 
seguinte, passei a manhã inteira calada, com a cabeça baixa. Não comi durante o dia, 
tive febre alta. [...] fiquei com medo de falar pra ela e ela falar pra ele e acontecer 
novamente aquela situação. (Relato 6 – Dalva) 
 
Conseguir drogas nunca foi problema: toda casa de cafetina tem alguém que 
abastece. Todo dia tem droga, porque as travestis têm que se drogar pra conseguir 
fazer o que fazem. [...] É difícil tirar a roupa pra uma pessoa que você nunca viu, 
uma pessoa que você não sabe de onde vem, que pode fazer qualquer coisa com 
você. (Relato 7 – Mateus) 
 
[...] Trabalhava com sexo só se tivesse necessidade. Sempre me senti muito mal 
fazendo programas. Às vezes, os clientes nem te pagam, te deixam longe, no escuro, 
você fica sem saber voltar. Um dia, desesperada, peguei uma faca e cortei meus 
pulsos. Sobrevivi. [...] Ainda tenho dificuldade de ter um relacionamento, acho que 
todo homem me quer como objeto. (Relato 8 – Ivaneide) 
 
Hoje, eu não tenho nada de bens materiais. Não tenho algo que eu possa dizer: “Isso 
eu consegui com o dinheiro que eu ganhei vendendo meu corpo.”(Relato 9 – Maria) 
 
[...] Quando terminei o Ensino Médio, resolvi fazer tudo que um adolescente deseja. 
Só queria saber de festa, de sexo e drogas. Comecei a sair, fui conhecendo pessoa 
que queriam fazer programa comigo. Isso me levou às drogas, porque os caras 
pagavam mais pra usar junto com eles. Aí viciada. Comecei com maconha, depois 
cheirei loló, cocaína e acabei no crack. (Relato 10 – Poli) 
 
A gente não sofria só de agressão física do meu pai. A verdade é que ele também 
abusava sexualmente de mim e de minha irmã. Comigo começou aos 4 anos. Nessa 
idade ele ainda não violentava a gente. Mas com uns 10 anos, por ai, ele já queria 
penetrar. [...] Sentia muito ódio naquela época. Ódio, tristeza e vontade de contar pra 
alguém. Mas ele sempre dizia que a gente não podia falar pra ninguém. (Relato 11 – 
Nilza) 
 
Eu ganhava presente, ou eles me davam 30 reais, 20 reais... o que pra mim era bom, 
ajudava em casa [...] Eu ganhava dinheiro, chocolate, camisa, tênis, essas coisas. Eu 
acho que era para manter o meu silêncio que me davam isso. (Relato 12 – Genilson) 

 

Os efeitos devastadores do abuso e da exploração sexual comercial para a vítima 

se assemelham bastante e, pela leitura e análise dos relatos, tomando, ainda, a colocação de 

Santos (2011), essas consequências que, não possuem uma determinação quanto à superação, 

são 

 

sequelas advindas dos problemas físicos gerados pela violência sexual, dificuldade 
de ligação afetiva e amorosa, dificuldades no desenvolvimento de sexualidade 
saudável, tendência a sexualizar demais os relacionamentos sociais, estigmatização e 
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menos-valia, complexo de traição, consumo de substâncias lícitas e ilícitas e 
engajamento em trabalho sexual (prostituição). (SANTOS, 2011, P. 80-81) 

 

Somando-se, ainda, o sentimento de revolta, tristeza, ódio, raiva, desespero, medo, 

ansiedade, baixa autoestima, insegurança, incapacidade, enfim, uma confusão de emoções, 

principalmente, para aqueles que não têm consciência e nem definição do que realmente 

aqueles episódio(s) representam (ou representaram) na sua vida. Ou seja, quando se fala 

acerca de uma indeterminação quanto à superação é porque cada indivíduo vivencia aquela 

experiência sob a sua forma, sua singularidade, sua vivência com todas as peculiaridades 

possíveis. 

 

[...] Eu não me achava capaz. Eu não tinha capacidade de correr atrás das 
oportunidades e hoje aparecem tantas! (Relato 2 – Júlia) 
 
Eu passei a sair com homens que eu nem sabia quem eram, como se meu corpo não 
tivesse valor. (Relato 6 – Dalva) 
 
[...] eu achava que as coisas ruins só aconteciam comigo. (Relato 8 – Ivaneide) 

 

Em virtude disso que Werneck, Gonçalves e Vasconcelos (2014) afirmam que 

buscar compreender ou identificar a dor dessa criança ou desse adolescente vítima requer uma 

tarefa um tanto quanto árdua, pois, alguns, expressam sua dor de forma subtendida e peculiar. 

Ao se referirem à forma como esses indivíduos podem elaborar essas consequências, esse 

trauma, colocam que, 

 

Essa elaboração pode ser bem-sucedida ou não. Consideramo-la bem-sucedida 
quando a criança ou o adolescente, apesar da dor, conseguem impulsionar-se para a 
vida por meio da aceitação de novas relações e do estabelecimento de vínculos mais 
saudáveis que vão ajudá-los a retomar sua vida escolar, familiar e até mesmo 
profissional a fim de superar o ocorrido. Entretanto, há crianças e adolescentes e até 
mesmo famílias inteiras que não conseguem superar o trauma deixado pela 
experiência da violência sexual; não conseguem estabelecer novos vínculos e 
relações mais saudáveis. Estas crianças, estes adolescentes e suas famílias podem ser 
dominados pela angústia paralisante e ter muita dificuldade em retomar suas vidas. 
(WERNECK; GONÇALVES; VASCONCELOS, 2014, p. 78-79). 
 

Fato que foi identificado em algumas falas que serão destacadas, como no Relato 

2 – Júlia, no Relato 8 – Ivaneide, no Relato 10 – Poli e no Relato 11 – Nilza. 

 

[...] mas meu sonho mesmo é ser feliz, esquecer tudo o que aconteceu no passado. 
(Relato 2 – Júlia) 
 
Quando uma pessoa me toca, traz de volta lembranças do passado. [...] Aquela foi 
uma fase ruim, mas estou superando. (Relato 8 – Ivaneide) 
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[...] eu achei que não ia superar o drama que passei, eu achei que ia entrar realmente 
em depressão, porque foi horrível, horrível. (Relato 9 – Maria) 
 
Não gosto de relembrar o meu passado; me machuca falar dele. (Relato 10 – Poli) 
 
Hoje, aprendi a conviver com a minha história, a me acostumar com ela. [...] Não 
vou dizer que estou curada 100%. É um trauma que tenho, mas que eu olho pra trás 
e digo pra me dar mais força, pra seguir em frente: “Não, isso não deveria ter 
acontecido.”. Mas aconteceu, eu não vou voltar mais atrás e me culpar por causa 
disso. (Relato 11 – Nilza) 

 

Outro aspecto de suma importância que merece ser destacado consiste na questão 

da gravidez precoce. Dados obtidos por uma pesquisa realizada pela Childhood Brasil – uma 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) direcionada à proteção da 

infância - acerca da temática da violência sexual de crianças e adolescentes apontou 

resultados expressivos dessa população em foco. 

  

30% das entrevistadas já haviam passado por um episódio de gravidez, das quais 
17% já perderam um ou mais filhos em abortos naturais (6%) ou provocados (11%). 
Apenas 5,8% delas vivem com seus filhos. O preconceito foi o maior impacto 
sofrido pelas grávidas segundo esse estudo, seguido pelo sentimento de vergonha. 
Um terço das participantes disse ter parado de estudar em decorrência da gravidez, e 
21,7% delas afirmaram que foram expulsas de casa. (WERNECK, GONÇALVES; 
VASCONCELOS, 2014, p. 80). 

 

Situação que também foi evidenciada em relatos do público em estudo. 

 

Aos 17 anos, engravidei e parei de usar drogas. Quando minha filha completou 1 
anos e 1 mês, voltei ao crack. [...] Fiquei grávida novamente. Foi com o homem que 
eu tinha feito o meu primeiro programa [...] Durante a gravidez, continuei usando 
droga, ao contrário da primeira gravidez. (Relato 1 – Eliane) 
 
[...] engravidei de um cliente. Mesmo grávida, segui fazendo programas. [...] Fiquei 
grávida porque o cliente não quis usar camisinha. O cliente não querer acontecia 
quase sempre. [...] Como a gente estava ali a troco de alguma coisa, a gente tinha 
que fazer o que eles bem queriam. Naquele momento, a mulher que tá no meio da 
prostituição não tem o que escolher: “ou vai ou racha”. (Relato 4 – Danielle) 
 
Conheci o pai da minha primeira filha quando eu tinha 12 anos e ele 17. [...] Quando 
eu engravidei, aos 14 anos, ele me deixou. Arrumou outra. Eu, em nenhum 
momento, pensei em abortar. Trabalhei na rua até o final da gravidez [...] Fiquei 
grávida desse meu companheiro, o traficante. Foi a minha segunda gravidez. Mesmo 
grávida, me envolvi em assalto. Trafiquei até o meu filho nascer. (Relato 5 – Carina) 

 

Retomando, para a discussão, um dos princípios da Teoria de Paul Baltes, a de 

que o desenvolvimento também é caracterizado por influência de ocorrência imprevisível pelo 

biológico e pelo social, “interrompendo a sequência e o ritmo do curso de vida esperado” 

(BALTES; SMITH, 2004 apud NERI, 2006, p. 20), verifica-se que tanto a violência sexual, 
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diante de seu “potencial devastador”, quanto a gravidez precoce (como um exemplo de 

consequência desse ato ilegal) estão inclusas como influências não-normativas que impactam 

significativamente na vida e na construção dos indivíduos.  

De fato, não há como generalizar que todas as vítimas de violência sexual não 

possuem amadurecimento e conscientização a fim de evitar, por exemplo, ocorrências como 

essa (uma gravidez indesejada), ainda mais quando o público é de exploração sexual. 

Entretanto, estamos falando de uma população jovem – infantojuvenil – e vulnerável que, 

como foi ratificado no Relato 4 – Danielle, para aqueles que estão nesse contexto, não há o 

que escolher e sim aceitar todas as condições impostas pelos clientes, naquela relação, 

desigual e desproporcional, de negócio, salientando-se assim nomear. 

E como se defender da violência sexual? Já que, o simples fato de serem crianças 

e adolescentes já deixa esses indivíduos numa posição de suscetibilidade? Ainda mais quando 

se fala de um público carente? 

O desenvolvimento humano, para Baltes, direciona-se de acordo com a alocação 

de recursos frente aos diferentes momentos da vida. No entanto, o que se tem verificado é que 

essa relação apresenta um caráter de complexidade ainda maior frente ao público que sofre 

negligência, simplesmente por ser frágil e não ter como se defender. E mais ainda, por estar 

envolvido por um contexto social marcado por vulnerabilidade, descaso, portanto, exclusão. 

 

7.3.2 A realidade social de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual 

 

Essa categoria, assim como a anterior, foi observada em todos os relatos. De uma 

forma ou de outra, as questões que serão ressaltadas aqui perpassam (e/ou perpassaram) a vida 

de todos os jovens que contaram um pouco da sua história de vida na obra tomada como 

referência.  

Dando destaque ao contexto social em que vivem, temas como estrutura familiar, 

qualidade de vida, processo identitário, a importância da atuação de rede de enfrentamento e a 

necessidade de oportunidades como alternativas de mudança estiveram presentes, de forma 

bem enfática, nos depoimentos dos jovens. Enfim, nos relatos tomados como análise, os 

jovens trouxeram à tona, elementos que se interligam, característicos das realidades, reais e 

sociais, em que (sobre)vivem.  

O primeiro tema que será abordado consiste da estrutura familiar. Apontado 

também, segundo Leal (2001 apud WERNECK; GONÇALVES; VASCONCELOS, 2014, p. 
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80), como um indicador que tem ligação direta com as diversas expressões de violência 

sexual. Os relatos a seguir, demonstram a descrição dos jovens acerca de suas famílias. 

 

[...] Eles (meus pais) se separaram quando eu tinha 11 anos. Ele tinha muito ciúme 
de minha mãe e ficava ameaçando todo o tempo. Às vezes, a gente não podia nem 
dormir em casa, com medo das ameaças dele. (Relato 1 – Eliane) 
 
Sou a mais velha de três irmãs. Estou deixando para trás uma vida de problemas, 
abusos e abandono que sofri dos meus pais. [...] Amor de mãe, a gente nunca teve, 
nunca conhecemos. Quando a gente era bem pequena, meus pais brigaram e se 
separaram. Minha mãe foi embora. [...] Meu pai é alcóolatra, tinha uma vida 
complicada. Quando ele brigava com a minha vó, saía de casa e levava as filhas. 
Durante o tempo em que a gente ficava longe da casa da minha avó, às vezes por 
semana, a gente vivia na rua, na casa de parentes e de desconhecidos. Não tomava 
banho, comia mal. (Relato 2 – Júlia) 
 
Quando nasci, fui abandonado pelos meus pais naturais e adotado por uma família, 
também muito pobre. [...] esse meu pai de criação logo virou alcóolatra e a minha 
mãe, a mulher dele, começou a se prostituir. [...] Quando eu tinha 10 anos, eles já 
estavam separados. (Relato 3 – Genilson) 
 
Desde meu tempo de criança, meu pai já trabalhava no trafico e consumia drogas. 
Minha mãe, além de viciada e traficante, também se prostituía. (Relato 4 – Danielle) 
 
Eu não sei onde eu nasci. Minha mãe não tinha condições de criar a gente. Quando 
eu fiz 2 anos, ela me botou no orfanato, onde já estava a minha irmã. Fomos criadas 
lá. (Relato 5 – Carina) 
 
Minha família era meu pai, minha mãe e quatro irmãos. Eu sou a mais velha. Ele 
(meu pai) era camponês, tinha uma roça. [...] e por qualquer motivo, ele nos 
espancava. Minha mãe, que também sofria agressões, ficava sempre quieta na dela 
quando ele nos espancava. Além de bravo, meu pai era muito ignorante. (Relato 6 – 
Dalva) 
 
[...] Minha casa sempre foi de muita briga, porque meu pai achava que 
homossexualidade não existia. (Relato 7 – Mateus) 
 
[...] Eu morava com a minha mãe e meus quatro irmãos. [...] Eu não tenho nenhuma 
lembrança do meu pai morando conosco. [...] Sempre fomos muito pobres, e a 
minha mãe nunca trabalhou. Ela sempre dependeu de homem. [...] Minha mãe se 
juntou com um traficante. [...] Éramos eu, meus quatro irmãos. (Relato 8 – Ivaneide) 
 
Meus pais são agricultores, mas também conseguem trabalho fora da roça, minha 
mãe de cozinheira e o meu pai como vendedor de peixes. Nós somos nove filhos, eu 
sou a mais nova. (Relato 9 – Maria) 
 
Minha família, que é evangélica, nunca me rejeitou por eu ser diferente. [...] Quando 
eu não estava na escola, eu cuidava dos meus irmãos menores, pra minha mãe 
trabalhar. Comecei a me travestir aos 12 anos e não parei mais. (Relato 10 – Poli) 
 
Minha mãe é dona de casa, mas sempre trabalhou em restaurantes, pois cozinha 
muito bem. Meu pai, no momento, eu não sei o que ele está fazendo. Tenho três 
irmãos, sou a mais velha. (Relato 11 – Nilza) 
 
[...] Minha mãe é dona de casa e meu pai é vigia portuário. Ele se separou da minha 
mãe muito cedo, e ela partiu pra outro casamento. O meu pai também. Eles nunca 
conseguiram manter seus casamentos, estavam sempre trocando de relacionamentos. 
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Em cada relacionamento, vinham mais filhos. Somos dez irmãos se somarmos todos. 
(Relato 12 – Josiel) 

 

Somando-se a esse primeiro aspecto, então, como a qualidade de vida desses 

jovens? Em que condições de vida eles viviam com suas famílias? 

 

Por um bom tempo consegui sustentar meu vício apenas com o trabalho. Mas depois 
comecei a roubar, a me prostituir, a fazer de tudo. Fui morar nas ruas quando meus 
pais descobriram. (Relato 1 – Eliane) 
 
Ali onde eu morava era um local muito carente. [...] E sempre procurava alguma 
coisa na rua pra fazer, algum trabalho, mas não conseguia achar nada. Eu não 
conseguia nada, ainda falava com minha tia que eu ia desistir, que eu não ia querer 
mais procurar trabalho. Só ia ficar em casa, dando aula. Mas o dinheiro que eu 
recebia não dava condições de me sustentar, de ajudar a família. (Relato 2 – Júlia) 
 
[...] morei com meu pai em uma casa de barro. [...] era bem simples, não tinha 
energia elétrica, não tinha fogão, não tinha nada. [...] Fui obrigado a trabalhar 
catando latas e papelão para vender. [...] Como não aguentava mais os maus-tratos, 
as surras constantes [...], aos treze anos resolvi viver definitivamente nas ruas. 
(Relato 3 – Genilson) 
 
Depois que fui estuprada, passei a ter medo de encarar a rua, passei a fazer 
programas eventuais e a ajudar meu pai e minha mãe a traficar. (Relato 4 – Danielle) 
 
A casa da minha mãe não tinha nada. Tudo na caixa de papelão, nossa roupa, 
comida, tudo era na caixa, tudo. Só tinha um vaso sanitário, uma pia pra lavar 
pratos, uns pratinhos. A gente dormia no único colchão que tinha. Dormia eu, minha 
irmã, minha mãe e o nosso padrasto. [...] Foi só sair do orfanato pra minha mãe 
botar a gente pra trabalhar na rua. [...] A gente vendia de tudo um pouco: meias, 
lápis, caneta, capa de celular, brinco, bolsa... Tudo! (Relato 5 – Carina) 
 
Nossa casa ficava num sítio. Era muito simples, humilde. Sempre foi. Nunca teve 
muitas coisas, muito móveis. (Relato 6 – Dalva) 
 
[...] Todo dia tinha que ir pra rua fazer 30 reais pra pagar a casa, com direito ao 
almoço. sabia que tinha que ganhar os 30 e mais o dinheiro da janta. (Relato 7 – 
Mateus) 
 
Da minha infância eu lembro da minha casa. Eram dois cômodos. [...] A casa era de 
madeira compensada e chovia muito dentro dela. Na casa não tinha banheiro; o 
banheiro que a gente usava era superlonge, lá perto da casa da minha tia, num beco. 
[...] Eu tinha que ir pra rua pedir dinheiro e era tudo difícil. [...] Com a história desse 
meu padrasto traficante morando com a gente, o movimento na minha casa também 
aumentou. Toda hora tinha gente lá para comprar pedra de crack. (Relato 8 – 
Ivaneide) 
 
[...] minha mãe tinha que comprar as coisas pra se virar, tinha que trabalhar e 
batalhar mesmo. Meu pai sempre achou que se tivesse comida dentro de casa, era 
suficiente. Ele nunca ligou pra parte material da vida, roupas, essas coisas. No 
máximo era uma roupa, ou uma outra coisa, uma vez no ano. Minha mãe, por ter 
quatro filhos, não ajudava muito financeiramente, ela só ganhava mais ou menos de 
100 a 150 reais por mês, não dava pra sustentar quatro filhos com isso. (Relato 9 – 
Maria) 
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Passei a viver uma vida sem limites, não tinha medo. [...] Até já entrei em boca de 
fumo pra comprar droga em meio a um tiroteio entre facções rivais. [...] passei a ser 
ameaçada de morte pelo traficante. (Relato 10 – Poli) 
 
O meu cotidiano quando criança era muito simples, era de casa pra escola, da escola 
pra casa. [...] O bairro onde eu morava era muito perigoso. [...] o índice de 
criminalidade era grande. (Relato 12 – Josiel) 

 

Com uma estrutura familiar fragilizada e condições de vida insuficientes para o 

atendimento de suas necessidades mínimas, a alternativa encontrada para suprir as carências 

básicas foi: a prostituição.  

É interessante ressaltar, nesse momento, que as causas apontadas pela literatura 

como norteadoras para a ocorrência da violência sexual, no sentido de reforçar, assim como 

foi feito acerca das consequências desse ato durante a apresentação da categoria anterior, são 

derivadas de diversos indicadores – sociais, políticos, econômicos, gerais e/ou específicos - 

variando de caso a caso.  

Dessa forma, ao se considerar uma amplitude de aspectos que influenciam 

crianças e adolescentes a essa situação de risco, no que tange ao universo da exploração 

sexual comercial, por exemplo, destacam-se a estimulação independente e voluntária ou 

forçada e agenciada em decorrência de conflitos culturais e outras situações familiares, o uso 

desse serviço como estratégia para a sua inclusão na “sociedade” de consumo e como opção 

de sobrevivência seja diante da falta, omissão e/ou insuficiência das políticas sociais públicas 

ou mesmo diante da ausência de perspectiva quanto ao atendimento de suas próprias 

necessidades básicas e de sua família. (SANTOS, 2011).  

Elementos estes presentes nos Relatos 1, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10 e 12, como 

justificativa para tal atitude. Cabe ressaltar que essa questão não foi observada nos Relatos 2, 

6 e 11 por corresponderem a depoimentos de jovens que sofreram, apenas, abuso sexual. 

 

Quando ninguém me aguentava mais, o jeito foi sair de casa. Me separei do pai da 
minha filha, porque a gente já estava brigando por droga. [...] Não tinha mais de 
onde tirar dinheiro e eu vi que, se fosse roubar, ia ser pior pra mim. [...] A única 
saída que encontrei foi me prostituir. (Relato 1 – Eliane) 
 
Comecei a me prostituir porque precisava de dinheiro pra minha alimentação, pra ter 
um lugar pra dormir. Às vezes, eu ia com os caras , mas não era nem pelo dinheiro, 
era pra ter um lugar pra dormir, um lugar seguro, onde não ia ter que dormir no 
chão, onde ia dormir numa cama. Um lugar que, quando eu chegasse, o cara ia me 
dar um almoço, uma janta, ia ligar a TV. Fiz programa até os meus 17 anos, mas não 
me arrependo, não. Não gostava do que fazia, mas fazia para sobreviver. (Relato 3 - 
Genilson) 
 
Eu também queria ganhar dinheiro, comprar roupas, sapatos, bijuterias, 
maquiagem... Ter o que elas tinham. (Relato 4 – Danielle) 
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Pra não entrar mais nessa de assalto, eu resolvi me prostituir. Foi quando uma amiga 
da minha mãe me convenceu. Ela disse: “Tu é bonita. Vamos pra praia ganhar 
dinheiro.” Mas eu só comecei na prostituição no dia em minha mãe me disse bem 
assim: “Prefiro ver você se prostituindo do que traficando.” (Relato 5 – Carina) 
 
Para me manter, passei a me prostituir. [...] No início foi muito difícil. [...] Conheci 
muita gente, fiz muita coisa, aprendi muita coisa, ganhei muito dinheiro. (Relato 7 – 
Mateus) 
 
Com 12 anos, comecei a fazer favorzinho em troca de dinheiro. Eu deixava os caras 
me alisarem, me tocarem, me beijarem. [...] Com 13 anos, passei a fazer programas 
nos carros, nos táxis, nas ruas, nas casas dos clientes. [...] Cheguei ao fundo do poço. 
[...] mas era por necessidade mesmo que eu fazia aquelas coisas. Se eu vendesse o 
corpo, não morria de fome e ainda ajudava em casa. Pra juntar dinheiro, pra comprar 
um bujão de gás, tinha que ter vários clientes. (Relato 8 – Ivaneide) 
 
Quando a gente chega aos 11 anos e começa a adolescência, a gente começa a querer 
ser independente e vê as amigas comprando as coisas, tendo isso, tendo aquilo, aí 
não dá mais pra se conformar e aceitar a situação. [...] Por querer ter dinheiro e não 
depender dos meus pais, eu comecei a trabalhar. [...] Eu comprava as coisas que eu 
sempre tive vontade de comprar. [...] eu já tinha 16 anos. Aí uma pessoa me propôs 
sair do interior e me prostituir na capital. (Relato 9 – Maria) 
 
A primeira vez que sai por dinheiro foi estranho, mas ganhei 60 reais e gastei tudo 
com cigarro e álcool. Passei a viver uma vida sem limites. [...] Tudo o que ganhava, 
gastava com farra, com roupas. (Relato 10 – Poli) 
 
[...] Seduzido pelo dinheiro, que as pessoas se aproveitaram de mim. [...] Eu não me 
sentia muito bem, mas continuava. (Relato 12 – Josiel) 

  

Através da análise e identificação desses três temas iniciais – estrutura familiar, 

qualidade de vida e causa – consegue-se inferir a complexidade da violência sexual, bem 

como subsídios que a tornam um problema social que, por conseguinte, apresenta inteira 

ligação com o processo de exclusão social. 

À medida que “a existência de crianças e adolescentes em um contexto de 

abandono, miséria e violência extremas reflete uma das faces mais cruéis do processo de 

exclusão social vivenciado pela população brasileira” (GONTIJO; MEDEIROS, 2007, p. 

119), fica evidente essa relação ao se fazer jus ao conceito de violência sexual, 

compreendendo-o como um fenômeno que é sustentado por um contexto sociocultural em que 

as relações de desigualdade e de poder o caracterizam significativamente, embasando todas as 

relações sociais. Em outras palavras, a violência sexual é uma violação fruto de um contexto 

histórico, cultural e social marcado pela desigualdade em sua maior amplitude. 

 

A violência sexual é uma violação de direitos humanos, consubstanciada como um 
problema de saúde pública complexo, multifacetado e endêmico, que se estrutura 
no estabelecimento de relações de desigualdade e de poder sustentadas 
geralmente por um contexto sociocultural sexista e machista. Essa violência 
acontece em todas as classes sociais, independentemente de gênero, de raça e de 
etnia, estruturando-se com base em uma dinâmica arbitrária entre agressor, crianças 
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e adolescentes, envolvendo a família e danificando todo o tecido social. 
(WERNECK, GONÇALVES; VASCONCELOS, 2014, p. 72, grifo nosso) 

 

E esta realidade reflete sobremaneira no modo como esta população se vê (ou 

passa a se ver) depois do acontecimento, bem como na forma como é vista (ou passa a ser 

vista) pelos outros, pois, se o processo identitário por si só, é algo complexo, haja vista o seu 

aspecto fluido e plural com base nas diversas possibilidades de construção propostas pelo 

contexto social, imagine quando ele se refere a indivíduos que, além de pertencerem a uma 

classe social desfavorecida, passaram por um episódio de extrema violência, como é um ato 

de violência sexual. 

 

[...] Se eu for contar tudo pra uma pessoa que nunca passou por isso, ela pode me 
olhar com preconceito. (Relato 3 – Genilson) 
 
Algumas pessoas desconfiavam que eu também fazia o mesmo, só que nunca 
tiveram certeza. Aí foi que todo mundo teve certeza. Então, eu fui o alvo da cidade. 
Todo mundo falava, todo mundo me julgava, como até hoje algumas pessoas 
julgam. Todo mundo falava mal de mim. (Relato 9 – Maria) 
 
[...] Nesse tempo, a mãe vendeu a casa onde a gente morava, fomos morar num 
bairro do lado, onde nem todo mundo sabia, mas eu e minha irmã tínhamos 
vergonha de sair na rua, porque todo mundo olhava pra gente com desprezo. (Relato 
11 – Nilza) 
 
[...] esses jovens têm medo de todo mundo, porque a sociedade os discrimina. 
(Relato 12 – Josiel) 

 

Dessa forma, não tem como desmerecer o impacto que esse acontecimento 

provoca na consciência e no processo de autoidentificação, quando termos de igualdade e 

alteridade, semelhança e diferença e reconhecer-se e ser reconhecido estão imersos em um 

contexto social marcado pela exclusão social, em que comportamentos de estereotipia, 

preconceito e discriminação são tão reforçados. 

 

Hoje eu ouço muita gente dizer: “Você não vai conseguir, vai dar tudo errado!”. 
(Relato 5 – Carina) 
 
Na minha vida, sempre sofri muito com o preconceito, mesmo dentro de casa [...] fui 
violentamente espancada por seis homens quando voltava de um programa. Me 
deixaram cicatrizes no corpo e na alma. [...] surra homofóbica. (Relato 7 – Mateus) 

 

Ressalta-se, também, a relevância e o cuidado dessa construção identitária 

mediante as relação grupais, sociais derivadas do universo dessa população, pois, como ficou 

claro em trechos do Relato 1 – Eliane e do Relato 4 – Danielle, o envolvimento com drogas e 
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a inserção no universo da prostituição, respectivamente, foram, significativamente 

influenciados pelo grupo a que pertenciam e pelas figuras que tinham como referência. 

 

Quando completei 12 anos, fui estudar na escola estadual [...] Comecei a me 
envolver com pessoas mais velhas. Elas usavam droga e eu me sentia na obrigação 
de usar também. Não queria ser diferente. (Relato 1 – Eliane) 
 
Comecei a seguir os passos de minha mãe e da minha irmã, ainda com 13 anos de 
idade. [...] De manhã ia pra escola, mas de tarde, com a desculpa de fazer trabalhos 
em grupos, ganhava dinheiro num bordel no centro da cidade. Eu também queria 
ganhar dinheiro. (Relato 4 – Danielle) 

 

Assumindo a violência sexual infantojuvenil como problema social, cabe abordar, 

portanto, a importância dos instrumentos legais e da mobilização social que buscam combater 

essa problemática a fim de que os direitos das crianças e dos adolescentes sejam respeitados e 

protegidos.  

Essa relevância esteve presente nos relatos analisados, quando os alunos 

entrevistados pelo projeto fizeram alusão a órgãos pertencentes ao serviço de proteção às 

vítimas, cuja apresentação e descrição foi dedicada em um capítulo deste trabalho, como 

importantes para a mudança em suas vidas.  

 

Uma vez, a psicóloga me chamou para ir num evento de jovens, uma discussão do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. [...] eu nem sabia que tinha gente lutando 
pelos nossos direitos. (Relato 2 – Júlia) 
 
A minha vida começou a mudar quando procurei o Conselho Tutelar da Infância e 
do Adolescente e uma conselheira pediu meu endereço e prometeu ajudar. (Relato 4 
– Danielle) 
 
[...] fui mandada para o Conselho Tutelar, que não me recolheu no abrigo, mas me 
ajudou. (Relato 8 – Ivaneide) 
 
[...] foi um conselheiro tutelar que se interessou pelo meu caso e sugeriu que eu 
passasse pela seleção do projeto Vira Vida.  (Relato 10 – Poli) 
 
Nós (Ela e a irmão abusadas pelo pai) passamos pelo Programa Sentinela, que 
oferece assistência a jovens vitimas de violência, abuso e exploração sexual. [...] 
Depois encaminharam a gente para a Casa de Zabelê, que é um projeto social. [...] 
Depois do Zabelê surgiu o Vira Vida. (Relato 11 – Nilza) 
 
Entrei no Vira Vida através do Aproce. Fiquei sabendo que estava tendo inscrição 
para os cursos profissionalizantes, através do projeto Vira Vida. (Relato 12 – Josiel) 

 

O mesmo se deu mediante a participação como aluno no projeto Vira Vida. Fato 

considerado, conforme se extrai de alguns depoimentos, como uma oportunidade para sair 

daquela vida marcada pela falta de perspectiva, pelo abandono, pela negligência, por tanto 
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sofrimento, maus-tratos vivido, fome, miséria, pobreza, enfim, uma “luz no fim do túnel” 

(Relato 7 – Mateus). 

 

Quando eu fui selecionada, foi uma coisa muito boa, porque eu já estava querendo 
sair das drogas, aí eu vi como uma chance. O Vira Vida foi uma chance pra eu sair 
daquela vida. (Relato 1 – Eliane) 
 
Foi quando ouvi falar do Vira Vida. Eu sabia que um dia ia ter que sair do abrigo. E 
ai? Eu ia voltar pra rua de novo? Então eu vi no Vira Vida a oportunidade que 
apareceu pra minha vida e eu agarrei. A oportunidade veio até mim e eu não deixei 
escapar. Segurei e foi daí que as coisas foram acontecendo. (Relato 3 – Genilson) 
 
 Aí apareceu o Vira Vida, que foi a luz no final do túnel pra mim. (Relato 7 – 
Mateus) 
 
Quando entre para o Vira Vida, achei as primeiras semanas uma chatice, não estava 
empolgada. Mas depois comecei a fazer curso de Informática, de Dança e o de 
Auxiliar Administrativa. E vi que ali estava a oportunidade de um novo começo. 
(Relato 8 – Ivaneide) 
 
Quando fui chamada para me inscrever no projeto Vira Vida, foi o começo de tudo 
de bom na minha vida. [...] foi o começo de uma mudança. O Vira Vida na verdade 
devolveu a minha autoestima (Relato 9 – Maria) 
 
Entrei no projeto Vira Vida decidida a deixar a prostituição. [...] No Vira Vida, eu 
aprendi a respeitar as pessoas, porque eu não respeitava ninguém. (Relato 10 – Poli) 

 

Refletindo acerca do atendimento às vítimas da violência sexual, percebe-se que 

tem ocorrido um avanço expressivo mediante as articulações entre legislação e diversos 

órgãos, entretanto o mesmo não se observa perante a elaboração de políticas, públicas ou 

privadas, como o Projeto Vira Vida, direcionadas a esse público específico. 

O projeto Vira Vida, além de representar uma oportunidade de mudança a nível 

econômico, com todos os benefícios direcionados aos alunos (poupança, alimentação, lazer, 

auxílio transporte, etc.), marcou a vida desses jovens, justamente, pelo apoio e acolhimento 

oferecidos. 

 

Teve um momento, já no curso, que tive uma recaída, mas só foram dois dias. [...] 
Tava com dinheiro e gastei todinho só de droga. Depois eu pensava que as pessoas 
iam se afastar de mim novamente, que eu seria expulsa do Vira Vida. [...] Mas não. 
Todo mundo do curso me apoiou, todo mundo chorou. Eles falavam: “Pelo amor de 
Deus, Eliane, não volte pras drogas não!” Aí eu vi que pra que voltar pras drogas, se 
eu estava tão bem, todo mundo gostando de mim? [...] Eu me senti muito querida e 
vi que não ia valer a pena desistir. (Relato 1 – Eliane) 
 
Ai começou o curso. [...] Não conseguia me adaptar. A pedagoga dizia: “Olha, Júlia, 
você tá aqui no canto sozinha?” Todo dia ela me via e falava: “Você tá aqui no 
canto, não tem ninguém não?” Quando chegou um dia, eu disse: “Poxa, velho, eu 
não acredito! Já vai fazer dois meses que eu tô aqui no Vira Vida e eu não conheci 
ninguém!”. [...] Um dia eu resolvi mudar aquilo. (Relato 2 – Júlia) 
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[...] Mas no Projeto a gente tem aulas de autoestima, a gente tem uma equipe que usa 
muito a autoestima. Então, me fez esquecer o passado e pensar no presente e no 
futuro. (Relato 4 – Danielle) 
 
No Vira Vida passei a gostar de estar perto das pessoas. Só em falar um “oi”, bater 
um papo, pra mim já era tudo. As pessoas do Vira Vida abraçavam a gente, como se 
fôssemos filhos. [...] No inicio, eu ficava meio desconfiada. Era muita coisa para 
eles darem de graça pra gente. E me perguntava: “Será que mereço ficar aqui, será 
que não mereço?” Fui descobrindo que merecia. (Relato 6 – Dalva) 
 
Eu participo de todas as atividades do Vira Vida. Gosto muito da “roda 
comunitária”. É assim, você conta o seu problema e no final e no final você fala: “O 
grupo me apoia?”, e o grupo responde: “Nós lhe apoiamos, Mateus.” É bem legal, 
porque todo mundo fala dos seus problemas, mas o que se fala ali, fica ali. (Relato 7 
– Mateus) 
 
Converso muito com a coordenadora. Quando estou precisando de colo, de atenção, 
de carinho, ela me dá. (Relato 8 – Ivaneide) 
 
Quando comecei mesmo a participar do Vira Vida, eu já não estava mais me 
prostituindo. No início foi difícil me adaptar à rotina. Faltava às aulas, chegava 
atrasada. Mas fui aprendendo a me organizar [...] Quando tinha a psicóloga, com as 
aulas que a gente tinha que falar sobre a nossa vida, eu já me sentia a vontade pra 
falar, porque todos estavam passando pela mesma coisa que eu. (Relato 10 – Poli) 
 
No começo, eu não gostava. Sempre falava de família, e eu não gostava, porque eu 
não considerava que eu tinha uma família. Mas eles diziam que, se eu não me desse 
liberdade de querer conversar, de dizer o que eu estou sentindo com a minha mãe, eu 
nunca daria liberdade pra ela voltar a ter aquela amizade de novo. (Relato 11 – 
Nilza) 
 
O pessoal do Vira Vida recebe a gente super bem, porque sabe que os jovens que 
são encaminhados para o Vira Vida precisam de carinho. (Relato 12 – Josiel) 

 

Juntamente com essa postura acolhedora, deve-se pontuar a importância da escuta 

das vítimas, pois, “Acreditar na criança ou no adolescente acolhê-los e encaminhar o caso 

para os serviços e para as pessoas preparadas para escutá-los e ajudá-los a simbolizar o 

ocorrido é essencial para a superação do trauma” (WERNECK; GONÇALVES; 

VASCONCELOS, 2014, p. 79).  

A possibilidade de falar, ainda que implique em vergonha e medo, para alguns, 

significa uma espécie de libertação, amenizando o sofrimento. O que esteve presente, de 

forma bem enfática, em dois relatos: o Relato 6 – Dalva e o Relato 7 – Mateus. 

 

Quando contei tudo [...], senti uma sensação de alívio, como se eu estivesse me 
libertando de algo. Mesmo tendo a sequela, mesmo tendo as marcas, foi aquela 
sensação de alívio. (Relato 6 – Dalva) 
 
A dor não é tão grande quando você compartilha. Dói, mas não dói tanto. (Relato 7 
– Mateus). 
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Portanto, esse olhar dos profissionais que atendem essa população, portanto, é um 

elemento que faz diferença nesse processo de reconstrução desses jovens e influencia positiva 

ou negativamente na forma como a própria criança ou o adolescente se percebe, o que pode 

contribuir para diversos comportamentos sejam eles autodestrutivos, sem perspectiva e 

descrença, assim como propulsores de mudanças e transformações positivas.  

 

[...] Fui ver quem era a Dalva no Vira Vida. (Relato 6 – Dalva) 
 
[...] Aqui aprendi que a Ivaneide é forte, inteligente, batalhadora. (Relato 8 – 
Ivaneide) 
 
No Vira Vida, eu logo percebi que a maior mudança que estava acontecendo em 
mim foi o passar a acreditar mais em mim; eu vi que podia mudar a minha vida. 
(Relato 12 – Josiel) 

 

Com isso, retomando o conceito proposto por Souza Santos (1994 apud 

SAWAIA, 2013, p 124) em que assegura que a identidade é “síntese de múltiplas 

identificações em curso e, portanto, não um conjunto de atributos permanentes”, os relatos 

desses jovens demonstram exatamente isso nessa relação identidade e contexto social, pois, ao 

passo que são dadas a eles oportunidades de mudança, em que possam crescer e se 

desenvolver de forma digna, sem dúvida, passam a desempenhar papéis diferentes, contrários 

aos que estavam atrelados à imagens estereotipadas, preconceituosas e discriminadas como, 

por exemplo, indivíduos sem perspectiva.  

Perspectiva de vida, sem dúvida, é o que não lhes falta, ainda mais quando 

observa que, mesmo carregando sequelas que poderão nunca ser superadas e esquecidas, 

buscam deixar esse sofrimento de lado em prol de um futuro melhor. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Pensar sobre a dinâmica da violência sexual como uma violação de direitos, 

concretizada como um problema de saúde pública complexo, multicausal, multidimensional e 

endêmico, que afeta muitas crianças e adolescentes, consiste em um trabalho revoltante, 

difícil, intenso e sensível. Revoltante e difícil por ter que aceitar que essa prática caracteriza a 

vida de uma significativa parcela da população que tem (ou teve) o seu direito a um 

desenvolvimento saudável comprometido. Intenso e sensível pela dificuldade em dimensionar 

o seu reflexo mediante as suas diversas expressões e manifestações que ocorrem em todas as 

classes sociais, sem diferenciação de gênero, raça e etnia. 

Quando se refere à dificuldade em dimensionar o reflexo dessa prática ilegal, 

direciona-se às implicações que ela provoca na vida das vítimas e que impactam em todas as 

relações sociais a que estão (e estarão) submetidas e envolvidas ao longo de seu caminhar. 

Fazendo alusão a algumas das implicações, destacam-se o medo, o desespero, a revolta, o 

sentimento de menos-valia, a inserção no mundo das drogas, a falta de confiança, a gravidez 

precoce, a questão da superação, enfim, consequências que exigem um grande esforço das 

vítimas perante a necessidade de aceitar essa situação como algo que aconteceu e que, mesmo 

fazendo parte de sua história de vida, deve ficar no passado, pois, não as define e nem as faz 

ter menos potencial em comparação àqueles que não vivenciaram essa experiência.  

Observa-se, portanto, que cada um expressa e enfrenta suas dores de forma 

peculiar e única, o que torna árdua a tarefa em identificar os sinais dessa violação. No entanto, 

estimular e ensinar esses jovens a lidar com essas consequências é algo indispensável a fim de 

que venham a ter consciência de seus reais papéis na sociedade e possam encontrar suas 

próprias motivações para mudar de vida e continuar enfrentando as barreiras impostas pela 

arte que é viver. Resgatando, assim, o sentido de suas vidas ou mesmo buscando novos 

sentidos. 

Partindo da relevância em contextualizar o fenômeno da violência sexual, 

consegue-se inferir a relação desse problema com o processo da exclusão social à medida que 

se toma como referência a estrutura familiar, a qualidade de vida e as causas que influenciam 

e contribuem para a sua ocorrência, principalmente no que diz respeito à exploração sexual 

comercial. 

Entendendo a exclusão social como um processo que tem ligação direta com o 

modelo econômico, político e social, no qual estão inclusas a pobreza, a desigualdade social e 

as diversas formas de vulnerabilidades como elementos marcantes, e considerando a violência 
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sexual como um problema social cuja “estrutura” e expressões se organizam em torno desses 

elementos, fica mais do que evidente essa relação.  

As situações de risco social e pessoal decorrentes do processo de exclusão que 

marca a vida de muitas famílias e cidadãos brasileiros, além de tornar essa população 

vulnerável, o que incide diretamente no seu processo de desenvolvimento e crescimento em 

todos os sentidos, afeta, sem sombra de dúvidas, a qualidade de vida de muitos que, por falta 

de perspectivas, acabam se submetendo a péssimas circunstâncias em prol de sua 

sobrevivência. 

Incluindo nesse cenário, a presença de muitas crianças e adolescentes que, estando 

sob essas condições, utilizam o seu corpo como uma alternativa para obter uma alimentação 

ou mesmo um lugar para dormir que não seja em seus lares - marcados por brigas, confusões 

e maus-tratos, ou no relento e perigo das ruas. 

Verifica-se, assim, que os efeitos da relação entre a violência sexual com o 

processo de exclusão social podem ser visualizados em todos os aspectos da vida em 

sociedade, como no processo identitário, isto é, na autoidentificação, no reconhecimento pelo 

outro, enfim, na referência identitária. 

Construir-se é um processo complexo e, a partir do momento em que se 

compreende a identidade como algo que está em constante transformação, até mesmo para 

que se possa acompanhar o ritmo das transformações sociais, nada impede as pessoas de 

fazerem suas escolhas mediante o sentido de liberdade defendido, bem como a partir das 

diversas fontes que possuem. Entretanto, quando se avalia essa construção em associação com 

o processo da exclusão social e do fenômeno da violência sexual, ressalta-se a importância do 

cuidado no olhar para essa população (vítimas), pois, sendo potenciais “protagonistas” desse 

cenário, acabam sendo estereotipados e tendo que conviver com atitudes preconceituosas e 

comportamentos discriminativos, por serem vistos como sem iniciativa e destituídos do desejo 

de mudança. Quando, na realidade, é exatamente o contrário. São jovens que foram obrigados 

a se acomodar e a se adaptar a um meio em que a negligência e a falta de perspectivas estão 

presentes e limitantes.  

Não se pode desconsiderar que o Brasil possui um ordenamento jurídico que, 

atualmente, tem se direcionado para a defesa e atendimento das vítimas da violência sexual. 

No entanto, ao se comparar a quantidade de órgãos voltados para o atendimento e defesa 

dessas vítimas com a quantidade de políticas, públicas e/ou privadas, criadas para promover 

oportunidades de mudanças reais para a vida dessa população, conclui-se que ainda há muito 

que fazer para reverter esse quadro.  
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Refletir sobre essa questão é observar que ainda há, sim, certa desinformação por 

parte da grande maioria acerca de como se posicionar frente à realidade do abuso e da 

exploração sexual comercial, o que dificulta o combate e a prevenção desse tipo de prática 

ilegal. 

Desse modo, conscientizar e tentar trazer à tona a amplitude desse problema para 

a população e para os gestores das políticas, no intuito de reforçar a importância e a 

necessidade da elaboração de oportunidades direcionadas a essas crianças, adolescentes e suas 

famílias, representam desafios que são enfrentados diariamente e que atravessam essa 

temática. 

O mesmo se dá em se tratando de um atendimento qualificado. Crianças e 

adolescentes necessitam de uma boa educação, de oportunidades, de uma vida digna e, diante 

desse tipo de violação, de um atendimento em que possam ser ouvidas, acolhidas e resgatadas, 

o que requer a ação especializada de vários profissionais, incluindo a do psicólogo. À medida 

que um dos princípios fundamentais presente em seu Código de Ética consiste na promoção 

da saúde e da qualidade de vida das pessoas e da coletividade a fim de contribuir para 

eliminar quaisquer formas de exploração, violência, crueldade, opressão, etc., entende-se que 

sua atuação deve pautar pela promoção de práticas emancipatórias e comprometidas com a 

transformação da realidade. Com isso, ao fazer uso de estratégias que envolvam uma escuta 

qualificada e de acolhimento, nesse caso, representa uma grande diferença na orientação e 

ajuda perante o enfrentamento e superação desse sofrimento.  

Por fim, e fazendo uso do trecho de um dos relatos (Relato 1 – Eliane) em que a 

jovem coloca “Hoje eu vejo que as pessoas já me olham diferente, dizem: „Como ela tá 

diferente, nem parece...” reforço a importância desse olhar para esse público, um olhar 

acolhedor, como foi mencionado e relacionado às equipes do Projeto Vira Vida, a fim de que 

se desconstruam a imagem pejorativa que se têm para com esse indivíduos que, seja diante do 

sofrimento advindo de uma prática de abuso sexual ou da submissão a alternativas de 

sobrevivência, como a exploração sexual comercial, eles não merecem carregar a culpa por 

tais atos e, assim como qualquer cidadão, possuem direitos a serem defendidos, sonhos a 

serem conquistados e merecem oportunidades dignas para melhores condições de vida. 
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APÊNDICE A - Quadro com as unidades de registro definidas a partir de cada um dos doze 
relatos selecionados. 

Nº UNIDADES DE REGISTRO 
 
 
 
 
 

Relato 1  
Eliane 

Os pais se separaram em função do ciúme e ameaças do pai  
Morou nas ruas  
A primeira gravidez ocorreu aos 17 anos  
O envolvimento com pessoas mais velhas e usuárias de droga, obrigou o uso 
para não ser considerada diferente  
A única saída encontrada para sustentar o vício foi se prostituir  
A falta de esperança e o arrependimento  
O Vira Vida foi uma chance para a saída daquela vida  
Diante de uma recaída, pensou-se que as pessoas iriam se afastar, mas todo 
mundo deu apoio para não volta para as drogas  
Hoje, as pessoas olham diferente  
Vivia para as drogas 

 
 
 
 
 

Relato 2 
Júlia 

A vida era um problema: sofreu abusos e abandono dos pais  
Ali onde morava, era um local muito carente, procurava trabalho, mas não 
conseguia achar nada  
Os amigos do pai abusavam dela. Medo de contar e quando falou, ele não 
acreditou  
Não achava que era capaz, que tinha capacidade de correr atrás de 
oportunidades  
Todo mundo que a conhece vê que mudou  
Os adolescentes têm os direitos deles em relação à educação, à saúde  
Tem coisas que acontecem na vida que são para esquecer  

 
 
 
 

Relato 3 
Genilson 

Quando nasci, fui abandonado pelos meus pais naturais e adotado por outros, 
também muito pobres  
Morou nas ruas  
Para sobreviver, vendia o corpo em troca de comida ou cama para dormir  
A pessoa para ajudar a outra tem que ser de coração e não exigir algo em 
troca  
Viu no Vira Vida a oportunidade que apareceu pra sua vida e ai as coisas 
foram acontecendo  
Sofreu pra caramba, mas não mudaria nada, cresceu com tudo  
Se contar tudo pra uma pessoa que nunca passou por isso, ela pode olhar com 
preconceito  

 
 
 
 

Relato 4 
Danielle 

Desde o tempo de criança, os pais eram traficantes e drogados e a mãe, ainda, 
prostituta  
Traficava e se prostituía 
Aos 18 anos engravidou de um cliente  
Começou a fazer como a mãe: programas  
Queria ganhar dinheiro e ter como comprar as coisas  
Começou a se drogar a pedido dos clientes ou mesmo para enfrentá-los e 
satisfazer seus desejos  
A vida começou a mudar quando procurou o Conselho Tutelar  
Hoje se vê como uma guerreira  

 
 
 

Relato 5 
Carina 

A mãe não tinha condições de criar, passou a morar num orfanato onde 
apanhava por tudo  
A casa da mãe não tinha nada, tudo era na caixa de papelão  
Engravidou aos 14 anos  
Passou a se prostituir quando a mãe disse que preferia vê-la se prostituindo a 
traficando  
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Acredita que vai dar tudo certo  
Apesar de tudo que já aconteceu, amo a mãe, a irmã e a filha  
Já foi de tudo um pouco e sabe que tudo o que fez não é futuro  
Hoje ouve muita gente dizer que não vai conseguir  
Ficou uma pessoa revoltada, começou a usar droga e traficar  

 
 
 
 
 

Relato 6 
Dalva 

O pai controlava tudo, por qualquer motivo, espancava  
Sua casa era muito simples, humilde. Sempre foi. Nunca teve muitas coisas 
Quando contou, sentiu uma sensação de alívio  
As pessoas do Vira Vida abraçavam a gente, como se fôssemos filhos  
Tinha medo de contar e acontecer novamente  
Sentiu como se tivesse morrido algo nela e, desse dia em diante, não foi mais 
a mesma  
Começou a sair com homens, como se seu corpo não tivesse mais valor  
Ficava meio desconfiada "Será que mereço ficar aqui?"  
Pra esquecer o que tinha acontecido na infância, passou a beber na 
adolescência 
Antes do Vira Vida não se conhecia, foi ali que passou a se conhecer  

 
 
 
 

Relato 7 
Mateus 

Sempre foi de muita briga em casa  
Viveu, por quatro anos, em um bordel 
Para se manter, passou a se prostituir e se drogar  
O Vira Vida foi a luz no final do túnel  
A dor não é tão grande quando se compartilha  
Gosta muito da "roda comunitária", falam os problemas e o grupo responde 
que apoia  
Hoje sente que alguma mudança aconteceu consigo  
Sempre sofri muito com o preconceito, levou uma surra homofóbica  
Uso constante de drogas  

 
 
 
 
 
 
 
 

Relato 8 
Ivaneide 

Não se recorda do pai ter morado com ela. A mãe se juntou com um 
traficante.  
Da infância, lembra da sua casa, eram dois cômodos, de madeira e chovia 
muito dentro dela  
Teve que ir pra rua pedir dinheiro  
Era por necessidade. Se vendesse o corpo, não morria de fome e ajudava em 
casa  
Viu no Projeto Vira Vida, a oportunidade de um novo começo  
Tinha medo que a irmã mais nova fosse pra rua ser abusada  
Achava que as coisas ruins só aconteciam com ela  
Tem sonhos que não tinha antes  
Numa época muito difícil, foi encaminhada para o Conselho Tutelar que a 
ajudou  
Aprendeu que a Ivaneide é forte, inteligente, batalhadora  
Até hoje sente nojo do seu corpo e ainda tem dificuldade de ter um 
relacionamento  
Aquela foi uma fase ruim, mas está superando  

 
 
 
 

Relato 9 
Maria 

Os pais são agricultores e sempre teve muito atrito e muitas confusões em 
casa  
A mãe sempre teve que se virar, ganhava pouco para o sustento de quatro 
filhos.  
Por dinheiro e querer as coisas que os pais não podiam dar, resolveu se 
prostituir  
Não tem nada de bens materiais frutos de quando se prostituía  
Quando foi chamada para se inscrever no Vira Vida foi o começo de uma 
mudança  
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Achou que nunca iria superar o drama que passou quando todo mundo soube o 
que fazia  
Se vê como uma pessoa valorizada e quer dá orgulho para os pais  
Algumas pessoas desconfiavam do que ela fazia e quando tiveram certeza 
começaram a julgar  

 
 
 
 
 

Relato 10 
Poli 

Cuidava dos irmãos pra mãe trabalhar  
Vivia perigosamente.  
Saia por dinheiro  
Entrou no projeto Vira Vida decidida a deixar a prostituição  
Aprendeu a se dar valor e recuperou os valores que perdeu quando era 
adolescente  
Foi a primeira travesti contratada na história da empresa onde trabalha  
Preconceito mesmo, somente na escola e no bairro  
Sua adolescência foi marcada por festas, sexo e drogas  
Um conselheiro tutelar se interessou pelo caso dela e a encaminhou para o 
Vira Vida  
Não gosta de lembrar do passado  

 
 
 

Relato 11 
Nilza 

Sua mãe é dona de casa  
Por não querer mais lembrar tudo o que aconteceu, se revoltou  
Sentia muita vontade de contar  
Seu sonho é fazer Medicina, arrumar um emprego e dar uma vida digna para a 
mãe  
Tinha vergonha de sair na rua, porque todo mundo olhava com desprezo 
Passou pelo Programa Sentinela, Casa de Zabelê e foi para o Vira Vida  
Se vê uma pessoa muito diferente, guerreira, valorizada  
Não está curada 100%, é um trauma  

 
 
 
 

Relato 12 
Josiel 

Seu pais são separados e foi criado pela avó sob condições de vida muito 
simples  
Morava em um bairro muito perigoso  
A necessidade de trabalhar e ter dinheiro o impulsionaram a se prostituir  
Ganhava dinheiro, chocolate... achava que era para mantê-lo em silêncio  
No Vira Vida, percebeu que a maior mudança estava acontecendo nele 
mesmo  
A sociedade discrimina muito os jovens dessa vida  
Através do APROCE conheceu o Vira Vida  
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APÊNDICE B - Quadro com as categorias iniciais definidas com base na análise temática 
das unidades de registro extraídas dos doze relatos selecionados. 

CATEGORIAS 
INICIAIS 

UNIDADES DE REGISTRO 

 
 
 
 
 
 
 
 

1 
Ambiente Familiar 

Os pais se separaram em função do ciúme e ameaças do pai (Relato 1 – 
Eliane) 
A vida era um problema: sofreu abusos e abandono dos pais (Relato 2 – 
Júlia) 
Quando nasci, fui abandonado pelos meus pais naturais e adotado por 
outros, também muito pobres (Relato 3 – Genilson) 
Desde o tempo de criança, os pais eram traficantes e drogados e a mãe, 
ainda, prostituta (Relato 4 – Danielle) 
A mãe não tinha condições de criar, passou a morar num orfanato onde 
apanhava por tudo (Relato 5 – Carina) 
O pai controlava tudo, por qualquer motivo, espancava (Relato 6 – Dalva) 
Sempre foi de muita briga em casa (Relato 7– Mateus) 
Não se recorda do pai ter morado com ela. A mãe se juntou com um 
traficante. (Relato 8 - Ivaneide) 
Os pais são agricultores e sempre teve muito atrito e muitas confusões em 
casa (Relato 9 – Maria) 
Cuidava dos irmãos pra mãe trabalhar (Relato 10 – Poli) 
Sua mãe é dona de casa (Relato 11 – Nilza) 
Seu pais são separados e foi criado pela avó sob condições de vida muito 
simples (Relato 12 – Josiel) 

 
 

  
 
 
 

 
2 

Qualidade de vida 

Morou nas ruas (Relato 1 – Eliane) 
Ali onde morava, era um local muito carente, procurava trabalho, mas não 
conseguia achar nada (Relato 2 – Júlia) 
Morou nas ruas (Relato 3 – Genilson) 
Traficava e se prostituía. (Relato 4 – Danielle) 
A casa da mãe não tinha nada, tudo era na caixa de papelão (Relato 5 – 
Carina)  
Sua casa era muito simples, humilde. Sempre foi. Nunca teve muitas 
coisas (Relato 6 – Dalva) 
Viveu, por quatro anos, em um bordel. (Relato 7 – Mateus) 
Da infância, lembra da sua casa, eram dois cômodos, de madeira e chovia 
muito dentro dela (Relato 8 – Ivaneide) 
Teve que ir pra rua pedir dinheiro (Relato 8 – Ivaneide) 
A mãe sempre teve que se virar, ganhava pouco para o sustento de quatro 
filhos. (Relato 9 – Maria) 
Vivia perigosamente. (Relato 10 – Poli) 
Morava em um bairro muito perigoso (Relato 12 – Josiel) 

3 
Gravidez precoce 

A primeira gravidez ocorreu aos 17 anos (Relato 1 – Eliane) 
Aos 18 anos engravidou de um cliente (Relato 4 – Danielle) 
Engravidou aos 14 anos (Relato 5 – Carina) 

4 
Pertencimento a um 

grupo 

O envolvimento com pessoas mais velhas e usuárias de droga, obrigou o 
uso para não ser considerada diferente (Relato 1 – Eliane) 
Começou a fazer como a mãe: programas (Relato 4 – Danielle) 

 
 
 
 
 

A única saída encontrada para sustentar o vício foi se prostituir (Relato 1 – 
Eliane) 
Para sobreviver, vendia o corpo em troca de comida ou cama para dormir 
(Relato 3 – Genilson) 
Queria ganhar dinheiro e ter como comprar as coisas (Relato 4 – Danielle) 
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5 
Falta de Perspectiva 

Passou a se prostituir quando a mãe disse que preferia vê-la se prostituindo 
a traficando (Relato 5 – Carina) 
Para se manter, passou a se prostituir e se drogar (Relato 7 – Mateus) 
Era por necessidade. Se vendesse o corpo, não morria de fome e ajudava 
em casa (Relato 8 – Ivaneide) 
Por dinheiro e querer as coisas que os pais não podiam dar, resolveu se 
prostituir  (Relato 9 – Maria) 
Saia por dinheiro (Relato 10 – Poli) 
A necessidade de trabalhar e ter dinheiro o impulsionaram a se prostituir 
(Relato 12 – Josiel) 

 
 

6 
Sentimento de revolta 

A falta de esperança e o arrependimento (Relato 1 – Eliane) 
A pessoa para ajudar a outra tem que ser de coração e não exigir algo em 
troca (Relato 3 – Genilson) 
Não tem nada de bens materiais frutos de quando se prostituía (Relato 9 – 
Maria) 
Por não querer mais lembrar tudo o que aconteceu, se revoltou (Relato 11 
– Nilza) 

 
 
 

 7 
Oportunidades 

O Vira Vida foi uma chance para a saída daquela vida (Relato 1 – Eliane) 
Viu no Vira Vida a oportunidade que apareceu pra sua vida e ai as coisas 
foram acontecendo (Relato 3 – Genilson) 
O Vira Vida foi a luz no final do túnel (Relato 7 – Mateus) 
Viu no Projeto Vira Vida, a oportunidade de um novo começo (Relato 8 – 
Ivaneide) 
Quando foi chamada para se inscrever no Vira Vida foi o começo de uma 
mudança (Relato 9 – Maria) 
Entrou no projeto Vira Vida decidida a deixar a prostituição (Relato 10 – 
Poli) 

 
 

 8 
A importância da 
escuta, da fala, do 

apoio e do acolhimento 

Diante de uma recaída, pensou-se que as pessoas iriam se afastar, mas todo 
mundo deu apoio para não volta para as drogas (Relato 1 – Eliane) 
Quando contou, sentiu uma sensação de alívio (Relato 6 – Dalva) 
As pessoas do Vira Vida abraçavam a gente, como se fôssemos filhos 
(Relato 6 – Dalva) 
A dor não é tão grande quando se compartilha (Relato 7 – Mateus) 
Gosta muito da "roda comunitária", falam os problemas e o grupo 
responde que apoia (Relato 7 – Mateus) 

 
 

9 
Silêncio, medo 

Os amigos do pai abusavam dela. Medo de contar e quando falou, ele não 
acreditou (Relato 2 – Júlia) 
Tinha medo de contar e acontecer novamente (Relato 6 – Dalva) 
Tinha medo que a irmã mais nova fosse pra rua ser abusada (Relato 8 – 
Ivaneide) 
Sentia muita vontade de contar (Relato 11 – Nilza) 
Ganhava dinheiro, chocolate... achava que era para mantê-lo em silêncio 
(Relato 12 – Josiel) 

 
 
 

10 
Sentimento de menos-

valia 

Não achava que era capaz, que tinha capacidade de correr atrás de 
oportunidades (Relato 2 – Júlia) 
Sentiu como se tivesse morrido algo nela e, desse dia em diante, não foi 
mais a mesma (Relato 6 – Dalva) 
Começou a sair com homens, como se seu corpo não tivesse mais valor 
(Relato 6 – Dalva) 
Ficava meio desconfiada "Será que mereço ficar aqui?" (Relato 6 – 
Dalva) 
Achava que as coisas ruins só aconteciam com ela (Relato 8 – Ivaneide) 
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11 
Mudança 

Hoje, as pessoas olham diferente (Relato 1 – Eliane) 
Todo mundo que a conhece vê que mudou (Relato 2 – Júlia) 

Sofreu pra caramba, mas não mudaria nada, cresceu com tudo (Relato 3 – 
Genilson) 
Acredita que vai dar tudo certo (Relato 5 – Carina) 
Apesar de tudo que já aconteceu, amo a mãe, a irmã e a filha (Relato 5 – 
Carina) 
Já foi de tudo um pouco e sabe que tudo o que fez não é futuro (Relato 5 – 
Carina) 
Hoje sente que alguma mudança aconteceu consigo (Relato 7 – Mateus) 
Tem sonhos que não tinha antes (Relato 8 – Ivaneide) 
Aprendeu a se dar valor e recuperou os valores que perdeu quando era 
adolescente (Relato 10 – Poli) 
Seu sonho é fazer Medicina, arrumar um emprego e dar uma vida digna 
para a mãe (Relato 11 – Nilza) 
No Vira Vida, percebeu que a maior mudança estava acontecendo nele 
mesmo (Relato 12 – Josiel) 

 
 
 
 
 

12 
O olhar do outro 

Se contar tudo pra uma pessoa que nunca passou por isso, ela pode olhar 
com preconceito (Relato 3 – Genilson) 
Hoje ouve muita gente dizer que não vai conseguir (Relato 5 – Carina) 
Sempre sofri muito com o preconceito, levou uma surra homofóbica 
(Relato 7 – Mateus) 
Algumas pessoas desconfiavam do que ela fazia e quando tiveram certeza 
começaram a julgar (Relato 9 – Maria) 
Foi a primeira travesti contratada na história da empresa onde trabalha 
(Relato 10 – Poli) 
Preconceito mesmo, somente na escola e no bairro (Relato 10 – Poli) 
Tinha vergonha de sair na rua, porque todo mundo olhava com desprezo 
(Relato 11 – Nilza) 
A sociedade discrimina muito os jovens dessa vida (Relato 12 – Josiel) 
 

 
 

13 
Uso de substâncias 

ilícitas e lícitas 

Vivia para as drogas (Relato 1 – Eliane) 
Começou a se drogar a pedido dos clientes ou mesmo para enfrentá-los e 
satisfazer seus desejos (Relato 4 – Danielle) 
Ficou uma pessoa revoltada, começou a usar droga e traficar (Relato 5 – 
Carina) 
Pra esquecer o que tinha acontecido na infância, passou a beber na 
adolescência (Relato 6 – Dalva) 
Uso constante de drogas (Relato 7 – Mateus) 
Sua adolescência foi marcada por festas, sexo e drogas (Relato 10 – Poli) 
 

 
 
 

14 
Rede de proteção aos 
direitos da criança e 

do adolescente 

Os adolescentes têm os direitos deles em relação à educação, à saúde 
(Relato 2 – Júlia) 
A vida começou a mudar quando procurou o Conselho Tutelar (Relato 4 – 
Danielle) 
Numa época muito difícil, foi encaminhada para o Conselho Tutelar que a 
ajudou (Relato 8 – Ivaneide) 
Um conselheiro tutelar se interessou pelo caso dela e a encaminhou para o 
Vira Vida (Relato 10 – Poli) 
Passou pelo Programa Sentinela, Casa de Zabelê e foi para o Vira Vida 
(Relato 11 – Nilza) 
Através do APROCE conheceu o Vira Vida (Relato 12 – Josiel) 
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15 
Autoimagem 

Hoje se vê como uma guerreira (Relato 4 – Danielle)  
Antes do Vira Vida não se conhecia, foi ali que passou a se conhecer 
(Relato 6 – Dalva) 
Aprendeu que a Ivaneide é forte, inteligente, batalhadora (Relato 8 – 
Ivaneide) 
Se vê como uma pessoa valorizada e quer dá orgulho para os pais (Relato 
9 –Maria) 
Se vê uma pessoa muito diferente, guerreira, valorizada (Relato 11 - 
Nilza) 

16 
Dificuldade de ligação 

afetiva e amorosa 

Até hoje sente nojo do seu corpo e ainda tem dificuldade de ter um 
relacionamento (Relato 8 – Ivaneide) 

 
 

17 
A questão da 

superação 

Tem coisas que acontecem na vida que são para esquecer (Relato 2 – 
Júlia) 
Aquela foi uma fase ruim, mas está superando (Relato 8 – Ivaneide) 
Achou que nunca iria superar o drama que passou quando todo mundo soube 
o que fazia (Relato 9 – Maria) 
Não gosta de lembrar do passado (Relato 10 – Poli) 
Não está curada 100%, é um trauma (Relato 11 – Nilza) 
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ANEXO 1 – Instrumental Vira Vida: modelo ficha de inscrição 
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ANEXO 2 – Instrumental Vira Vida: modelo de diagnóstico social 
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ANEXO 3 – Instrumental Vira Vida: modelo de redação 
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ANEXO 4 – Instrumental Vira Vida: modelo da entrevista dirigida 
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ANEXO 5 – Relato 1 - Eliane 
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ANEXO 6 – Relato 2 – Júlia 
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ANEXO 7 – Relato 3 – Genilson 
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ANEXO 8 – Relato 4 – Danielle 
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ANEXO 9 – Relato 5 – Carina 
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ANEXO 10 – Relato 6 – Dalva. 
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ANEXO 11 – Relato 7 – Mateus. 
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ANEXO 12 – Relato 8 – Ivaneide. 
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ANEXO 13 – Relato 9 – Maria. 
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ANEXO 14 – Relato 10 – Poli. 
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ANEXO 15 – Relato 11 – Nilza. 
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ANEXO 16 – Relato 12 – Josiel. 
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